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18. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
(PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO 

E CONTROLE.

ORGANIZAÇÃO
A palavra organização pode assumir vários significa-

dos: 
a) Organização como uma entidade social: Uma or-

ganização social dirigida para objetivos específicos e de-
liberadamente estruturada. A organização é uma entidade 
social porque é constituída por pessoas. É dirigida para ob-
jetivos porque é desenhada para alcançar resultados, como 
gerar lucros, proporcionar satisfação social, etc. É delibera-
damente estruturada pelo fato que o trabalho é dividido e 
seu desempenho é atribuído aos membros da organização. 
Nesse sentido, a palavra organização significa qualquer 
empreendimento humano moldado intencionalmente par 
atingir determinados objetivos. Essa definição é aplicável 
a todos os tipos de organizações, sejam elas lucrativas ou 
não, como empresas, bancos, financeiras, hospitais, clu-
bes, igrejas etc. Dentro desse ponto de vista, a organização 
pode ser visualizada sob dois aspectos distintos: 

• Organização formal: É a organização baseada em 
uma divisão de trabalho racional que especializa órgãos e 
pessoas em determinadas atividades. É, portanto, a orga-
nização planejada ou a organização que está definida no 
organograma, sacramentada pela direção e comunicada a 
todos por meio dos manuais de organização. É a organiza-
ção formalizada oficialmente. 

• Organização Informal: É a organização que emerge 
espontânea e naturalmente entre as pessoas que ocupam 
posições na organização formal e a partir dos relaciona-
mentos humanos como ocupantes de cargos. Forma-se a 
partir das relações de amizade e do surgimento de grupos 
informais que não aparecem no organograma ou em qual-
quer outro documento formal. 

b) Organização como função administrativa e parte in-
tegrante do processo administrativo: Nesse sentido, orga-
nização significa o ato de organizar, estruturar e integrar os 
recursos e os órgãos incumbidos de sua administração e 
estabelecer as relações entre eles e as atribuições de cada 
um. Trataremos da organização sob o segundo ponto de 
vista, ou seja, a organização como a segunda função admi-
nistrativa e que depende do planejamento, da direção e do 
controle para formar o processo administrativo. Organizar 
consiste em: 

• Determinar as atividades específicas necessárias ao 
alcance dos objetivos planejados (especialização). 

• Agrupar as atividades em uma estrutura lógica (de-
partamentalização). 

• Designar as atividades às específicas posições e pes-
soas (cargos e tarefas). 

 

DIREÇÃO
Está relacionada com a maneira pela qual os objetivos 

devem ser alcançados através da atividade das pessoas e 
da aplicação dos recursos que compõem a organização.

Direção é a atividade consistente em conduzir e coor-
denar o pessoal na execução de um plano previamente ela-
borado. Assim, dirigir uma organização pública ou privada 
significa dominar a habilidade de conseguir que os seus 
subordinados executem as tarefas para as quais foram de-
signados por força do cargo (setor público) ou por força do 
contrato de trabalho (setor privado).

Os meios normalmente utilizados para o desempenho 
de uma direção eficaz são: a) ordens e instruções, b) moti-
vação, c) comunicação e d) liderança, sendo que um bom 
gestor sabe que os melhores resultados de gestão surgirão 
do uso combinado delas.

Ou seja, não basta dar ordens e instruções, é preciso 
saber motivar seus subordinados na execução das tare-
fas. E isso se faz, por exemplo, através de uma comunica-
ção eficiente entre chefe e subordinado. É preciso dizer à 
equipe o motivo pelo qual aquele determinado trabalho 
é importante para a organização. Estes conceitos, apesar 
de simples, são comumente esquecidos pelos dirigentes de 
organizações públicas e privadas, trazendo-lhes sérios pre-
juízos financeiros e operacionais a curto prazo sem falar na 
perda da credibilidade do trabalho executado pelo gestor 
perante seus subordinados, pares e superiores.

 
CONTROLE
Controlar significa garantir que o planejamento seja 

bem executado e que os objetivos estabelecidos sejam al-
cançados da melhor maneira possível.

 A função administrativa de controle está relacionada 
com a maneira pela qual os objetivos devem ser alcan-
çados através da atividade das pessoas que compõem a 
organização. O planejamento serve para definir os obje-
tivos, traçar as estratégias para alcançá-los e estabelecer 
os planos de ação. A organização serve para estruturar as 
pessoas e recursos de maneira a trabalhar de forma orga-
nizada e racional. A direção mostra os rumos e dinamiza as 
pessoas para que utilizem os recursos da melhor maneira 
possível. Por fim, o controle serve para que todas as coisas 
funcionem da maneira certa e no tempo certo.

 O controle verifica se a execução está de acordo com 
o que foi planejado: quanto mais completos, definidos e 
coordenados forem os planos, mais fácil será o controle.

19. GOVERNANÇA E ACCOUNTABILITY.

Convergências e Contradições no Contexto Brasileiro
A concepção atual da administração pública faz uso 

e abuso do conceito de governança, usando-o de forma 
descontextualizada e acrítica. Este ensaio teórico tem por 
objetivo revisar criticamente os princípios que embasam as 
reformas da gestão pública no nível federal, mostrando a 
proximidade e a divergência dos conceitos de governança 
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e New Public Management, dois movimentos consolidados 
nas duas últimas décadas. A análise crítica é feita à luz de 
reflexões constantes de outros trabalhos, alguns dos quais 
reputados como clássicos, com o intuito de oferecer sub-
sídios a futuras iniciativas semelhantes. Ao longo do artigo 
foram analisadas cinco dicotomias básicas entre: adminis-
tração e política; formulação e execução de políticas públi-
cas; autonomia e dependência; cidadão e cliente; e trans-
parência e eficiência – defendidas com entusiasmo durante 
a Reforma do Aparelho de Estado de 1995. As conclusões 
do trabalho enfatizam a prevalência de princípios baseados 
na NPM em detrimento da sua aplicabilidade na rede de 
governança em construção no Brasil da redemocratização 
e da pós-desestatização e apontam a necessidade de cons-
trução de modelos próprios de governança, baseados em 
diagnósticos locais.

A gestão pública é caracterizada atualmente pelo re-
conhecimento dos limites da sua atuação. Num contexto 
de pós-privatização e democratização política, a gestão 
pública é mediada pelo poder e pela ação das empresas 
privadas e das organizações no âmbito da sociedade civil. 
Dessa forma, a governança assume uma importância cada 
vez maior e se refere às relações complexas entre o Estado, 
o setor privado e a sociedade civil organizada. 

Trabalhar com o conceito da governança é ideologica-
mente e conceitualmente desafiador. A análise da gover-
nança sob o prisma ideológico requer um olhar histórico 
sobre as transformações envolvendo Estado e sociedade 
em diferentes contextos nacionais, difícil de ser abordado 
no reduzido espaço deste artigo.

Este estudo parte do pressuposto de que a relação do 
Estado com o setor privado e com o terceiro setor modi-
ficou-se substancialmente ao longo das duas últimas dé-
cadas e que essas modificações demandam mudanças 
substanciais no foco e no conteúdo da gestão pública. No 
entanto, argumenta-se que os modus operandis da gestão 
pública foram, em boa medida, substanciados no movi-
mento da New Public Management (NPM), cujo enfoque 
central era a adaptação e a transferência dos conhecimen-
tos gerenciais desenvolvidos no setor privado para o públi-
co, pressupondo a redução do tamanho da máquina admi-
nistrativa, o aumento de sua eficiência e a criação de me-
canismos voltados à responsabilização dos atores políticos.

Assim, este ensaio teórico tem como principal objetivo 
analisar, de forma crítica e em face da oposição entre go-
vernança e NPM, os princípios que embasaram a Reforma 
do Aparelho de Estado de 1995, contribuindo para uma re-
flexão aprofundada de seus resultados e suas implicações 
no contexto atual da governança pública.

Nas próximas duas seções deste artigo serão debati-
dos os conceitos de governança e NPM e suas aplicações 
e, nas cinco seções seguintes, serão abordados confrontos 
ligados à essência da Reforma do Aparelho de Estado de 
1995. Argumenta-se que os princípios expostos anterior-
mente e debatidos ao longo deste trabalho já haviam sido 
discutidos anteriormente pela literatura acadêmica, em pri-
meiro plano, do campo da Administração e, a seguir, pelas 
Ciências Sociais como um todo. Os questionamentos de-

senvolvidos aqui têm, assim, raízes históricas, percorrendo 
correntes e autores diversos. Optou-se por recorrer sempre 
que possível, no sentido de dar maior credibilidade ao de-
bate e à argumentação, a obras consideradas clássicas nos 
seus campos originais de difusão, o que tem como mérito 
adicional o resgate de autores não raro esquecidos pela 
pesquisa acadêmica contemporânea.

Governança versus New Public Management: Con-
cepção Teórica e Aplicação Prática

O termo governança entra no vocabulário da gestão 
pública nas duas últimas décadas, englobando conceitos 
contraditórios teoricamente e ideologicamente. Segundo 
Peters & Pierre (1998), a governança é uma contrapartida à 
concepção tradicional da administração pública. Seus prin-
cipais focos de análise são os limites da ação do governo, 
bem como as relações estabelecidas entre governo e setor 
privado. Para Prats i Catalá (2006), a governança é um mo-
vimento que se faz presente nos anos noventa e se refere 
ao reconhecimento da importância da boa interação entre 
governo, sociedade civil e setor privado.

No contexto europeu e estadunidense, a governança 
se refere à existência de alguns elementos que se materia-
lizam a partir das reformas neoliberais implementadas em 
grande escala a partir dos anos setenta:

a) o domínio das redes em políticas públicas: desde a 
concepção de Castells (1996) sobre o Estado em rede até 
os dias de hoje prevalece a idéia de que as redes, definidas 
stricto sensu como coleções amorfas de atores públicos, 
privados e sem fins lucrativos, dominam a esfera da admi-
nistração pública (Loyola & Moura, 1996; Mandell, 1999; 
Marsh & Rhodes, 1992). Para alguns, as redes são vistas 
como um processo natural decorrente da abertura econô-
mica e democratização (Mandell, 1999), enquanto para ou-
tros se referem ao domínio do setor privado sobre o setor 
público, decorrente do processo da perda de legitimidade 
deste último (Peter & Pierre, 1998);

b) do controle à influência: geralmente, nessas redes de 
políticas públicas, o governo perde seu poder central e a 
capacidade de controlar diretamente os atores e os recur-
sos e passa a usar mais a capacidade de influência;

c) uso de recursos públicos e privados: a existência e a 
institucionalização de parcerias formais e informais entre o 
setor público e o privado tornam possível o uso híbrido de 
recursos públicos e privados;

d) criação de modelos organizacionais híbridos: em al-
guns casos, a mistura dos recursos se dá via organizações 
híbridas do tipo quangos (Reino Unido), que tornam possí-
vel a operacionalização do conceito da governança.

Simultaneamente, nas décadas de 1980 e 1990, vários 
movimentos, abrigados sob o guarda-chuva da New Public 
Management (NPM), especialmente nos países anglo-sa-
xões,propunham soluções para a administração pública. 
Pontos centrais eram a adaptação e a transferência dos 
conhecimentos gerenciais desenvolvidos no setor priva-
do para o público, pressupondo a redução do tamanho da 
máquina administrativa, uma ênfase crescente na competi-
ção e o aumento de sua eficiência.



3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Assessor Técnico Legislativo - Assessor Geral - RETIFICAÇÃO

Será, porém, que os conceitos e as práticas inspirados pelos movimentos de NPM e governança são substancialmente 
diferentes? Para alguns autores (Rhodes, 1997), o debate da governança foi impulsionado pelas condições criadas pela apli-
cação da filosofia gerencial de NPM. O quadro a seguir busca ressaltar as semelhanças e diferenças dos dois movimentos:

Quadro 1: New Public Management X Governança

Conceito New Public Management Governança

Desenvolvimento de novos 
instrumentos para controle e 
accountability

Ignora ou reduz o papel dos 
políticos eleitos, recomendando 
a independência dos burocratas; 
accontability é uma questão pouco 
resolvida; o foco está na introdução 
dos mecanismos de mercado.

Enfatiza a capacidade de liderança dos 
políticos eleitos, responsáveis pelo 
desenvolvimento e gestão de redes 
públicoprivadas; accountability continua 
uma questão pouco resolvida; o foco está na 
participação de stakeholders, especialmente, 
no clientecidadão.

Redução da dicotomia 
público-privada

A dicotomia é considerada obsoleta, 
por causa da ineficiência do Estado. 
Solução proposta: importação de 
técnicas gerenciais do setor privado.

A dicotomia é considerada obsoleta, por 
causa da maior participação de outros 
atores. Solução proposta: o setor público 
deve assumir um papel de liderança na 
mobilização de redes público-privadas.

Ênfase crescente na 
competição

A competição é estratégia central 
para o aumento da eficiência da 
gestão pública e para responder 
melhor ao cliente.

A competição não é vista como estratégia 
central; o foco está na mistura de recursos 
públicos e privados, com maior competição, 
onde for o caso.

Ênfase no controle dos 
resultados ao invés do 
controle dos insumos

Foco nos resultados e crítica ao 
controle dos insumos. Mecanismos 
como contratos de gestão e acordos 
de resultados são incentivados.

Existe dificuldade em especificar os 
objetivos e, consequentemente, resultados 
das políticas públicas. Mecanismos como 
contratos de gestão ou acordos de resultados 
são incentivados.

Ênfase no papel articulador 
do Estado

O Estado deve ser capaz de cortar 
gastos, ao mesmo tempo em que 
responde às expectativas crescentes 
e diversificadas da clientela.

O Estado deve ser capaz de aumentar as 
coalizões com outros atores, definindo 
prioridades e objetivos. A comunicação entre 
os diversos atores é estimulada pela ação do 
Estado.

Desenho das estruturas 
organizacionais

Estruturas governamentais mínimas. 
Diferença entre formulação e 
execução de políticas, a partir da 
lógica agent-principal.

Estruturas interorganizacionais, 
acompanhadas por modificações na 
estrutura de pessoas, procedimentos, 
instrumentos de gestão, planejamento e 
orçamento e transparência.

Fonte: Elaboração dos autores, baseado em Peters & Pierre (1998) e Prats i Catalã (2006).

Mesmo que os mecanismos utilizados pela NPM criem a base material para a proliferação de instrumentos de gover-
nança, existem diferenças conceituais entre os dois movimentos (Peters & Pierre, 1998; Prats i Catalã, 2006):

a) Governança é um conceito essencialmente democrático: a redução do Estado como consequência das reformas neo-
liberais pode ter diminuído seu peso e transformado seu papel, mas o aumento das parcerias com o setor privado e com 
o terceiro setor também é impulsionado pela crescente pressão da sociedade. A NPM é ideologicamente marcada pelo 
neoliberalismo e busca tornar as organizações públicas similares às privadas, reconhecendo apenas a diferença no produto 
a ser entregue. A governança reconhece a importância das organizações públicas na rede de articulação com o privado.

b) Governança tem foco inter-organizacional: diferentemente da NPM, cujo principal foco são as práticas intraorganiza-
cionais, a governança estimula as redes interorganizacionais, como formas alternativas para o alcance do interesse público. 
O setor público é responsável pelo controle político e pelo desenvolvimento de estratégias que sustentam a capacidade de 
ação do governo. A NPM busca mudar o setor público, tornando-o próximo ao privado.

c) Governança sustenta-se em bases ideológicas diferenciadas da NPM: a governança é maleável em diferentes contextos 
ideológicos ou culturais. De fato, redes interorganizacionais, intersetoriais e gestão integrada podem ser implementadas 
gradativamente, em diversos contextos sócio-culturais, adaptando-se às suas características. Já a NPM sustenta-se pela 
ideologia neoliberal e busca a penetração das forças do mercado no setor público.
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d) Não existe um modelo único de governança: diferen-
temente do modelo burocrático, a governança não pre-
tende ser um modelo organizativo e funcional de validade 
universal. A governança é multifacetada e plural, busca efi-
ciência adaptativa e exige flexibilidade, experimentação e 
aprendizagem via prova e erro.

Resumindo, a governança deriva da cultura política do 
país onde se insere, enquanto a NPM não demonstra essa 
sensibilidade contextual e ideológica. Dessa forma, é de 
se esperar que os desenhos institucionais da governança 
sejam diferentes, dependendo do contexto onde são apli-
cados. De forma mais ampla, o conceito de governança 
pode ser utilizado na teoria de administração pública para 
qualificar as relações que o Estado (domínio dos políticos 
e burocratas)desenvolve com o setor privado (domínio das 
empresas e consumidores) e o terceiro setor (domínio da 
cidadania organizada em torno dos seus interesses).

O Contexto Brasileiro: a Rede de Governança e os 
Instrumentos de Gestão Pública

Qual é o modelo que mais representa as transforma-
ções do papel do Estado e da administração pública bra-
sileira ao longo dessas duas décadas? De forma geral, é 
possível afirmar que processos de desestatização e demo-
cratização implementados ao longo das duas

últimas décadas consolidaram uma rede de governan-
ça baseada nas relações do setor público com o setor pri-
vado e o terceiro setor.

De um lado, a desestatização modificou substancial-
mente a economia brasileira e o papel desempenhado pelo 
Estado, que deixou de privilegiar uma economia mista, tor-
nando-se uma economia privada de mercado, cujo eixo 
dinâmico do padrão de produção e acumulação foi defi-
nitivamente transferido para o setor privado (Abranches, 
1999). Conceitos como concessão, regulação e parcerias 
público-privadas concretizam um novo modelo de Estado, 
baseado em relações contratuais com o setor privado e res-
ponsável por definir objetivos de políticas públicas a serem 
implementadas com a parceria do privado. Simultanea-
mente, esse mesmo movimento se faz presente na relação 
do Estado com o terceiro setor. Conceitos como Organiza-
ções Sociais, OSCIPs, Serviços Sociais Autônomos e outros 
materializam uma série de relações público-privadas em 
áreas como saúde, educação e cultura, como consequência 
de movimentos de democratização. O termo de parceria 
também entra em cena como instrumento de contratuali-
zação das relações do Estado com o terceiro setor. 

A configuração atual dessa rede de governança se 
manifesta nos conceitos recentemente utilizados para se 
referir ao novo papel do Estado como catalisador, articu-
lador e facilitador do mercado e da sociedade civil. Não é 
por acaso que conceitos como “concertação” (a exemplo do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social) e regu-
lação (a exemplo da proliferação de agências reguladoras) 
são tão usualmente incorporados e utilizados pela agenda 
política ultimamente.

Mas será que essa mudança do quadro conceitual de 
operação do papel do Estado - mais próxima a uma rede 
de governança - tem sido acompanhada por modificações 

substanciais na administração pública? Este ensaio com-
partilha o pressuposto de que os princípios transformado-
res da dinâmica da gestão pública ao longo desses anos 
apresentam-se na agenda política de forma fragmentada 
(Martins, 2004). No entanto, é possível analisar algumas 
tendências gerais, consideradas pelo Plano Diretor da Re-
forma de Aparelho do Estado, elaborado em 1995 e que 
ainda encontra respaldo em várias reformas administrativas 
concebidas e implementadas em nível estadual.

Administração versus Política
Lynn Jr. (2001) e Lustosa da Costa (2006) chamam aten-

ção para o monocórdio do discurso das reformas origina-
das nas últimas décadas com base na NPM. Para o primeiro 
autor, a Administração Pública passou a ser repetidamente 
taxada de locus no qual uma burocracia nos moldes webe-
rianos luta para se manter viva, justificando suas ações com 
base na tecnocracia e no modo considerado correto pela 
“Ciência da Administração”. Fatos deveriam ser separados de 
valores, o mesmo ocorrendo entre política e administração 
e entre formulação e implementação de políticas públicas. 
A administração tradicional, conclui o autor, passou a ser 
vista como rígida, centralizadora, insulada, preocupada em 
se autodefender e profundamente antidemocrática. Bresser 
Pereira, em sua proposta de reforma, também se mostrou 
favorável à dicotomia entre políticos e administradores:

“a governança será alcançada e a reforma do Estado 
será bem sucedida quando o Estado se tornar mais forte 
embora menor: (...) (c) mais forte estrategicamente, dotado 
de elites políticas capazes de tomar as decisões políticas 
e econômicas necessárias; e (d) administrativamente forte, 
contando com uma alta burocracia tecnicamente capaz e 
motivada.” (BRESSER PEREIRA, 1997, p. 44)

A distinção entre políticos e administradores fez-se 
presente ao longo da Reforma do Aparelho de Estado de 
1995. As propostas de Bresser Pereira encaixavam-se em 
um contexto de profunda reformulação do Estado no Bra-
sil durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, em 
que se criticava frequentemente o tamanho da máquina 
pública. Essa crítica deu ensejo à redução dos concursos 
públicos, a programas de demissão voluntária e à priva-
tização de diversas empresas estatais. Fernando Henrique 
Cardoso (1994) já havia sintetizado as mudanças vindouras 
em sua despedida do Senado Federal, antes de assumir a 
Presidência da República: “Resta, contudo, um pedaço do 
nosso passado político que ainda atravanca o presente e 
retarda o avanço da sociedade. Refiro-me ao legado da Era 
Vargas – ao seu modelo de desenvolvimento autárquico e 
ao seu Estado intervencionista”.

O legado da Era Vargas não só era composto pelo de-
senvolvimento autárquico e pelo intervencionismo estatal, 
como também adotava como bandeira o profissionalismo 
da Administração Pública, por meio de sua racionalização e 
de seu treinamento técnico, de acordo com Keinert (1994). 
Em suma, objetivava formar a “burocracia tecnicamente 
capaz e motivada”, a qual aludiu, mais de cinco décadas 
depois, Bresser Pereira.
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A recorrência ao passado, nesse caso, ocorreu de forma 
acrítica, ignorando debate tradicional no campo da Admi-
nistração Pública há mais de um século. Desde seu nasci-
mento, como lembra Kettl (2000), a Administração Pública 
está ligada à Ciência Política: em um primeiro momento, 
essa era o campo de debate natural acerca daquela. O re-
conhecimento da primeira como campo específico de estu-
dos deu-se, em parte, graças a uma conferência, em 1887, 
de Woodrow Wilson (2002), que viria a assumir o posto de 
maior projeção política dos Estados Unidos – o de Presiden-
te da República. O autor (2002, p. 14) que conferiu liberdade 
ao campo da Administração é o mesmo que o atrelou ao 
governo, ao afirmar que “administração é a parte mais óbvia 
do governo; é o governo em ação; é a execução, a operação, 
a parte mais visível do governo e, claro, tão antiga quanto o 
próprio governo.”

A partir do reconhecimento do novo campo, tornou-se 
possível a formação de pessoal específico, os administrado-
res, em movimento iniciado após a Primeira Guerra Mundial 
(Waldo, 1948). Cabe apontar que a existência de um profis-
sional, ao mesmo tempo, generalista (por ter uma formação 
que percorre temas diversos) e especializado (por ser fruto 
de um campo de estudos) representou um contraponto à 
figura do político. Esse não necessariamente dispõe de co-
nhecimentos técnicos, ascende na carreira de forma diferen-
ciada (normalmente pelo voto) e nem sempre está preocu-
pado com o dia-a-dia da máquina pública.

A dicotomia não entre os profissionais, mas entre suas 
atividades já havia sido apontada por Wilson (2002, p. 20) de 
forma taxativa: “Questões administrativas não são questões 
políticas. Apesar de a política determinar as diretrizes da ad-
ministração, ela não deve ser capaz de manipular suas ativi-
dades.” A princípio negando, Wilson acabava por reconhecer 
a ligação clara entre as duas. Lynn Jr.(2001) e Overeem (2005) 
lembram que a oposição explícita entre administração e po-
lítica não é um postulado teórico, e sim princípio a ser per-
seguido na prática.

A dicotomia inicial ensaiada por Wilson foi duramente 
criticada ao longo do século XX. Entra, aí, uma terceira variá-
vel – as políticas públicas. Para Vieg (1959), a Administração 
Pública está ligada a toda área e atividade inerente às polí-
ticas públicas, servindo aos seus fins. Dez anos antes, Long 
(1949, p. 259) já havia sido mais taxativo: “A performance 
de agências e departamentos está relacionada às tarefas de 
construção, manutenção e aumento do seu suporte político.”

A ligação entre política e administração já havia se tor-
nado consensual ainda na década de 1950 (Kettl, 2000). Sem 
que se duvidasse mais desse fato, a NPM resgatou a dicoto-
mia, dessa vez ligando-a à questão da eficiência, abordada 
adiante. Exemplo desse novo embate é a defesa de Overeem 
(2005, p. 312), para quem “a neutralidade política dos admi-
nistradores não pode ser defendida, como muitos tentam, 
sem resgatar a dicotomia.” De forma confusa, ele termina 
por dar à dicotomia inicial um caráter mais restrito, ao as-
sociar a neutralidade a não participação de administradores 
em controvérsias políticas.

Esse resgate da discussão não dá nova força à dicoto-
mia, ainda mais se levada em consideração especificamen-
te a realidade brasileira. Não cabe uma análise ampla da 

formação do Estado brasileiro, mas custa a crer que, no 
Brasil dos coronéis de Leal (1997) ou do patronato de Faoro 
(2001), no qual as práticas constantes dessas duas interpre-
tações ainda se fazem presentes, a separação plena entre 
administração e política seria minimamente viável.

Práticas como clientelismo, nepotismo, mandonismo e 
sobreposição dos interesses privados em relação aos públi-
cos resistiram às décadas que separam o presente da data 
original de publicação daquelas obras. Exemplo dessa situa-
ção é a área de Comunicações, na qual, como lembra Pieran-
ti (2007), as injunções políticas se fazem sempre presentes.

Se, para os teóricos anglo-saxões, a dicotomia entre ad-
ministração e política já sofria tantas críticas, no Brasil, dada 
a correlação de forças no âmbito do Estado, essa oposição 
plena só seria possível mediante uma reforma muito mais 
ampla à que se propôs em 1995. O efeito da separação po-
lítica-administração apregoada pela NPM e conscientemen-
te adotada pelo plano de reforma continua a se apresentar 
como um obstáculo à complementaridade entre Estado (ad-
ministradores e políticos) e setores da sociedade, necessária 
à rede da governança em construção. Conceitualmente e 
empiricamente refutada desde os anos cinquenta (mesmo 
que resgatada de forma tímida posteriormente), a dicotomia 
falha na sustentação da rede de governança. Não bastasse a 
fraqueza do alicerce, ele foi transposto para uma realidade, 
a brasileira, sem maiores preocupações com sua adaptação 
contextual.

Formulação versus Execução de Políticas Públicas
Depois de separar administração de política, outra das 

máximas da reforma proposta por Bresser Pereira (1999, p. 
6), em sintonia com a NPM, era a “separação entre a for-
mulação de políticas e sua execução”. Essa distinção clara 
e inequívoca estaria relacionada à redefinição dos setores 
existentes na máquina pública, ora divididos em quatro: o 
primeiro era o núcleo estratégico, composto pelos Pode-
res tradicionais, no qual deveriam ser definidas as políticas 
– ou seja, seu processo de formulação; o segundo envolvia 
as atividades exclusivas do Estado, aí devendo operar, por 
exemplo, as agências autônomas; o terceiro, os serviços não 
exclusivos do Estado, no qual figuravam, por exemplo, hos-
pitais e universidades; e, por fim, a produção de bens e ser-
viços para o mercado, área na qual estavam as empresas que 
deveriam ser privatizadas. 

A distinção explícita e estanque entre formulação e exe-
cução (ou elaboração e implementação) de políticas tem 
sido amplamente condenada pela literatura do campo da 
Administração. Para Oliveira (2006), essa é, inclusive, uma 
das razões para as falhas nos

resultados das políticas. Segundo o autor, a importância 
da formulação já tem sido ressaltada há tempos por diversas 
escolas, em um sentido evolutivo no que se refere à incor-
poração da implementação no debate: uma primeira cor-
rente apontava o planejamento como essencialmente ligado 
à formulação de planos; uma segunda passou a reconhecer 
a implementação como importante, porém ainda acredita-
va na formulação como peça-chave; e, por fim, passou-se a 
associar formulação e implementação em um mesmo pro-
cesso já na década de 1970, quando teóricos passaram a se 
dedicar às questões relativas à segunda.
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Na mesma linha seguem Fesler e Kettl (1996). Os dois 
autores ressaltam que a função dos administradores inicia-
-se, ainda, nas discussões do âmbito político (e da formu-
lação de políticas), estendendo-se até a execução das deci-
sões tomadas ali (a implementação de políticas), visto que 
cabe à Administração Pública, de acordo com Fesler e Kettl 
(1996, p. 15), “converter palavras em ação, forma em subs-
tância”. Se na implementação a função dos administradores 
é clara, na formulação ela não é menos importante e está 
relacionada à informação detida pelos experts nos diversos 
temas e pelos órgãos governamentais.

Passada uma década do início da reforma, Cavalcanti e 
Peci (2005, p. 39) notaram uma confusão envolvendo a dis-
tinção inicial entre formulação e implementação de políticas: 

“A reforma gerencial baseou-se numa concepção que 
alienou o processo de formulação de políticas públicas de 
suas fontes, confundindo-o com o processo de sua imple-
mentação.” Para os autores, a formulação das políticas ficou 
prejudicada pela fragilidade das instâncias que seriam res-
ponsáveis por essa atividade, destacando-se principalmente 
os conselhos, que não dispunham de pessoal e condições 
adequadas para esse fim. Já as estruturas criadas para im-
plementar essas políticas tiveram que exercer os dois papéis, 
visto que foram fortalecidas. 

As agências reguladoras, por exemplo, incorporaram 
funcionários qualificados e oriundos dos ministérios, soman-
do-se a eles profissionais contratados como temporários. 
Apenas no governo Lula as agências começaram a receber 
servidores contratados por meio de concursos e, em tese, 
comprometidos com uma atividade exclusiva de Estado. No-
te-se que a consideração de Cavalcanti e Peci (2005), dita de 
outra forma, implica no reconhecimento de que, durante o 
processo de reforma, o setor de atividades exclusivas do Es-
tado foi fortalecido mediante o enfraquecimento do núcleo 
estratégico – um contra-senso evidente no que se refere à 
Administração Pública e aos projetos de desenvolvimento 
de qualquer nação. 

Ao sugerir a criação de novas estruturas e o esvaziamen-
to de outras, Bresser Pereira opõe-se à estrutura de poder 
vigente, tendo que enfrentar a resistência da burocracia. 
Como lembra Long (1949), essa se preocupa sempre com 
sua sobrevivência e, por conseguinte, com a manutenção 
das estruturas nas quais está habituada a operar. No con-
texto brasileiro, a resistência em questão está naturalmente 
ligada com mais força ao quarto setor, visto que seus pro-
fissionais, depois das privatizações, deixariam o âmbito do 
Estado e passariam a ser submetidos à lógica da iniciativa 
privada. Mesmo assim, não se pode ignorar a resistência da 
burocracia nos outros setores do modelo proposto pelo ex-
-ministro.

Bresser Pereira (2005) anteviu o problema, ao reconhe-
cer como crucial o apoio da alta burocracia. Para ele, esse 
apoio já vinha se manifestando, graças ao reconhecimento 
da própria burocracia de que o modelo em voga era insus-
tentável e o previsto na Constituição Federal de 1988, irreal. 
Pode-se questionar o real apoio da alta burocracia à Refor-
ma do Aparelho de Estado de 1995, mas a crítica central re-
fere-se à certeza de que somente o respaldo da cúpula da 
Administração Pública já seria suficiente para o sucesso da 
empreitada. 

Nascimento (1967, p. 49) já questionara, quase três dé-
cadas antes do início da reforma de Bresser, as tentativas 
de mudança que se afastavam dos níveis hierarquicamen-
te mais baixos da burocracia: “Liderança por cooptação. 
A estratégia da reforma administrativa deve abster-se de 
qualquer orientação elitista, de que resulte uma progres-
siva insulação do grupo de reforma, em relação à estru-
tura de liderança do serviço público.” De acordo com o 
autor, a opção por uma reforma baseada em uma elite 
implica na formação de uma “frente única” de resistência 
por parte dos excluídos desse grupo. Como se viu nos 
desdobramentos da Reforma do Aparelho de Estado de 
1995, essa resistência coordenada teve papel fundamen-
tal principalmente durante os processos de privatização, 
retirando dessa pauta governamental, inclusive, empresas 
cujo destino previsto era a passagem para a iniciativa pri-
vada.

A proposta de separação entre formulação e imple-
mentação de políticas públicas torna mais frágil o princí-
pio de governança segundo o qual a coalizão com outros 
atores é sempre importante. Essa distinção implicou na 
fragilidade do que poderia ser considerado, dentro desse 
modelo, o centro de inteligência do Estado. Além disso, 
imaginou-se que, de forma elitista, seria possível avançar 
no planejamento inicial e que o grupo convencido dos 
propósitos da reforma conseguiria transmitir sua impor-
tância aos seus subordinados. A rede de governança é 
pluralista, reconhece as relações de interdependência e 
baseia-se na cooperação de vários atores, dentro e fora 
da esfera do governo. Na separação entre administrado-
res e políticos, formuladores e executores, esqueceu-se 
de ensinamentos relativos ao conflito entre autonomia e 
dependência, que marca a Administração Pública.

Autonomia versus Dependência
Ao analisar relatórios e documentos publicados pela 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econô-
micos (OCDE), Smullen (2003) notou que o termo auto-
nomia é usado para descrever uma lista de soluções a se-
rem adotadas pelo setor público. Nesses documentos, foi 
apresentado como um novo paradigma para a adminis-
tração pública, adquirindo inequívoco caráter positivo e 
sendo descrito como fundamental para desenvolver uma 
cultura orientada para o desempenho.

Os conceitos de autonomia e independência, nos re-
ceituários das reformas das últimas décadas, sempre cor-
reram em paralelo. A flexibilidade orçamentária e admi-
nistrativa, fruto da autonomia, depende da independência 
que esses mesmos agentes devem ter na tomada de de-
cisões, não influenciados, por exemplo, por atores políti-
cos. Trata-se de conjunção de princípios que corrobora a 
dicotomia entre administração e política. O binômio auto-
nomia/independência deve ser perseguido, claro, apenas 
para algumas organizações públicas, como as agências 
reguladoras. A aceitação plena desse binômio, contudo, 
é natimorta.

Claro está que há uma gradação nesse conceito: não 
há autonomia total; sempre há alguma dependência, 
sempre há influência externa.
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No caso brasileiro, o setor público, de acordo com 
Rezende (2004, p. 29), “havia crescido consideravelmen-
te, mas sem os necessários ajustes na matriz institucional 
e sob uma perspectiva mais ampla, nos seus mecanismos 
de controle”. O setor público se encontrava dominado por 
organizações centralizadas, em um contexto mundial cada 
vez mais dinâmico, aberto e competitivo. De acordo com 
o receituário de reformas administrativas mundiais, a au-
tonomia era vista como uma espécie de panacéia que, de 
acordo com Osborne e Gaebler (1997), foi associada à rup-
tura com a burocracia e à hierarquia, submetendo os em-
pregados a menos regras e dando-lhes maior flexibilidade 
para atender as demandas do público.

No Brasil, é cíclico o embate entre descentralização e 
centralização das reformas brasileiras como condicionante 
natural do grau de autonomia a ser concedido pelo Esta-
do. A um período altamente centralizado segue-se uma 
iniciativa de descentralização, a qual se segue outro pe-
ríodo de centralização. Não foi diferente com a Reforma 
do Aparelho de Estado de 1995, que apresentou propos-
tas em que a autonomia era ponto central. Ela foi respos-
ta à centralização promovida pela Constituição Federal de 
1988, dependendo, para sua efetivação, da aprovação de 
emendas à Carta. Ponto extremo é observado por Marce-
lino (2003, p. 651), para quem a autonomia financeira das 
autarquias, fundações públicas e empresas estatais foi tão 
restringida “que hoje, principalmente na gestão de meios e 
recursos, há muito pouca diferença entre as denominadas 
administrações direta e indireta”. Em um país marcado pela 
ingerência da política na administração e pela sobreposi-
ção dos interesses privados aos públicos, como lembram 
Leal (1997) e Faoro (2001), não era de se esperar que algo 
diferente acontecesse. Essa descentralização excessiva – e 
consequente ampliação da autonomia de

organizações específicas – não parece interessar à po-
lítica e às estruturas de poder.

De acordo com Rezende (1998), cerne das iniciativas 
de descentralização é o dilema do controle: como dar au-
tonomia e controlar as organizações autônomas. A descen-
tralização é vista como perda de controle, pois ameaça a 
ordem burocrática, uma vez que modifica a estrutura de 
importância e prestígio profissional e político. O autor res-
salta, ainda, a contradição entre o ajuste fiscal (necessida-
de de maior controle por parte da burocracia para reduzir 
gastos) e a mudança institucional (menos controle para 
flexibilizar as atividades estatais). Essa contradição é cen-
tral à dificuldade de cooperação simultânea e de coalizão, 
apregoadas como princípio da governança.

A autonomia passa, não raro, de conceito positivo para 
organizações internacionais, como a OCDE, para princípio 
indesejado e motivador de resistência interna nas próprias 
organizações públicas, que a percebem como uma retira-
da do Estado de uma série de funções sociais, havendo a 
perda de proteção e de status, além da diminuição no or-
çamento, em contraposição àqueles setores que permane-
cem sob a proteção garantida do Estado. Por essa lógica, 
em uma burocracia direcionada para os meios e não para 
os resultados, tal como interpretado no ideário reformista, 

o ganho de autonomia não compensava os riscos, sendo 
a dependência mais segura. Hipótese factível para alguns 
dos descaminhos da Reforma do Aparelho de Estado de 
1995, nesse sentido, é a resistência interna nas próprias or-
ganizações a mudanças vindas de cima e já mencionadas 
anteriormente:

“As reformas administrativas tendem a falhar pelo fato 
de que projetam a realização de ambiciosas mudanças em 
padrões de comportamento e ação altamente institucionali-
zados. (...) A questão é que, em contextos democráticos, a po-
lítica se organiza e funciona no curto prazo, e por tal razão, 
não é de se esperar que compromissos dessa natureza ten-
dam a perdurar entre governos. O resultado mais provável 
a se esperar é a resistência das instituições às reformas, so-
bretudo em contextos democráticos.” (REZENDE, 2004, p. 36)

Quanto aos critérios de avaliação e desempenho, que 
são essenciais a uma administração pública pautada pela 
autonomia, Lustosa da Costa (1998, p. 211) chama a aten-
ção para a precariedade até dos mais sofisticados mecanis-
mos de avaliação de desempenho, que, ao se mostrarem 
incapazes de medir o impacto das ações empreendidas, 
“tendem a privilegiar a mensuração da eficiência, deixando 
de lado qualquer esforço para avaliar a real eficácia social 
das iniciativas”. O estabelecimento de mecanismos condi-
zentes, na opinião de Kettl (1998), é projeto para décadas, 
não apenas para meses sujeitos a interrupções, tal como 
ocorrido em 1995.

As iniciativas de descentralização e concessão de auto-
nomia enfrentam problemas no âmbito das organizações 
estatais e têm, em geral, resultado em tentativas fracassa-
das, abrindo espaço para a permanência da dependência 
em relação ao ente público federal. De forma geral, trata-
-se de tentativas de implementar desenhos estruturais com 
características aquém daquelas desejáveis pela sofisticação 
dos modelos de governança.

Cidadão + Cliente = Cidadão-Cliente?
Ao se referir aos indivíduos, Bresser Pereira, em seus 

trabalhos aqui analisados, fez uso indistinto dos termos 
“cidadãos-clientes”, “clientes-cidadãos”, somente “clientes” 
ou, raras vezes, “cidadãos”. Tentando elucidar o conceito, 
afirma:

“Pode-se descentralizar, controlar por resultados, incen-
tivar a competição administrada, colocar o foco no cliente, 
mas a descentralização envolve o controle democrático, os 
resultados desejados devem ser decididos politicamente, 
quase-mercados não são mercados, o cliente não é apenas 
cliente mas um cliente-cidadão revestido de poderes que vão 
além dos direitos do cliente ou do consumidor.” (BRESSER PE-
REIRA, 1999, p. 8)

A proposição é confusa no que se refere aos limites 
da separação entre as esferas pública e privada, que será 
tratada adiante nesta seção. No que se refere ao papel dos 
indivíduos e ao seu reconhecimento como clientes, cida-
dãos ou uma figura híbrida envolvendo os dois, prevalece a 
mistura de conceitos com um enfoque distorcido. A preo-
cupação de uma reforma não deve se concentrar no “poder 
além dos direitos do consumidor”; deve, sim, preocupar-se 
com os direitos inerentes à cidadania.
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Lustosa da Costa (2006) chama atenção para os diferen-
tes direitos abrangidos pelo conceito de cidadania: direitos 
civis, políticos, sociais e difusos, reunindo aqueles que não 
se encaixam nas categorias anteriores. Com a redemocra-
tização brasileira na década de 1980, foram alcançados os 
direitos políticos, sem que os civis já estivessem garantidos. 
A fragilidade desses prejudica a existência daqueles e, por 
extensão, a própria democracia em um sentido que ultra-
passa o simples processo eleitoral. Já os direitos sociais e 
difusos, na opinião de Lustosa da Costa (2006), estão longe 
de serem assegurados. A construção da cidadania no Brasil, 
assim, mostra-se incompleta, na medida em que os indiví-
duos não dispõem ainda, de fato, das quatro categorias de 
direito.

Há nítidos avanços, contudo. Para Fleury (2004), em 
décadas anteriores na América Latina, prevalecia um Esta-
do sem cidadãos, fruto do autoritarismo. O Estado encar-
regou-se, inclusive, de regular uma cidadania possível por 
meio da inserção do indivíduo no mercado de trabalho ou 
de práticas assistencialistas descontínuas. O modelo atual 
caracteriza-se pela limitação e pela redefinição do papel do 
Estado, prevalecendo uma estrutura plural de autoridade 
que ameaça a legitimidade central, fruto da redemocrati-
zação e de crises econômicas que forçaram a descentra-
lização do poder, em consonância com princípios da go-
vernança já expostos anteriormente. Fleury (2003) lembra 
a existência de uma dimensão cívica da cidadania, que 
pressupõe a inclusão ativa dos cidadãos na comunidade 
política, ou seja, eles passam a se relacionar com os pode-
res legalmente constituídos e com a sociedade, compondo 
um cenário de novos direitos e deveres. A transparência, 
abordada na próxima seção deste artigo, é um dos frutos 
dessa nova relação.

Essa preocupação com a inclusão do indivíduo na di-
mensão pública data, na verdade, de antes do fim do regi-
me militar no Brasil e refere-se, de forma limitada, a setores 
diversos.

Exemplo disso é a proposta de Campos (1980, p. 29) 
de criação de novos modelos decisórios e de planejamen-
to, voltados para uma estratégia alternativa de desenvol-
vimento: “Para responder às necessidades do povo deve-
mos planejar com ele, e não para ele. Os planejadores não 
podem presumir que são mais sábios e agir como se isso 
fosse verdade.”

Retomando o argumento de Fleury (2003, p. 9), na di-
mensão pública dos indivíduos a cidadania está inserida 
em um modelo de integração e sociabilidade e “transcende 
os interesses egoístas do indivíduo no mercado, na direção 
de uma atitude generosa e solidária.” 

É justamente na lógica do mercado que o cliente está 
inserido, ao contrário do cidadão.

Não é que mercado e sociedade sejam incompatíveis, 
nem tampouco cidadãos e clientes, porém a associação 
dos dois implica em uma dupla interpretação: em primei-
ro lugar, significa um retrocesso no que tange à dimensão 
pública, visto que representa a supressão da ampla pers-
pectiva dos direitos; em segundo, e originando-se a partir 
do primeiro ponto, essa associação à lógica privada das 
relações de mercado sobrepõe-se à pública, perpetuando, 

no Brasil, a confusão entre as duas dimensões, tão presente 
na história e já reconhecida por autores diversos, dentre os 
quais os já citados Leal (1997) e Faoro (2001). Vale lembrar 
que essa lógica de mistura entre público e privado foi um 
dos alvos centrais das críticas de Bresser Pereira, ainda que 
contraditoriamente ele tenha oferecido subsídios à sua ma-
nutenção.

Na NPM, porém, a relação entre público e privado ga-
nha contornos positivos.

Naturalmente não se está falando do cenário brasilei-
ro, mas sim das práticas inerentes às administrações pú-
blica e privada. É na segunda, como já mencionado, que 
os teóricos dessa corrente buscam inspiração para corrigir 
as falhas constatadas na primeira. Como lembra Abrucio 
(2005), a associação entre sociedade e mercado chega a 
atingir um ponto extremo no New Public Management – 
o consumerism, segundo o qual firmava-se entre Estado e 
sociedade uma relação de prestação de serviços públicos. 
Essa consumia os serviços prestados por aquele, que, por 
sua vez, incorporava práticas comuns da administração pri-
vada, como o foco na qualidade, competição e demanda. 
Esse último conceito, por exemplo, implica na aceitação de 
pressões de grupos mais organizados, no sentido de incluir 
determinados temas na agenda pública, perdendo-se o en-
foque em políticas ditas de justiça social.

O pluralismo dos modelos de governança faz com que 
o cidadão possa ser considerado e incluído, quando for o 
caso, em redes de políticas públicas enquanto cliente e en-
quanto cidadão.

Entretanto, os modelos adequados de participação po-
lítica devem levar em consideração os déficits institucio-
nais e democráticos existentes e devem se perguntar se o 
tecido institucional possibilita ou limita a representação. A 
análise é sempre localmente circunscrita, e os modelos em 
construção devem levar em consideração esses diagnósti-
cos locais.

Transparência versus Eficiência
O tema “transparência” na administração pública nor-

malmente contempla duas vertentes complementares: 
aquela concernente à disponibilidade de informações e 
aquela ligada ao controle social pela população. De acordo 
com Rezende (2004), antes da reforma de 1995, os gover-
nos não apenas não dispunham de números a respeito da 
administração pública, como esses sequer eram elabora-
dos de forma regular. Não tinham, assim, um conhecimen-
to efetivo acerca da administração pública federal, de sua 
dinâmica e de seus processos. A partir dessa reforma e es-
pecificamente devido aos esforços do MARE, deu-se início 
ao processo de verificação e publicação desses números, 
que se tornaram chave para melhor gerir e controlar os re-
cursos. Nesse sentido, a tecnologia de gestão da informa-
ção permitiu a utilização de uma série de controles mais 
completos sobre os sistemas internos da gestão federal.

Um dos pontos para o qual Bresser Pereira (1998), en-
tre diversos outros autores, chama atenção, é a importân-
cia da tecnologia da informação (TI) para uma reforma des-
se porte. A internet vem cumprindo um papel essencial na 
disseminação de informações e
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oferecimento de serviços à população. Praticamente 
todos os órgãos do governo dispõem de sites que forne-
cem informações sobre políticas, projetos e ações do go-
verno, além do oferecimento de uma gama de serviços ao 
cidadão. Trata-se do e-governo, uma ferramenta para au-
xiliar a administração pública a desempenhar suas funções 
de forma integrada, eficiente e transparente, garantindo-
-lhe um caráter mais democrático e orientado ao cidadão. 

No entanto, a tecnologia a informação pode facilitar a 
transparência e a participação, mas ela não suprime o défi-
cit democrático, quando este existe.

Na vertente do controle social, Pimenta (1998) lembra 
a importância da transparência como elemento fundamen-
tal para a substituição dos controles burocráticos por ou-
tros sociais, ou seja, a sociedade, face a um processo de 
desburocratização e flexibilização da administração públi-
ca, passa a desempenhar papel central na fiscalização do 
uso dos recursos, no estímulo da concorrência entre forne-
cedores e na tomada de decisão. A ação do Estado ganha, 
em tese, mais legitimidade, por estar diretamente ampara-
da pela sociedade. 

Nos documentos relativos à Reforma do Aparelho de 
Estado de 1995, é sempre citada a importância da parti-
cipação da população na implementação e manutenção 
das mudanças institucionais. Os meios de comunicação de 
massa e outros canais de comunicação com o cidadão são 
iniciativas que se orientam nesse sentido, contudo é preciso 
observar uma certa ingenuidade por parte dos ideólogos 
da reforma quanto à capacidade da população de exercer 
um controle social efetivo sobre as instituições públicas. A 
participação da sociedade em mecanismos de fiscalização 
da vida pública ainda não está presente na cultura nacio-
nal, marcada pelo paternalismo e pelo autoritarismo, ainda 
que, com a redemocratização, discussões acerca da cida-
dania e suas implicações tenham se feito mais presentes. 

Uma das consequências do aumento da transparência 
nas informações e ações do Estado foi o estímulo à avalia-
ção da eficiência das políticas públicas e dos atos do go-
verno. 

Nas reformas intentadas anteriormente, o mote princi-
pal era o ajuste fiscal a partir de mecanismos não obrigato-
riamente relacionados à eficiência, como corte de pessoal 
e reestruturação administrativa. De acordo com Wahrlich 
(1974), a eficiência, porém, via de regra, esteve presente 
nos discursos reformadores brasileiros, inclusive como uma 
justificativa comum para as sístoles e diástoles da adminis-
tração pública. Note-se que a eficiência se ligou indistinta-
mente à centralização e à descentralização, a depender da 
diretriz de cada reforma.

O grau de eficiência a ser alcançado está ligado à re-
dução de resistências internas e dissensões, à linearidade 
do processo de mudanças e à diminuição de obstáculos à 
reforma.

Saídas pactuadas podem ser custosas no plano econô-
mico e em dimensões não materiais, que levam em con-
ta tempo, distâncias e distribuição de cargos. No primeiro 
plano, vale lembrar que apesar da ideia geralmente aceita 
de que o aumento da eficiência leva a menores custos, a 

verdade é que reformas administrativas são caras e nor-
malmente não reduzem significativamente o gasto público, 
melhorando, quando muito, a qualidade e a eficiência do 
gasto. A Reforma do Aparelho de Estado de 1995, aliás, en-
controu na falta de recursos para investimento tanto um 
mote para seu início, quanto uma das razões pela qual não 
se completou.

Vale lembrar que pactuação, negociação e transpa-
rência são inerentes à lógica democrática e aos modelos 
de governança. Diversos autores, dentre os quais Wilson 
(1887) ainda no século XIX, constataram que em uma de-
mocracia a organização da administração pública é bem 
mais difícil que em contextos autoritários. Tem-se, então, 
que a busca da eficiência se contrapõe a princípios da 
democracia, regime do qual depende a transparência. 
Esse dilema implica, por conseguinte, a necessidade de 
uma busca pela eficiência, condicionada ao princípio da 
transparência e à vigência do regime democrático. Essa 
busca deve levar em consideração especificidades pró-
prias do contexto brasileiro, como as já citadas marcas 
do autoritarismo e do paternalismo. No caso da Reforma 
do Aparelho de Estado de 1995, Rezende (2004, p.113) 
lembra que as mudanças propostas foram do tipo “one-
-size-fitsall, propondo alternativas diferenciadas apenas 
em termos das funções ou do papel do Estado”, não se 
envolvendo com problemas específicos de cada organi-
zação pública. Em um país grande, complexo e com reali-
dades regionais díspares, essa análise de Rezende expõe 
a adronização das medidas sugeridas, ao invés de se uti-
lizar o princípio da flexibilidade, construído a partir de 
diagnósticos locais.

Este material buscou analisar cinco dicotomias intro-
duzidas pela Reforma do Aparelho do Estado, à luz dos 
princípios que as embasaram, da literatura acadêmica do 
campo da Administração Pública e da observação de seus 
resultados, face ao embate entre NPM e governança. Par-
te do pressuposto de que mesmo que a reforma tenha 
apresentado alcance limitado no nível federal, sua força 
retórica está presente nos esforços de modernização da 
administração pública estadual. Os modus operandi da 
rede de governança em construção no Brasil da pós-de-
sestatização, estão sendo, em grande medida, balizados 
nessas experiências.

De forma geral, é possível afirmar que os princípios 
da reforma empreendida no Brasil, explicitamente, a par-
tir de 1995 com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, são baseados e inspirados na NPM, cujo enfo-
que central reside na adoção de instrumentos gerenciais 
privados no âmbito do setor público. Paradoxalmente, o 
Brasil encontra-se, de fato, inserido no modelo de go-
vernança, como consequência de processos de desesta-
tização e democratização que modificaram substancial-
mente a rede de relações Estado-Sociedade. Dessa for-
ma, o artigo empreende uma crítica dupla: as dicotomias 
são avaliadas à luz da literatura acadêmica do campo da 
Administração Pública e à luz das consequências da sua 
aplicação sob o prisma da governança.
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Ao longo deste artigo, observou-se que tantas ou-
tras considerações de trabalhos considerados clássicos 
no debate em Administração e de princípios da go-
vernança foram também ignoradas. Para a Reforma do 
Aparelho de Estado de 1995, o simples exame dos clás-
sicos poderia ter acarretado resultados diferentes. Para a 
pesquisa em Administração, acredita-se ter demonstrado 
a importância da recorrência a autores consagrados e a 
trabalhos clássicos. Descuidar-se do passado pode repre-
sentar um passo perigoso rumo ao desconhecimento do 
presente e às possibilidades para o futuro.

Para exemplificar, vale considerar que a contribuição 
de teóricos clássicos e contemporâneos de administração 
pública não foi considerada na proposta da separação po-
lítica-administração e formulação-implementação de polí-
ticas públicas. O modelo, criticado

por sua falta de sustentação teórica e empírica, in-
corporou-se, por exemplo, na proliferação de agências 
reguladoras. Os primeiros anos de funcionamento dessas 
agências demonstraram o fracasso da dicotomia e a difi-
culdade de estabelecer a desejável autonomia dos entes 
implementadores de políticas públicas. No entanto, sua 
existência e sustentação dificultam a projeção de desenhos 
alternativos de governança, mais pluralistas, abrangentes 
e democráticos na inclusão de atores públicos e privados.

Além da adoção acrítica do receituário internacional 
em prol da NPM, no processo da Reforma do Aparelho de 
Estado de 1995, não foi recorrente a lembrança de que to-
das as manifestações semelhantes e anteriores buscaram, 
também, a eficiência da administração pública – cada qual, 
é certo, ao seu modo, como redução de gastos, diminui-
ção ou criação de novas estruturas, descentralização ou 
centralização. O conceito de eficiência, pois, pouco con-
tribui para uma iniciativa de reforma, já que é impreciso. 
Nenhuma reforma foi feita visando à ineficiência da admi-
nistração pública, porém nem todas as que empunharam 
a bandeira da eficiência conseguiram, independentemente 
dos métodos empregados, alcançá-la em um grau aceitá-
vel para os próprios governos.

Existe, no entanto, um outro desafio colocado pelo 
principio da eficiência, o qual está sendo ignorado na re-
tórica e prática da reforma da gestão pública. Com maior 
ou menor autonomia ou descentralização, o fato é que os 
modelos anteriores de reforma tratavam a eficiência sob a 
égide da burocracia. Considerava-se que a forma de alcan-
çar a eficiência era a hierarquia, via implantação do mode-
lo burocrático - um modelo capaz de alinhar os objetivos 
da democracia com a tecnicidade da eficiência.

Atualmente, a eficiência se busca, basicamente, em 
relações contratuais, estabelecidas entre agentes e princi-
pals, separando a esfera de formulação de política da sua 
execução. A teoria e a experiência acumulada nesses anos 
apontam que existem dificuldades de separar a política de 
administração uma vez que: a) quem executa detêm co-
nhecimento e poder (o caso das agências reguladoras); b) 
a flexibilidade, que se busca alcançar via autonomia, não 
deve existir apenas na execução, mas também na formu-

lação, que deve ser continuamente revista e reformulada; 
c) a separação da formulação da implementação das po-
líticas públicas não consegue vencer o desafio da interse-
torialidade.

O ponto é que a governança, enquanto um novo mo-
delo de gestão pública, requer a concepção de estruturas 
e processos próprios, que se diferenciam, se é que isto é 
possível, de concepções tradicionais da gestão pública. A 
rede de governança modifica substancialmente as relações 
de poder entre o Estado e a sociedade, tornando-as mais 
fluidas e deslocando-as, de fato, para o setor privado e o 
terceiro setor (por isto que a governança pode se confun-
dir com neoliberalismo e, de fato, as diferenças ideológi-
cas podem ser tênues). Por isto, novos modelos de gestão 
da governança devem partir de diagnósticos locais, que 
levam em consideração a estruturação e a força de outros 
atores, como o setor privado e o terceiro setor. 

Algumas das perguntas a serem feitas são: Será que 
(num determinado local) existem condições propícias para 
transferir para o terceiro setor a execução de importantes 
serviços públicos? O tecido institucional está denso e con-
solidado ao ponto de exercer adequadamente o desejável 
controle social (que pode substituir, se for o caso, o peso 
de controles formais)?

Será que existem empresas consolidadas e aptas a in-
vestir e obter ganhos de eficiência com a exploração de 
serviços públicos? As análises do Estado e da gestão públi-
ca devem ser complementadas pelo diagnóstico de outros 
atores (futuros parceiros). Assim, será possível compreen-
der melhor por que as agências reguladoras não são as 
únicas “culpadas” pela falta de investimentos em setores 
de infraestrutura.

O fato é que, embora a relação Estado-Sociedade de-
penda de infinitas relações e mediações burocráticas (Gen-
ro, 2003), a discussão de políticas para melhorar a gestão 
do setor público ainda não alcançou a prioridade necessá-
ria nem no âmbito do próprio governo e nem no âmbito 
da sociedade, provavelmente porque ambos a consideram 
uma dimensão secundária frente às prioridades de políti-
cas públicas setoriais e da política econômica que ocupam 
agenda e espaço de discussão pública.1

1	  Fonte: www.anpad.org.br / Por Octavio Penna Pie-
ranti/Silvia Rodrigues/Alketa Peci
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Governabilidade, Governança e Accountability

Governar significa “deter uma posição de força a partir da qual seja possível desempenhar uma função imediatamente 
associada ao poder de decidir e implementar decisões ou, ainda, de comandar e mandar nas pessoas”.

Já as expressões governabilidade e governança são muito mais qualificativas, ou seja, representam atribuições e 
qualidades (no caso da governabilidade) ou qualidades e meios/processos (no caso da governança). Não é simples fazer 
distinções precisas entre os dois conceitos – governabilidade e governança, mas pode-se assim delimitar os campos:

a) A governabilidade refere-se mais à dimensão estatal do exercício do poder. Diz respeito às “condições sistêmicas  
institucionais sob as quais se dá o exercício do poder, tais como as características do sistema político, a forma de governo, 
as relações entre os Poderes, o sistema de intermediação de interesses” (Santos, 1997). Ainda segundo Luciano Martins, 
o termo governabilidade refere-se à arquitetura institucional, distinto, portanto de governança, basicamente ligada à per-
formance dos atores e sua capacidade no exercício da autoridade política (apud Santos, 1997, p. 342). Se observadas as 
três dimensões envolvidas no conceito de governabilidade apresentadas por Diniz (1995): capacidade do governo para 
identificar problemas críticos e formular políticas adequadas ao seu enfrentamento; capacidade governamental de mobi-
lizar os meios e recursos necessários à execução dessas políticas, bem como à sua implementação; e capacidade liderança 
do Estado sem a qual as decisões tornam-se inócuas, ficam claros dois aspectos: a) governabilidade está situada no plano 
do Estado; b) representa um conjunto de atributos essencial ao exercício do governo, sem os quais nenhum poder será 
exercido;

b) Já a governança tem um caráter mais amplo. Pode englobar dimensões presentes na governabilidade, mas vai além. 
Veja-se, por exemplo, a definição de Melo (apud Santos, 1997): “refere-se ao modus operandi das políticas governamen-
tais – que inclui, dentre outras, questões ligadas ao formato político institucional do processo decisório, à definição do 
mix apropriado de financiamento de políticas e ao alcance geral dos programas”. Como bem salienta Santos (1997) “o 
conceito (de governança) não se restringe, contudo, aos aspectos gerenciais e administrativos do Estado, tampouco ao 
funcionamento eficaz do aparelho de Estado”. Dessa forma, a governança refere-se a “padrões de articulação e coope-
ração entre atores sociais e políticos e arranjos institucionais que coordenam e regulam transações dentro e através das 
fronteiras do sistema econômico”, incluindo-se aí “não apenas os mecanismos tradicionais de agregação e articulação de 
interesses, tais como os partidos políticos e grupos de pressão, como também redes sociais informais (de fornecedores, 
famílias, gerentes), hierarquias e associações de diversos tipos” (Santos, 1997). Ou seja, enquanto a governabilidade tem 
uma dimensão essencialmente estatal, vinculada ao sistema político-institucional, a governança opera num plano mais 
amplo, englobando a sociedade como um todo.

O Sistema de Intermediação é uma das características da governabilidade e se refere a grupos que se associam em 
redes com a intenção de manifestar suas preferencias frente à atividade estatal.

Temos como formas de sistemas de intermediação:
Clientelismo – podemos considera-lo como uma relação entre classes sociais diferentes, onde percebe-se uma de-

pendência entre as partes e uma relação de lealdade e necessidade. Outra coisa que percebemos nessa forma de inter-
mediação é que esta apresenta muito mais um aspecto politico, do que cultural ou social, envolvendo lealdades pessoais 
e troca de vantagens através da estrutura pública que controlam.
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Corporativismo – trata-se de um sistema represen-
tativo de interesses econômicos e profissionais nos âmbi-
tos políticos, organizados através de entidades singulares, 
compulsórias, que seguem ordenação hierárquica, não 
competitivas entre si, e à elas é concedido monopólio de 
representação dentro de sua categoria ou segmento, sem 
nenhum tipo de participação no processo decisório da ges-
tão publica, sendo na verdade muito mais uma forma de 
controle do próprio Estado. Ex.: Câmaras Setoriais.

Neocorporativismo: forma de intermediação de in-
teresses entre sociedade e Estado. Como característica 
destacável temos a existência de corporações de interesse 
privado na intermediação publica, surgido dentro da socie-
dade e indo para o cenário estatal através de negociações 
diretas com a gestão publica. Nesse sistema, o que temos é 
a criação de um canal participativo dessas corporações na 
tomada de decisão publica, atuando como parceiros, que 
como contrapartida, poderá oferecer apoio para criação e 
execução de politicas governamentais.

O termo accountability refere-se a ideia de responsa-
bilização, refere-se ao controle e à fiscalização dos agentes 
públicos. Porém ainda não possuímos um consenso em re-
lação ao seu conceito. Alguns autores defendem a noção 
menos abrangente do termo, que não compreende em seus 
limites as relações informais de fiscalização e controle, não 
considerando assim como agentes de accountability, a im-
prensa e organizações da sociedade civil que comumente 
se incumbem de monitorar e denunciar abusos e condutas 
sem ética de agentes públicos no exercício do poder. Ou-
tros autores admitam um rol de relações bem mais abran-
gente, estipulando que tais relações devem necessaria-
mente incluir a capacidade de sanção aos agentes públicos.  
Neste sentido, destaca-se que:

•	 A melhor participação cidadã na democracia, em 
resumo, não é a que se manifesta sempre e em todas as 
partes, porém a que se mantém alerta; a que se manifes-
ta quando é necessário impedir os desvios daqueles que 
têm a responsabilidade de governo, ou assumir demandas 
justas que não são atendidas com a devida profundidade. 
Porém é preciso que os espectadores não percam de vista 
o espetáculo. Neles (nos espectadores) reside a chave da 
participação democrática. 

Em que se pese, accountability implica não apenas 
responsabilização do governante ou burocrata, mas tam-
bém a capacidade de o agente fiscalizador demandar 
justificação do governante ou burocrata por seus atos ou 
omissões. Entende-se que accountability significa manter 
indivíduos e organizações passíveis de serem responsabili-
zadas pelo seu desempenho, sendo portanto um conjunto 
de abordagens, mecanismos e práticas usados pelos atores 
interessados em garantir um nível e um tipo desejados de 
desempenho dos serviços públicos. 

Accountability e democracia participativa
Em primeira instância, entende-se que o desenvolvi-

mento de uma cultura política e da consciência popular são 
os primeiros passos para uma democracia verdadeiramen-
te participativa e para a accountability do serviço público. 
A medida que a democracia vai amadurecendo, o cidadão, 
individualmente passa do papel de consumidor de serviços 

públicos e objeto de decisões públicas a um papel ativo 
de sujeito. A mudança do papel passivo para o de ativo 
guardião de seus direitos individuais constitui um avanço 
pessoal, mas, para alcançar resultados, há outro pré-requi-
sito: o sentimento de comunidade. A cidadania organizada 
pode influenciar não apenas o processo de identificação de 
necessidades e canalização de demandas, como também 
cobrar melhor desempenho do serviço público. Destaca-se 
aqui o caminho ideal para a accountability. 

A sociedade atual precisa atingir um certo nível de or-
ganização de seus interesses públicos e privados, antes de 
torna-se capaz de exercer controle sobre o Estado. A exten-
são, qualidade e força dos controles são consequências do 
fortalecimento da malha institucional da sociedade civil na 
avaliação das políticas públicas, fazendo recomendações a 
partir dessa avaliação. O desenvolvimento da consciência 
popular é condição essencial para uma democracia parti-
cipativa.

A atual realidade exige um novo padrão de deliberação 
que considere o cidadão como o foco da ação pública. O 
processo institucional de diferenciação e de complementa-
ridade de funções entre Estado, mercado e sociedade civil 
organizada é um processo essencialmente político, que tem 
reflexo nas competências constitucionais, nos grandes ob-
jetivos de governos legitimados pelas urnas e nas deman-
das identificadas pelo sistema político e pela burocracia 
governamental.

Neste contexto, nas sociedades democráticas mais mo-
dernas aceita-se como natural e espera-se que os governos 
e o serviço público sejam responsáveis perante os cidadãos. 
Acredita-se que o fortalecimento da accountability e o aper-
feiçoamento das práticas administrativas caminham juntos. 

Vale destacar que Accountability não é apenas uma 
questão de desenvolvimento organizacional ou de reforma 
administrativa. Entende-se que a simples criação de meca-
nismos de controle burocrático não se tem mostrado sufi-
ciente para tornar efetiva a responsabilidade dos servidores 
públicos.

Neste sentido, a accountability deve ser compreendida 
como uma questão de democracia, pois quanto mais avan-
çado o estágio democrático, maior o interesse pela accoun-
tability. E a accountability tende a acompanhar o avanço de 
valores democráticos, tais como igualdade, dignidade hu-
mana, participação, representatividade. A inevitável neces-
sidade o desenvolvimento de estruturas burocráticas para o 
atendimento das responsabilidades do Estado traz consigo 
a necessidade de proteção dos direitos do cidadão contra 
os usos (e abusos) do poder pelo governo como um todo, 
ou qualquer indivíduo investido em função pública.

Destaca-se que na medida em que as organizações 
públicas aumentam seu tamanho, a complexidade e pene-
tração na vida do cidadão comum, cresce também a neces-
sidade de salvaguardar este último dos riscos da concen-
tração de poder nas mãos dos servidores públicos, quando 
esses muitas vezes não são representantes ativos dos cida-
dãos. Neste sentido, a inexistência de controle efetivo e de 
penalidades aplicáveis ao serviço público, em caso de falhas 
na execução de diretrizes legítimas enfraquece o ideal de-
mocrático do governo pelo povo, pois expõe os cidadãos 
aos riscos potenciais da burocracia.
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Accountability e a administração pública atual 
Na história da democracia brasileira, destacam-se os 

períodos alternados de autoritarismo e de populismo. Cada 
um, explica a distância entre governo e a sociedade civil, já 
que ambos dispensam as instituições. Enquanto o governo 
ditatorial, apoiado pela tecnocracia, toma a si a tarefa de 
definir bem-estar social, o governo populista tenta esta-
belecer uma relação direta entre a liderança personalista e 
os segmentos populares não organizados. O autoritarismo 
apoiado pela tecnocracia acredita que a participação po-
pular é prejudicial à obtenção de um rápido crescimento 
econômico, a distribuição de rendas e riqueza vai sendo 
protelada até o país atingir determinado nível de acumula-
ção. Entretanto, antes que esse nível seja atingido, as desi-
gualdades acumulam-se em tal proporção que a tendência 
é a massa insatisfeita expandir.

Neste contexto, a sociedade atual está marcada por 
intensas transformações nas relações sociais, políticas, eco-
nômicas, pelo acelerado desenvolvimento tecnológico e 
eletrônico. É a mudança da era industrial para a digital e o 
predomínio da cultura dos espaços plurais e virtuais. Assis-
te-se um ‘descortinar’ dos chamados novos direitos dentro 
de uma nova percepção de realidade. São as necessidades, 
os conflitos e os novos problemas de caráter social e am-
biental, colocados pela sociedade atual que permitem sur-
gir ‘novas’ formas de direitos como um verdadeiro desafio. 

Observa-se nas últimas décadas deste século, a criação 
de leis e orientação para políticas públicas que envolvem a 
administração pública atual. Num primeiro momento essas 
discussões aparecem na área dos direitos humanos e polí-
ticos, ao final do regime militar. Posteriormente, tem-se os 
direitos sociais, no período de transição para a democracia, 
especialmente na fase da elaboração da Constituição de 
1988 e ao final dos anos 90 e início deste novo milênio, os 
direitos culturais, ligados ao tema da justiça e da equidade 
social. 

A nova cidadania inclui o processo de invenção e cria-
ção de novos direitos, que surgem de lutas e práticas reais. 
Destaca-se o direito aos povos indígenas, direitos à diver-
sidade cultural, a toda coletividade, a proteção a cultura , o 
direito à autonomia sobre o próprio corpo, o direito à pro-
teção do meio ambiente, o direito à moradia, a construção 
da cidadania de baixo para cima, a adaptação dos próprios 
movimentos sociais à nova democracia, a formulação de 
um projeto para uma nova sociabilidade, que permitem 
construção da experiência democrático-participativa, no 
interior da própria sociedade. 

Para BOBBIO, o desenvolvimento e a mudança social 
são os fatores condicionantes para o ‘nascimento’, a am-
pliação e a universalização dos ‘novos’ direitos. Ocorre 
uma espécie de multiplicação histórica dos ‘novos’ direitos. 
Entende-se que a cidadania é entendida como os direitos 
que decorrem da relação de participação que se estabelece 
entre Estado e todos os integrantes da Sociedade Civil, da 
qual aquele é instrumento, seja numa perspectiva indivi-
dual, seja coletiva. 

No tocante a forte presença do tema dos direitos e da 
justiça social na agenda da sociedade civil e política bra-
sileira, nas últimas décadas do século XX, verifica-se que 

os direitos apareceram como demanda e reivindicação em 
diferentes formas: direitos civis, sociais, políticos, econômi-
cos, humanos, culturais etc. 

No que se refere aos direitos civis, estão relacionados 
com as liberdades individuais, considerados fundamentais 
para a ação dos indivíduos circunscritos ao direito à vida, 
à liberdade, à propriedade e à igualdade perante a lei. Os 
direitos políticos são os relativos ao direito de votar e ser 
votado e o direito de participação em organizações, de se 
organizar por afinidade de interesses e opinião. Já os direi-
tos sociais, tidos como modernos são os direitos trabalhis-
tas, greves, direitos a um salário que assegure uma dada 
renda real, à educação pública universal, laica e gratuita, à 
saúde, à habitação, á previdência, á assistência etc. A maio-
ria destes direitos deveria ser assegurada por um Estado de 
Bem-Estar Social.

Para GOHN, na sociedade civil destacou-se o ‘direito à 
diferença” das chamadas minorias. É certo que em vários 
contextos históricos eram e são a maioria da população, 
tais como as mulheres, negros, índios etc. Os novos direitos 
vem assegurar, garantir os direitos dessas minorias.

Em que se pese essas demandas e reivindicações gera-
ram vários movimentos sociais assim como deram origem 
a inúmeras Organizações Não-Governamentais – ONGS. 
Essa movimentação permite unir cultura e constrói uma 
nova cultura política na sociedade, a partir da redefinição 
de valores, símbolos e significados, num jogo de intera-
ção e reciprocidade entre o instituído e o instituinte. Hoje, 
a Constituição da República Federativa do Brasil consagra 
entre os direitos e garantias fundamentais direitos e de-
veres individuais e coletivos, disciplinando entre eles uma 
gama de direitos e deveres que se inserem nas relações 
sociais e não somente nas relações diante do Estado.

Já para COMPARATO para abordar a questão dos novos 
direitos de maneira completa, deve-se entender a impor-
tância histórica dos Direitos Humanos. Da mesma forma 
para Cesar Luiz Pasold, a questão estratégica hoje é en-
contrar o modo mais seguro para garantir os direitos hu-
manos, entre os quais estão incluindo os chamados ‘Novos 
Direitos’. Isto implica, o conhecimento de suas origens, na-
tureza e evolução, além do estudo de seus aspectos funda-
mentais, éticos e dos mecanismos efetivos de sua defesa e 
aplicação. 

Como bem observa WOLKMER, para entender os 
chamados ‘novos’ direitos, deve-se percorrer a trajetória 
da moderna concepção dos direitos do homem. Também 
estão relacionados aos ‘direitos humanos’ ou ‘fundamen-
tais’, sendo os direitos humanos uma esfera mais global, 
válidos para todos os homens em todos os lugares e os 
direitos fundamentais consagrados na constituição do país.  
Interessa-nos observar que os ‘novos direitos’ estão liga-
dos aos direitos que decorrem da ‘relação de cidadania’ e 
abrem caminhos para a ‘participação cidadã’ na gestão de 
um Estado mais democrático e participativo. Estão relacio-
nados com as políticas públicas e a administração pública. 
Eles envolvem o Estado e a Sociedade com o exercício da 
cidadania. Portanto, esses ‘novos’ direitos emergiram no 
final do século XX e projetam grandes e desafiadoras dis-
cussões nos primórdios do novo milênio.
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Percebe-se que os novos direitos estão diretamente 
relacionados com as necessidades humanas essenciais de 
cada época. Estão em permanente redefinição e criação 
dentro do seu contexto histórico, abrindo espaço para múl-
tipla gama de direitos emergenciais. Essas necessidades 
são diversas como: qualidade de vida, bem-estar, materia-
lidade social, políticas, religiosas, psicológicas, biológicas 
e culturais. São as ‘situações de carência’ que constituem a 
razão motivadora para a possibilidade dos novos direitos. 
Contudo, compreender o que são hoje os ‘novos’ direitos 
é fundamental para  o exercício da cidadania. No tocante 
aos aspectos políticos, a sociedade brasileira amadureceu 
sua opção pela via democrática. Destaca-se os conceitos 
como transparência, participação e controle social estão 
cada vez mais presentes nos debates, visto como um de-
safio. 

20. LEGISLAÇÃO DAS LICITAÇÕES: LEI 
8666/1993; LEI 10.520, DE 17 DE JULHO DE 

2002;

Licitações 

 Objeto e finalidade. 

Conceito
Licitação é o processo pelo qual a Administração Pú-

blica contrata serviços e adquire bens dos particulares, 
evitando-se que a escolha dos contratados seja fraudulen-
ta e prejudicial ao Estado em favor dos interesses particu-
lares do governante.

 Segundo Carvalho Filho2, “não poderia a lei deixar ao 
exclusivo critério do administrador a escolha das pessoas 
a serem contratadas, porque, fácil é prever, essa liber-
dade daria margem a escolhas impróprias, ou mesmo a 
concertos escusos entre alguns administradores públicos 
inescrupulosos e particulares, com o que prejudicada, em 
última análise, seria a Administração Pública, gestora dos 
interesses públicos”.

Deste modo, Carvalho Filho3 conceitua licitação como 
“o procedimento administrativo vinculado por meio do 
qual os entes da Administração Pública e aqueles por ela 
controlados selecionam a melhor proposta entre as ofe-
recidas pelos vários interessados, com dois objetivos – a 
celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho 
técnico, artístico ou científico”.

Logo, a licitação é um procedimento administrativo 
que tem por finalidade evitar práticas fraudulentas na Ad-
ministração Pública, garantindo a contratação do serviço 
ou produto que melhor atenda às expectativas de custo-
-benefício para o aparato público.

2	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
3	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

Objeto e finalidade
O objeto é a aquisição de bens e serviços pela Ad-

ministração Pública. A finalidade da licitação deve ser sempre 
atender o interesse público, buscar a proposta mais vantajosa, 
existindo igualdade de condições, além dos demais princípios 
resguardados pela constituição.

 Destinatários. 

Além do próprio Poder Público, também são destinatários 
os licitantes interessados em contratar com o Poder Público e 
qualquer pessoa interessada em saber sobre os procedimentos 
público de licitação.

 Princípios. 

Entre outros, os princípios que regem a licitação são: le-
galidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
probidade administrativa, vinculação ao instrumento convoca-
tório e julgamento objetivo.

“- Legalidade: É aquele que prevê que só é possível fazer o 
que está previsto na Lei;

- Impessoalidade: O interesse da Administração prevalece 
acima dos interesses pessoais;

- Moralidade: As regras morais vigentes devem ser obede-
cidas em conjunto com as leis em vigor;

- Igualdade: Todos são iguais perante a Lei. Não pode ha-
ver discriminação nem beneficiamento entre os participantes 
da licitação;

- Publicidade: A licitação não pode ser sigilosa. As decisões 
tomadas durante a licitação devem ser públicas. É a transparên-
cia do processo licitatório.

- Probidade administrativa: A licitação deve ser processada 
por pessoas que tenham honestidade;

- Vinculação ao instrumento convocatório: O Edital é a lei 
entre quem promove e quem participa da licitação, não poden-
do ser descumprido;

- Julgamento objetivo: As propostas dos licitantes devem 
ser julgadas de acordo com o que diz o Edital”4.

 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 

Em alguns casos, a licitação será obrigatória, em outros po-
derá ser dispensada apesar de viável (dispensa), sendo possível 
ainda que se enquadre numa exceção em que nem ao menos 
é exigida (inexigibilidade). A atual regulamentação da licitação 
traz hipóteses de obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. 

A legislação anterior, qual seja, o Decreto-lei nº 2.300/1986, 
previa a vedação do procedimento de licitação, estabelecendo-
-se contratação direta, nos casos em que houvesse comprome-
timento da segurança nacional, mas a disciplina não se repetiu 
no atual estatuto.

Obs.: Há posicionamento de que o artigo 7º, §5º da Lei 
nº 8.666/1993 traz um caso remanescente de vedação, mas 
predomina o posicionamento de Carvalho Filho5, segundo o 
qual não se trata de vedação, mas sim de restrição. Prevê 
o dispositivo:

4	  http://www.sebrae.com.br/
5	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Art. 7º, § 5º. É vedada a realização de licitação cujo ob-
jeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos 
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o for-
necimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime 
de administração contratada, previsto e discriminado no ato 
convocatório.

Acompanha-se o entendimento dominante, eis que a 
expressão “salvo”, em destaque confere a ideia de restrição. 

Em regra, a licitação é obrigatória, tanto é que a doutri-
na afirma o princípio da obrigatoriedade da licitação, o qual 
“[...] impõe que todos os destinatários do Estatuto façam 
realizar o procedimento antes de contratarem obras e ser-
viços”. No entanto, a lei não poderia deixar de lado possi-
bilidades de dispensa e inexigibilidade deste procedimento. 
Em verdade, tal princípio decorre do texto constitucional:

Art. 37, XXI, CF - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que as-
segure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, man-
tidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

“A contratação por meio da dispensa de licitação deve 
limitar-se a aquisição de bens e serviços indispensáveis ao 
atendimento da situação de emergência e não qualquer 
bem ou qualquer prazo. Conheça os casos de Dispensa fun-
damentados no artigo 24 da Lei nº 8666/93.

A licitação é dispensável quando:
- Em situações de emergência: exemplos de Casos de 

guerra; grave perturbação da ordem; calamidade pública, 
obras para evitar desabamentos, quebras de barreiras, for-
necimento de energia.

- Por motivo de licitação frustrada por fraude ou abu-
so de poder econômico: preços superfaturados, neste caso 
pode-se aplicar o artigo 48 parágrafo 3º da Lei nº 8666/93 
para conceder prazo para readaptação das propostas nos 
termos do edital de licitação.

- Intervenção no Domínio Econômico: exemplos de 
congelamento de preços ou tabelamento de preços.

- Dispensa para contratar com Entidades da Adminis-
tração Pública: Somente poderá ocorrer se não houver em-
presas privadas ou de economia mista que possam pres-
tar ou oferecer os mesmos bens ou serviços. Exemplos de 
Imprensa Oficial, processamento de dados, recrutamento, 
seleção e treinamento de servidores civis da administração. 

- Contratação de Pequeno Valor: Materiais, produtos, 
serviços, obras de pequeno valor, que não ultrapassem o 
valor estimado por lei para esta modalidade de licitação.

- Dispensa para complementação de contratos: Ma-
teriais, produtos, serviços, obras no caso de rescisão con-
tratual, desde que atendida a ordem de classificação da 
licitação aceitas as mesmas condições oferecidas pelo lici-
tante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido.

- Ausência de Interessados: Quando não tiver interes-
sados pelo objeto da licitação, mantidas, neste caso, todas 
as condições preestabelecidas em edital. 

- Comprometimento da Segurança Nacional: Quando 
o Presidente da República, diante de um caso concreto, de-
pois de ouvido o Conselho de Defesa Nacional, determine a 
contratação com o descarte da licitação.

- Imóvel destinado a Administração: Para compra ou 
locação de imóvel destinado ao atendimento, cujas neces-
sidades de instalação e localização condicionem a sua es-
colha, desde que o preço seja compatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia. Deverá a Administração 
formalizar a locação se for de ordem temporária ou com-
prá-lo se for de ordem definitiva.

- Gêneros Perecíveis: Compras de hortifrutigranjeiros, 
pão e outros gêneros perecíveis durante o tempo necessá-
rio para a realização do processo licitatório correspondente. 

- Ensino, pesquisa e recuperação social do preso: Na 
contratação de instituição brasileira dedicada a recuperação 
social do preso, desde que a contratada detenha inquestio-
nável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrati-
vos na aplicação de suas funções.

- Acordo Internacional: Somente para aquisição de bens 
quando comprovado que as condições ofertadas são vanta-
josas para o poder público.

- Obras de Arte e Objetos Históricos: Somente se justi-
fica a aplicação da dispensa de licitação se a finalidade de 
resgatar a peça ou restaurar for de importância para a com-
posição do acervo histórico e artístico nacional.

- Aquisição de Componentes em Garantia: Caso a aqui-
sição do componente ou material seja necessário para ma-
nutenção de equipamentos durante o período de garantia. 
Deverá a Administração comprá-lo do fornecedor original 
deste equipamento, quando a condição de exclusividade 
for indispensável para a vigência do prazo de garantia. 

- Abastecimento em Trânsito: Para abastecimento de 
embarcações, navios, tropas e seus meios de deslocamento 
quando em eventual curta duração, por motivo de movi-
mentação operacional e for comprovado que compromete 
a normalidade os propósitos da operação, desde que o va-
lor não exceda ao limite previsto para dispensa de licitação.

- Compra de materiais de uso pelas forças armadas: 
Sujeito à verificação conforme material, ressaltando que as 
compras de material de uso pessoal e administrativo sujei-
tam-se ao regular certame licitatório.

- Associação de portadores de deficiência física: A con-
tratação desta associação deverá seguir as seguintes exi-
gências: Não poderá ter fins lucrativos; comprovar idonei-
dade, preço compatível com o mercado”6.

“Na inexigibilidade, a contratação se dá em razão da 
inviabilidade da competição ou da desnecessidade do pro-
cedimento licitatório. Na inexigibilidade, as hipóteses do ar-
tigo 25 da Lei 8666 de 1993, autorizam o administrador pú-
blico, após comprovada a inviabilidade ou desnecessidade 
de licitação, contratar diretamente o fornecimento do pro-
duto ou a execução dos serviços. É importante observar que 
o rol descrito neste artigo, não abrange todas as hipóteses 
de inexigibilidade. A licitação poderá ser inexigível quando:
6	  http://www.licitacao.net/
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* Fornecedor Exclusivo: 
- Exclusividade Comercial: somente um representan-

te ou comerciante tem o bem a ser adquirido, um grande 
exemplo disto seria medicamentos.

- Exclusividade Industrial: somente quando um produ-
tor ou indústria se acha em condições materiais e legais de 
produzir o bem e fornecê-los a Administração

Aplica-se a inexigibilidade quando comprovada por 
meio de fornecimento de Atestado de Exclusividade de 
venda ou fabricação emitido pelo órgão de registro do co-
mércio para o local em que se realizará a licitação.

* Singularidade para contratação de serviços técnicos: 
Somente poderão ser contratados aqueles enumerados no 
artigo 13 da Lei 8666/93

- estudos Técnicos;
- planejamentos e projetos básicos ou executivos;
- pareceres, perícias e avaliação em geral;
- acessórias ou consultorias técnicas e auditorias finan-

ceiras ou tributárias;
- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras 

e serviços;
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-

trativas;
- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
- restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
* Notória Especialização:
Contratação de empresa ou pessoa física com notória 

experiência para execução de serviços técnicos. Este tipo 
de contratação se alimenta do passado, de desempenhos 
anteriores, estudos, experiências, publicações, nenhum cri-
tério é indicado para orientar ou informar como e de que 
modo a Administração pode concluir que o trabalho de um 
profissional ou empresa é o mais adequado à plena satisfa-
ção do objeto do contrato. 

* Profissional Artista:
Contratação de profissional de qualquer setor artísti-

co, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública”7.

Modalidades.

Prosseguindo o estudo, quanto às modalidades de li-
citação, podem ser apontadas as seguintes modalidades: 
Concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão 
(artigo 22, Lei nº 8.666/1993). Dos parágrafos 1º a 5º, o 
artigo 22 conceitua cada uma das modalidades:

§ 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu ob-
jeto.

§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação en-
tre interessados devidamente cadastrados ou que atende-
rem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propos-
tas, observada a necessária qualificação.
7	  http://www.licitacao.net/

§ 3º Convite é a modalidade de licitação entre inte-
ressados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados 
ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 
(três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o esten-
derá aos demais cadastrados na correspondente especia-
lidade que manifestarem seu interesse com antecedência 
de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das pro-
postas.

§ 4º Concurso é a modalidade de licitação entre quais-
quer interessados para escolha de trabalho técnico, cientí-
fico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou re-
muneração aos vencedores, conforme critérios constantes 
de edital publicado na imprensa oficial com antecedência 
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a venda de bens móveis inservíveis para 
a administração ou de produtos legalmente apreendidos 
ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis pre-
vista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação.

Por sua vez, a LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 
trabalha com uma modalidade adicional de licitação, o 
pregão. É a modalidade de licitação voltada à aquisição 
de bens e serviços comuns, assim considerados aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos no edital por meio de especifica-
ções do mercado.

 Tipos. 

Em relação aos tipos de licitação, apontam-se no Es-
tatuto: melhor preço, melhor técnica, técnica e preço, e 
melhor lance ou oferta. Os tipos licitatórios não passam 
de critérios de julgamento para a escolha da proposta 
mais adequada aos interesses da Administração Públi-
ca. A disciplina encontra-se no caput e no §1º da Lei nº 
8.666/1993:

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, de-
vendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo convi-
te realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os 
critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e 
de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de 
maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos 
órgãos de controle.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de 
licitação, exceto na modalidade concurso: 

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração determinar 
que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar 
o menor preço;

II - a de melhor técnica;
III - a de técnica e preço;
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação 

de bens ou concessão de direito real de uso.
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 Procedimento. 

Do artigo 38 ao 53 da Lei nº 8.666/93 está descrito 
o procedimento a ser adotado nas licitações em geral. A 
modalidade pregão tem procedimento próprio, previsto na 
lei especial.

No que tange à revogação e à anulação, ambas volta-
das às consequências dos vícios no processo de licitação, 
destaca-se a previsão do artigo 49:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devi-
damente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devi-
damente fundamentado.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo 
de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do 
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
59 desta Lei.

§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, 
fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se 
aos atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade 
de licitação.

Anular é extinguir um ato ou um conjunto de atos em 
razão de sua ilegalidade. Quando se fala, portanto, em 
anulação de uma licitação, pressupõe-se a ilegalidade da 
mesma, pois anula-se o que é ilegítimo. A licitação poderá 
ser anulada pela via administrativa ou pela via judiciária. A 
anulação de uma licitação pode ser total (se o vício atingir 
a origem dos atos licitatórios) ou parcial (se o vício atingir 
parte dos atos licitatórios).

Revogar uma licitação é extingui-la por ser inconve-
niente ou inoportuna. Desde o momento em que a lici-
tação foi aberta até o final da mesma, pode-se falar em 
revogação. Após a assinatura do contrato, entretanto, não 
poderá haver a revogação da licitação. Somente se justifica 
a revogação quando houver um fato posterior à abertura 
da licitação e quando o fato for pertinente, ou seja, quando 
possuir uma relação lógica com a revogação da licitação. 
Ainda deve ser suficiente, quando a intensidade do fato 
justificar a revogação. Deve ser respeitado o direito ao con-
traditório e ampla defesa, e a revogação deverá ser feita 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 Anulação e revogação. 

Os institutos estão previstos no artigo 49 da lei nº 
8.666/93. Revogação da licitação por interesse público de-
corrente de fato superveniente devidamente comprova-
do, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, bem 
como a obrigatoriedade de sua anulação por ilegalidade, 
neste último caso podendo agir de ofício ou provocado por 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente funda-
mentado.

Revogação segundo Diógenes Gasparini “é o desfazi-
mento da licitação acabada por motivos de conveniência 
e oportunidade (interesse público) superveniente – art. 49 
da lei nº 8.666/93”8. Trata-se de um ato administrativo vin-
culado, embora assentada em motivos de conveniência e 
oportunidade; e ainda, a lei referida, prevê que no caso de 
desfazimento da licitação ficam assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa, garantia essa que é dada somente ao 
vencedor, o único com efeitos interesses na permanência 
desse ato, pois por meio dele pode chegar a contrato.

Hely Lopes Meireles9 conceitua anulação como “é a 
invalidação da licitação ou do julgamento por motivo de 
ilegalidade, pode ser feita a qualquer fase e tempo antes 
da assinatura do contrato, desde que a Administração ou 
o Judiciário verifique e aponte a infringência à lei ou ao 
edital”. Cabe ainda ressaltar que a anulação da licitação 
acarreta a nulidade do contrato (art. 49, § 2º). No mesmo 
sentido “a anulação poderá ocorrer tanto pela Via Judican-
te como pela Via Administrativa”.

 Sanções administrativas.

Em relação ao cumprimento as normas estabelecidas 
pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos -  Lei 
8.666/1993, caso haja alguma irregularidade, comprova-
ção da prática de atos ilícitos pela parte que causou o 
dano, além das responsabilidades civis, caberá também 
aplicação das responsabilidades administrativas e judiciais.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitan-
do-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Isto não se aplica aos licitantes convocados, que não 
aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e 
preço.

Os agentes administrativos que praticarem atos em 
desacordo com os preceitos definidos pela Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos ou visando a frustrar os 
objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas na 
lei licitatória e nos regulamentos próprios, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

LEI Nº 8.666/1993 E SUAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Fede-

ral, institui normas para licitações e contratos da Adminis-
tração Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

8	  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 11. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2006.
9	  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 
São Paulo: Malheiros, 1993.
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Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações 
e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, in-
clusive de publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, 
além dos órgãos da administração direta, os fundos espe-
ciais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas pú-
blicas, as sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, com-
pras, alienações, concessões, permissões e locações da Admi-
nistração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hi-
póteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se 
contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades 
da Administração Pública e particulares, em que haja um 
acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipu-
lação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 
utilizada.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do de-
senvolvimento nacional sustentável e será processada e jul-
gada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convo-

cação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou dis-
tinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalva-
do o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei 
nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza co-
mercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, 
entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se 
refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo 
quando envolvidos financiamentos de agências internacio-
nais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3º 
da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.

§ 2º Em igualdade de condições, como critério de de-
sempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços:

I - (Revogado)
II - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam 

em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
V - produzidos ou prestados por empresas que compro-

vem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação.

§ 3º A licitação não será sigilosa, sendo públicos e aces-
síveis ao público os atos de seu procedimento, salvo quan-
to ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4º (Vetado). 
§ 5º Nos processos de licitação, poderá ser estabeleci-

da margem de preferência para:
I - produtos manufaturados e para serviços nacionais 

que atendam a normas técnicas brasileiras; e
II - bens e serviços produzidos ou prestados por empre-

sas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação.

§ 6º A margem de preferência de que trata o § 5º será 
estabelecida com base em estudos revistos periodicamen-
te, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em 
consideração: 

I - geração de emprego e renda; 
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais 

e municipais; 
III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados 

no País; 
IV - custo adicional dos produtos e serviços; e 
V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.  
§ 7º Para os produtos manufaturados e serviços nacio-

nais resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológi-
ca realizados no País, poderá ser estabelecido margem de 
preferência adicional àquela prevista no § 5º. 

§ 8º As margens de preferência por produto, serviço, 
grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se referem 
os §§ 5º e 7º, serão definidas pelo Poder Executivo federal, 
não podendo a soma delas ultrapassar o montante de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos ma-
nufaturados e serviços estrangeiros. 

§ 9º As disposições contidas nos §§ 5º e 7º deste artigo 
não se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade de 
produção ou prestação no País seja inferior: 

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 
II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7º do 

art. 23 desta Lei, quando for o caso. 
§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 

5º poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens 
e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Co-
mum do Sul - Mercosul. 

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, exigir que o contratado promo-
va, em favor de órgão ou entidade integrante da adminis-
tração pública ou daqueles por ela indicados a partir de 
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processo isonômico, medidas de compensação comercial, 
industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de 
financiamento, cumulativamente ou não, na forma estabe-
lecida pelo Poder Executivo federal. 

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, ma-
nutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnolo-
gia de informação e comunicação, considerados estraté-
gicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação poderá 
ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
País e produzidos de acordo com o processo produtivo básico 
de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exercício finan-
ceiro, a relação de empresas favorecidas em decorrência do 
disposto nos §§ 5º, 7º, 10, 11 e 12 deste artigo, com indi-
cação do volume de recursos destinados a cada uma delas. 

§ 14.  As preferências definidas neste artigo e nas de-
mais normas de licitação e contratos devem privilegiar o 
tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte na forma da lei.

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevale-
cem sobre as demais preferências previstas na legislação 
quando estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços 
estrangeiros.

Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovi-
da pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm 
direito público subjetivo à fiel observância do pertinente pro-
cedimento estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão 
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira 
de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto 
nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele pra-
ticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 5º Todos os valores, preços e custos utilizados nas 
licitações terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo 
cada unidade da Administração, no pagamento das obriga-
ções relativas ao fornecimento de bens, locações, realização 
de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte 
diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das da-
tas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes 
razões de interesse público e mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada.

§ 1º Os créditos a que se refere este artigo terão seus 
valores corrigidos por critérios previstos no ato convocató-
rio e que lhes preservem o valor.

§ 2º A correção de que trata o parágrafo anterior cujo 
pagamento será feito junto com o principal, correrá à conta 
das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos 
créditos a que se referem. 

§ 3º Observados o disposto no caput, os pagamentos 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do 
que dispõe seu parágrafo único,  deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação 
da fatura.  

Art. 5o-A.  As normas de licitações e contratos devem pri-
vilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microem-
presas e empresas de pequeno porte na forma da lei. 

Seção II
Das Definições

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recu-

peração ou ampliação, realizada por execução direta ou 
indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determi-
nada utilidade de interesse para a Administração, tais como: 
demolição, conserto, instalação, montagem, operação, con-
servação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, 
locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-
-profissionais;

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens 
a terceiros;

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas 
cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o 
limite estabelecido na alínea “c” do inciso I do art. 23 desta 
Lei;

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cum-
primento das obrigações assumidas por empresas em licita-
ções e contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e enti-
dades da Administração, pelos próprios meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade con-
trata com terceiros sob qualquer dos seguintes regimes: 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a 
execução da obra ou do serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a 
execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades 
determinadas;

c) (Vetado). 
d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para peque-

nos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de 
materiais;

e) empreitada integral - quando se contrata um em-
preendimento em sua integralidade, compreendendo todas 
as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob 
inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 
contratante em condições de entrada em operação, atendi-
dos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em 
condições de segurança estrutural e operacional e com as 
características adequadas às finalidades para que foi con-
tratada;

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado, para carac-
terizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços 
objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da 
obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, de-
vendo conter os seguintes elementos:
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a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a for-
necer visão global da obra e identificar todos os seus elementos 
constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente 
detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformula-
ção ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto 
executivo e de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de ma-
teriais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas 
especificações que assegurem os melhores resultados para o 
empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de 
métodos construtivos, instalações provisórias e condições orga-
nizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para 
a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão 
da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de 
suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados neces-
sários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, funda-
mentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propria-
mente avaliados;

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessá-
rios e suficientes à execução completa da obra, de acordo com 
as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas - ABNT;

XI - Administração Pública - a administração direta e indi-
reta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica 
de direito privado sob controle do poder público e das funda-
ções por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade adminis-
trativa pela qual a Administração Pública opera e atua concre-
tamente;

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da 
Administração Pública, sendo para a União o Diário Oficial da 
União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o 
que for definido nas respectivas leis; (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do 
instrumento contratual;

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de 
contrato com a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada 
pela Administração com a função de receber, examinar e julgar 
todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e 
ao cadastramento de licitantes.

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos ma-
nufaturados, produzidos no território nacional de acordo com o 
processo produtivo básico ou com as regras de origem estabe-
lecidas pelo Poder Executivo federal; 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas 
condições estabelecidas pelo Poder Executivo federal; 

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação 
estratégicos - bens e serviços de tecnologia da informação e 
comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo 
à administração pública e que envolvam pelo menos um dos 
seguintes requisitos relacionados às informações críticas: dis-
ponibilidade, confiabilidade, segurança e confidencialidade. 

XX - produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens, 
insumos, serviços e obras necessários para atividade de pes-
quisa científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnolo-
gia ou inovação tecnológica, discriminados em projeto de 
pesquisa aprovado pela instituição contratante.  

Seção III
Das Obras e Serviços

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, 
em particular, à seguinte sequência:

I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços.
§ 1º A execução de cada etapa será obrigatoriamente 

precedida da conclusão e aprovação, pela autoridade com-
petente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à ex-
ceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido 
concomitantemente com a execução das obras e serviços, 
desde que também autorizado pela Administração.

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licita-
dos quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade com-
petente e disponível para exame dos interessados em parti-
cipar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que ex-
pressem a composição de todos os seus custos unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários que as-
segurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras 
ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 
165 da Constituição Federal, quando for o caso.

§ 3º É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção 
de recursos financeiros para sua execução, qualquer que 
seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos 
executados e explorados sob o regime de concessão, nos 
termos da legislação específica.

§ 4º É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, 
de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de 
quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às 
previsões reais do projeto básico ou executivo.

§ 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto in-
clua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, carac-
terísticas e especificações exclusivas, salvo nos casos em 
que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o forne-
cimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime 
de administração contratada, previsto e discriminado no 
ato convocatório.

§ 6º A infringência do disposto neste artigo implica a 
nulidade dos atos ou contratos realizados e a responsabili-
dade de quem lhes tenha dado causa.

§ 7º Não será ainda computado como valor da obra ou 
serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a 
atualização monetária das obrigações de pagamento, des-
de a data final de cada período de aferição até a do respec-
tivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios 
estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório.
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§ 8º Qualquer cidadão poderá requerer à Administra-
ção Pública os quantitativos das obras e preços unitários de 
determinada obra executada.

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se também, no que 
couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de lici-
tação.

Art. 8º A execução das obras e dos serviços deve pro-
gramar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos 
atual e final e considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único.  É proibido o retardamento imotivado 
da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se exis-
tente previsão orçamentária para sua execução total, salvo 
insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem 
técnica, justificados em despacho circunstanciado da auto-
ridade a que se refere o art. 26 desta Lei. 

Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, 
da licitação ou da execução de obra ou serviço e do forneci-
mento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física 
ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 
pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou deten-
tor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação.

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou 
da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na lici-
tação de obra ou serviço, ou na execução, como consul-
tor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada.

§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou 
contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de 
projeto executivo como encargo do contratado ou pelo 
preço previamente fixado pela Administração.

§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do 
disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou tra-
balhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos 
e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços 
a estes necessários.

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos 
membros da comissão de licitação.

Art. 10.  As obras e serviços poderão ser executados nas 
seguintes formas: 

I - execução direta;
II - execução indireta, nos seguintes regimes: 
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) (Vetado). 
d) tarefa;
e) empreitada integral.
Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 11.  As obras e serviços destinados aos mesmos fins 
terão projetos padronizados por tipos, categorias ou classes, 
exceto quando o projeto-padrão não atender às condições 
peculiares do local ou às exigências específicas do empreen-
dimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de 
obras e serviços serão considerados principalmente os se-
guintes requisitos: 

I - segurança;
II - funcionalidade e adequação ao interesse público;
III - economia na execução, conservação e operação;
IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, mate-

riais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para 
execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem 
prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de seguran-
ça do trabalho adequadas;

VII - impacto ambiental.

Seção IV
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos 
ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fi-

nanceiras ou tributárias; 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras 

ou serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-

trativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII - restauração de obras de arte e bens de valor his-

tórico.
VIII - (Vetado). 
§ 1º Ressalvados os casos de inexigibilidade de lici-

tação, os contratos para a prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados deverão, preferencialmente, 
ser celebrados mediante a realização de concurso, com esti-
pulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2º Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-
-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta Lei.

§ 3º A empresa de prestação de serviços técnicos espe-
cializados que apresente relação de integrantes de seu cor-
po técnico em procedimento licitatório ou como elemento 
de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 
ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes rea-
lizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Seção V
Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada 
caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orça-
mentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato 
e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.
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Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
I - atender ao princípio da padronização, que imponha 

compatibilidade de especificações técnicas e de desempe-
nho, observadas, quando for o caso, as condições de manu-
tenção, assistência técnica e garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento 

semelhantes às do setor privado;
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas neces-

sárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visan-
do economicidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos ór-
gãos e entidades da Administração Pública.

§ 1º O registro de preços será precedido de ampla pes-
quisa de mercado.

§ 2º Os preços registrados serão publicados trimestral-
mente para orientação da Administração, na imprensa oficial.

§ 3º O sistema de registro de preços será regulamenta-
do por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, ob-
servadas as seguintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualiza-

ção dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
§ 4º A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegu-
rado ao beneficiário do registro preferência em igualdade 
de condições.

§ 5º O sistema de controle originado no quadro geral 
de preços, quando possível, deverá ser informatizado.

§ 6º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar 
preço constante do quadro geral em razão de incompatibi-
lidade desse com o preço vigente no mercado.

§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem 

indicação de marca;
II - a definição das unidades e das quantidades a serem 

adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, 
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 
adequadas técnicas quantitativas de estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não 
permitam a deterioração do material.

§ 8º O recebimento de material de valor superior ao 
limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade 
de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mí-
nimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão 
de divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo aces-
so público, à relação de todas as compras feitas pela Admi-
nistração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identi-
ficação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade 
adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, 
podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dis-
pensa e inexigibilidade de licitação. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica 
aos casos de dispensa de licitação previstos no inciso IX do 
art. 24.  

Seção VI
Das Alienações

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, 
subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às se-
guintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa 
para órgãos da administração direta e entidades autárqui-
cas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades pa-
raestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na 
modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos:

a) dação em pagamento;
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão 

ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de 
governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos 
constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;
e) venda a outro órgão ou entidade da administração 

pública, de qualquer esfera de governo; 
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão 

de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens 
imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente 
utilizados no âmbito de programas habitacionais ou de re-
gularização fundiária de interesse social desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da administração pública; 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o 
art. 29 da Lei no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante 
iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública 
em cuja competência legal inclua-se tal atribuição; 

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, conces-
são de direito real de uso, locação ou permissão de uso de 
bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de 
até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) e in-
seridos no âmbito de programas de regularização fundiária 
de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita 
ou onerosa, de terras públicas rurais da União e do Incra, 
onde incidam ocupações até o limite de que trata o § 1º do 
art. 6º da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins 
de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; e 

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e con-
veniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, 
observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;
e) venda de bens produzidos ou comercializados por ór-

gãos ou entidades da Administração Pública, em virtude de 
suas finalidades;
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f) venda de materiais e equipamentos para outros ór-
gãos ou entidades da Administração Pública, sem utilização 
previsível por quem deles dispõe.

§ 1º Os imóveis doados com base na alínea «b» do in-
ciso I deste artigo, cessadas as razões que justificaram a 
sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica 
doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

§ 2º A Administração também poderá conceder título 
de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, dis-
pensada licitação, quando o uso destinar-se:

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, 
qualquer que seja a localização do imóvel; 

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento 
ou ato normativo do órgão competente, haja implementado 
os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica 
e exploração direta sobre área rural, observado o limite de 
que trata o § 1º do art. 6º da Lei no 11.952, de 25 de junho 
de 2009;

§ 2º-A. As hipóteses do inciso II do § 2º ficam dispen-
sadas de autorização legislativa, porém submetem-se aos 
seguintes condicionamentos:

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a deten-
ção por particular seja comprovadamente anterior a 1o de 
dezembro de 2004; 

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do 
regime legal e administrativo da destinação e da regulariza-
ção fundiária de terras públicas; 

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração 
não-contempladas na lei agrária, nas leis de destinação de 
terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de 
zoneamento ecológico-econômico; e 

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dis-
pensada notificação, em caso de declaração de utilidade, ou 
necessidade pública ou interesse social. 

§ 2º-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo: 
I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não su-

jeito a vedação, impedimento ou inconveniente a sua explo-
ração mediante atividades agropecuárias; 

II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, 
desde que não exceda mil e quinhentos hectares, vedada a 
dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área de-
corrente da figura prevista na alínea g do inciso I do caput 
deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. 

IV – (VETADO) 
§ 3º Entende-se por investidura, para os fins desta lei: 
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de 

área remanescente ou resultante de obra pública, área esta 
que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca 
inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 
50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea “a” 
do inciso II do art. 23 desta lei; 

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, 
na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para fins re-
sidenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas 
hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase 
de operação dessas unidades e não integrem a categoria de 
bens reversíveis ao final da concessão. 

§ 4º A doação com encargo será licitada e de seu ins-
trumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o pra-
zo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de 
nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de 
interesse público devidamente justificado;

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, caso o dona-
tário necessite oferecer o imóvel em garantia de financia-
mento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão 
garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do 
doador.

§ 6º Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou 
globalmente, em quantia não superior ao limite previsto 
no art. 23, inciso II, alínea «b» desta Lei, a Administração 
poderá permitir o leilão. 

§ 7º (VETADO). 

Art. 18.  Na concorrência para a venda de bens imóveis, 
a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação do recolhi-
mento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da 
avaliação.

Parágrafo único. (Revogado)

Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja 
aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de 
dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da au-
toridade competente, observadas as seguintes regras:

I - avaliação dos bens alienáveis;
II - comprovação da necessidade ou utilidade da alie-

nação;
III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalida-

de de concorrência ou leilão. 

Capítulo II
Da Licitação

Seção I
Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 20.  As licitações serão efetuadas no local onde se 
situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse 
público, devidamente justificado.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não impedirá a 
habilitação de interessados residentes ou sediados em outros 
locais.

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das 
concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos 
leilões, embora realizados no local da repartição interessa-
da, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, 
por uma vez: 

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de lici-
tação feita por órgão ou entidade da Administração Pública 
Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas par-
cial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por 
instituições federais; 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal 
quando se tratar, respectivamente, de licitação feita por ór-
gão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Mu-
nicipal, ou do Distrito Federal; 
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III - em jornal diário de grande circulação no Estado e 
também, se houver, em jornal de circulação no Município ou 
na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, for-
necido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Admi-
nistração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros 
meios de divulgação para ampliar a área de competição. 

§ 1º O aviso publicado conterá a indicação do local em 
que os interessados poderão ler e obter o texto integral do 
edital e todas as informações sobre a licitação.

§ 2º O prazo mínimo até o recebimento das propostas 
ou da realização do evento será:

I - quarenta e cinco dias para: 
a) concurso; 
b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado con-

templar o regime de empreitada integral ou quando a licita-
ção for do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”; 

II - trinta dias para: 
a) concorrência, nos casos não especificados na alínea 

“b” do inciso anterior; 
b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo “me-

lhor técnica” ou “técnica e preço”; 
III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não 

especificados na alínea “b” do inciso anterior, ou leilão; 
IV - cinco dias úteis para convite. 
§ 3º Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior se-

rão contados a partir da última publicação do edital resu-
mido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva dis-
ponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, 
prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. 

§ 4º Qualquer modificação no edital exige divulgação 
pela mesma forma que se deu o texto original, reabrin-
do-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas.

Art. 22.  São modalidades de licitação:
I - concorrência;
II - tomada de preços;
III - convite;
IV - concurso;
V - leilão.
§ 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre 

quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu ob-
jeto.

§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação en-
tre interessados devidamente cadastrados ou que atende-
rem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propos-
tas, observada a necessária qualificação.

§ 3º Convite é a modalidade de licitação entre inte-
ressados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados 
ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 
(três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o esten-
derá aos demais cadastrados na correspondente especia-
lidade que manifestarem seu interesse com antecedência 
de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das pro-
postas.

§ 4º Concurso é a modalidade de licitação entre quais-
quer interessados para escolha de trabalho técnico, cientí-
fico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou re-
muneração aos vencedores, conforme critérios constantes 
de edital publicado na imprensa oficial com antecedência 
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a venda de bens móveis inservíveis para 
a administração ou de produtos legalmente apreendidos 
ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis pre-
vista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação. 

§ 6º Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo na 
praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada novo 
convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é 
obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, 
enquanto existirem cadastrados não convidados nas últi-
mas licitações.  

§ 7º Quando, por limitações do mercado ou manifesto 
desinteresse dos convidados, for impossível a obtenção do 
número mínimo de licitantes exigidos no § 3o deste artigo, 
essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas 
no processo, sob pena de repetição do convite.

§ 8º É vedada a criação de outras modalidades de lici-
tação ou a combinação das referidas neste artigo.

§ 9º Na hipótese do parágrafo 2º deste artigo, a admi-
nistração somente poderá exigir do licitante não cadastra-
do os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que compro-
vem  habilitação compatível com o objeto da licitação, nos 
termos do edital. 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os 
incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em fun-
ção dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado 
da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia: 
a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais); 
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais); 
c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais); 
II - para compras e serviços não referidos no inciso an-

terior:
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e 

cinquenta mil reais);
c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e 

cinquenta mil reais).
§ 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Ad-

ministração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, proce-
dendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamen-
to dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala.  

§ 2º Na execução de obras e serviços e nas compras de 
bens, parceladas nos termos do parágrafo anterior, a cada 
etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, 
há de corresponder licitação distinta, preservada a moda-
lidade pertinente para a execução do objeto em licitação. 
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§ 3º A concorrência é a modalidade de licitação cabível, 
qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na compra 
ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no 
art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nas 
licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, 
observados os limites deste artigo, a tomada de preços, 
quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro interna-
cional de fornecedores ou o convite, quando não houver 
fornecedor do bem ou serviço no País. 

§ 4º Nos casos em que couber convite, a Administração 
poderá utilizar a tomada de preços e, em qualquer caso, a 
concorrência.

§ 5º É vedada a utilização da modalidade «convite» ou 
«tomada de preços», conforme o caso, para parcelas de 
uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e servi-
ços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o 
somatório de seus valores caracterizar o caso de «tomada 
de preços» ou «concorrência», respectivamente, nos ter-
mos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza espe-
cífica que possam ser executadas por pessoas ou empresas 
de especialidade diversa daquela do executor da obra ou 
serviço. 

§ 6º As organizações industriais da Administração Fe-
deral direta, em face de suas peculiaridades, obedecerão 
aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também 
para suas compras e serviços em geral, desde que para a 
aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manu-
tenção, reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos 
pertencentes à União. 

§ 7º Na compra de bens de natureza divisível e desde 
que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é per-
mitida a cotação de quantidade inferior à demandada na 
licitação, com vistas a ampliação da competitividade, po-
dendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a 
economia de escala.

§ 8º No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o do-
bro dos valores mencionados no caput deste artigo quan-
do formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, 
quando formado por maior número. 

Art. 24.  É dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% 

(dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do 
artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da 
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realiza-
das conjunta e concomitantemente; 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II do ar-
tigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada 
de uma só vez; 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para 
as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou ca-
lamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados à licitação an-
terior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem 
prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas 
as condições preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio eco-
nômico para regular preços ou normalizar o abastecimento;

VII - quando as propostas apresentadas consignarem 
preços manifestamente superiores aos praticados no mer-
cado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos 
órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o pa-
rágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, 
será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por 
valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos 
serviços;  

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito pú-
blico interno, de bens produzidos ou serviços prestados por 
órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 
que tenha sido criado para esse fim específico em data ante-
rior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado;

IX - quando houver possibilidade de comprometimento 
da segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto 
do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa 
Nacional; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da administração, 
cujas necessidades de instalação e localização condicionem 
a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor 
de mercado, segundo avaliação prévia;

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento, em consequência de rescisão contratual, 
desde que atendida a ordem de classificação da licitação an-
terior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante 
vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros 
gêneros perecíveis, no tempo necessário para a realização 
dos processos licitatórios correspondentes, realizadas direta-
mente com base no preço do dia; 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou 
do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada 
à recuperação social do preso, desde que a contratada dete-
nha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha 
fins lucrativos;

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos 
de acordo internacional específico aprovado pelo Congresso 
Nacional, quando as condições ofertadas forem manifesta-
mente vantajosas para o Poder Público;   

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde 
que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 
entidade.
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XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formu-
lários padronizados de uso da administração, e de edições 
técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de 
informática a pessoa jurídica de direito público interno, por 
órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, 
criados para esse fim específico;

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de ori-
gem nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de 
equipamentos durante o período de garantia técnica, jun-
to ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal 
condição de exclusividade for indispensável para a vigência 
da garantia; 

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para 
o abastecimento de navios, embarcações, unidades aéreas 
ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada 
eventual de curta duração em portos, aeroportos ou locali-
dades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação 
operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos 
prazos legais puder comprometer a normalidade e os pro-
pósitos das operações e desde que seu valor não exceda ao 
limite previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 desta Lei: 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças 
Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal e admi-
nistrativo, quando houver necessidade de manter a padroni-
zação requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios 
navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão 
instituída por decreto; 

XX - na contratação de associação de portadores de 
deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada ido-
neidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, 
para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-
-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado. 

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para 
pesquisa e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e 
serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de 
que trata a alínea “b” do inciso I do caput do art. 23; 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento 
de energia elétrica e gás natural com concessionário, per-
missionário ou autorizado, segundo as normas da legislação 
específica; 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou 
sociedade de economia mista com suas subsidiárias e con-
troladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação 
ou obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado. 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de 
serviços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito 
das respectivas esferas de governo, para atividades contem-
pladas no contrato de gestão. 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica 
e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a trans-
ferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de 
uso ou de exploração de criação protegida. 

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente 
da Federação ou com entidade de sua administração indire-
ta, para a prestação de serviços públicos de forma associada 
nos termos do autorizado em contrato de consórcio público 
ou em convênio de cooperação. 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e co-
mercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reu-
tilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
efetuados por associações ou cooperativas formadas exclu-
sivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas 
pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, 
com o uso de equipamentos compatíveis com as normas téc-
nicas, ambientais e de saúde pública. 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produ-
zidos ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, 
alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante 
parecer de comissão especialmente designada pela autori-
dade máxima do órgão.

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços 
para atender aos contingentes militares das Forças Singula-
res brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, 
necessariamente justificadas quanto ao preço e à escolha do 
fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da 
Força. 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pú-
blica ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a presta-
ção de serviços de assistência técnica e extensão rural no 
âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, 
instituído por lei federal. 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do 
disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, observados os princípios gerais de con-
tratação dela constantes.

XXXII - na contratação em que houver transferência de 
tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de 
Saúde - SUS, no âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional 
do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos 
durante as etapas de absorção tecnológica. 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins 
lucrativos, para a implementação de cisternas ou outras tec-
nologias sociais de acesso à água para consumo humano e 
produção de alimentos, para beneficiar as famílias rurais de 
baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água.

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direi-
to público interno de insumos estratégicos para a saúde 
produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental 
ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da 
administração pública direta, sua autarquia ou fundação 
em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive na gestão administrativa e financeira necessária 
à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam 
transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o 
Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do inciso XXXII 
deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico 
em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço con-
tratado seja compatível com o praticado no mercado. 

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o 
aprimoramento de estabelecimentos penais, desde que con-
figurada situação de grave e iminente risco à segurança pú-
blica. 
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§ 1º Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput 
deste artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, 
obras e serviços contratados por consórcios públicos, so-
ciedade de economia mista, empresa pública e por autar-
quia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agên-
cias Executivas. 

§ 2º O limite temporal de criação do órgão ou enti-
dade que integre a administração pública estabelecido no 
inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos 
ou entidades que produzem produtos estratégicos para o 
SUS, no âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
conforme elencados em ato da direção nacional do SUS. 

§ 3º A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do 
caput, quando aplicada a obras e serviços de engenharia, 
seguirá procedimentos especiais instituídos em regula-
mentação específica. 

§ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do 
caput do  art. 9o à hipótese prevista no inciso XXI do caput. 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabili-
dade de competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gê-
neros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência 
de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do co-
mércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patro-
nal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados 
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibili-
dade para serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opi-
nião pública.

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissio-
nal ou empresa cujo conceito no campo de sua especiali-
dade, decorrente de desempenho anterior, estudos, expe-
riências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas ati-
vidades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato.

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos 
casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazen-
da Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras san-
ções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 
e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexi-
gibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, 
e o retardamento previsto no final do parágrafo único do 
art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 
dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição 
para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibili-
dade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruí-
do, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa 
ou de grave e iminente risco à segurança pública que justifi-
que a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa 

aos quais os bens serão alocados. 

Seção II
Da Habilitação

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal e trabalhista; 
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal. 

Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, 
conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades co-
merciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme o caso, consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes esta-
dual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí-
vel com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), de-
monstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos peran-
te a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certi-
dão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1º de maio de 1943.
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Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica 
limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional com-
petente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de ativi-
dade pertinente e compatível em características, quantida-
des e prazos com o objeto da licitação, e indicação das insta-
lações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados 
e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que 
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições lo-
cais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso.

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do 
«caput» deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devida-
mente registrados nas entidades profissionais competen-
tes, limitadas as exigências a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do li-
citante de possuir em seu quadro permanente, na data pre-
vista para entrega da proposta, profissional de nível superior 
ou outro devidamente reconhecido pela entidade compe-
tente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, 
limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior rele-
vância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas 
as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

II - (Vetado). 
a) (Vetado). 
b) (Vetado). 
§ 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão de-
finidas no instrumento convocatório. 

§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão 
através de certidões ou atestados de obras ou serviços si-
milares de complexidade tecnológica e operacional equi-
valente ou superior.

§ 4º Nas licitações para fornecimento de bens, a com-
provação de aptidão, quando for o caso, será feita através 
de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito pú-
blico ou privado.

§ 5º É vedada a exigência de comprovação de ativida-
de ou de aptidão com limitações de tempo ou de época 
ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não 
previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6º As exigências mínimas relativas a instalações de 
canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico espe-
cializado, considerados essenciais para o cumprimento do 
objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresenta-
ção de relação explícita e da declaração formal da sua dis-
ponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências 
de propriedade e de localização prévia.

§ 7º (Vetado). 
I - (Vetado). 
II - (Vetado). 

§ 8º No caso de obras, serviços e compras de grande 
vulto, de alta complexidade técnica, poderá a Administra-
ção exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja 
avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá 
sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamen-
te por critérios objetivos.

§ 9º Entende-se por licitação de alta complexidade téc-
nica aquela que envolva alta especialização, como fator de 
extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser 
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins 
de comprovação da capacitação técnico-profissional de 
que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão partici-
par da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se 
a substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela administração.

§ 11. (Vetado). 
§ 12. (Vetado). 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econô-
mico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro-
visórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedi-
da pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execu-
ção patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios pre-
vistos no “caput” e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% 
(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à demonstração 
da capacidade financeira do licitante com vistas aos com-
promissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o 
contrato, vedada a exigência de valores mínimos de fatu-
ramento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.

§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura 
e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capi-
tal mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1º do art. 56 desta Lei, como dado 
objetivo de comprovação da qualificação econômico-fi-
nanceira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimple-
mento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 3º O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido 
a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder 
a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
devendo a comprovação ser feita relativamente à data 
da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a 
atualização para esta data através de índices oficiais.

§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compro-
missos assumidos pelo licitante que importem diminuição 
da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade 
financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação.
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§ 5º A comprovação de boa situação financeira da em-
presa será feita de forma objetiva, através do cálculo de ín-
dices contábeis previstos no edital e devidamente justifica-
dos no processo administrativo da licitação que tenha dado 
início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e 
valores não usualmente adotados para correta avaliação de 
situação financeira suficiente ao cumprimento das obriga-
ções decorrentes da licitação.

§ 6º (Vetado). 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação pode-
rão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

§ 1º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 
desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em parte, nos 
casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta 
entrega e leilão.

§ 2º O certificado de registro cadastral a que se refe-
re o § 1o do art. 36 substitui os documentos enumerados 
nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em 
sistema informatizado de consulta direta indicado no edital, 
obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação.

§ 3º A documentação referida neste artigo poderá ser 
substituída por registro cadastral emitido por órgão ou en-
tidade pública, desde que previsto no edital e o registro te-
nha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 4º As empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, tanto quanto possível, atenderão, nas licitações inter-
nacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante 
documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos por tradutor juramentado, deven-
do ter representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicial-
mente.

§ 5º Não se exigirá, para a habilitação de que trata este 
artigo, prévio recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo 
os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, 
com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do 
custo efetivo de reprodução gráfica da documentação for-
necida.

§ 6º O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 
e no § 2o do art. 55, não se aplica às licitações internacionais 
para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja 
feito com o produto de financiamento concedido por or-
ganismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, 
ou por agência estrangeira de cooperação, nem nos casos 
de contratação com empresa estrangeira, para a compra 
de equipamentos fabricados e entregues no exterior, des-
de que para este caso tenha havido prévia autorização do 
Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de 
bens e serviços realizada por unidades administrativas com 
sede no exterior.

§ 7o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e 
este artigo poderá ser dispensada, nos termos de regulamen-
to, no todo ou em parte, para a contratação de produto para 
pesquisa e desenvolvimento, desde que para pronta entrega 
ou até o valor previsto na alínea “a” do inciso II do caput do 
art. 23.  

Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de 
empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular 
de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que 
deverá atender às condições de liderança, obrigatoriamente 
fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 
a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, 
para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quan-
titativos de cada consorciado, e, para efeito de qualifica-
ção econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, 
podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um 
acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos 
para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e peque-
nas empresas assim definidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consor-
ciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio 
ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto 
na de execução do contrato.

§ 1º No consórcio de empresas brasileiras e estrangei-
ras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasi-
leira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

§ 2º O licitante vencedor fica obrigado a promover, an-
tes da celebração do contrato, a constituição e o registro 
do consórcio, nos termos do compromisso referido no in-
ciso I deste artigo.

Seção III
Dos Registros Cadastrais

Art. 34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da 
Administração Pública que realizem frequentemente licita-
ções manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, 
na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano. 

§ 1º O registro cadastral deverá ser amplamente divul-
gado e deverá estar permanentemente aberto aos interes-
sados, obrigando-se a unidade por ele responsável a pro-
ceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e 
de jornal diário, a chamamento público para a atualização 
dos registros existentes e para o ingresso de novos inte-
ressados.

§ 2º É facultado às unidades administrativas utilizarem-
-se de registros cadastrais de outros órgãos ou entidades 
da Administração Pública.

Art. 35.  Ao requerer inscrição no cadastro, ou atuali-
zação deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os 
elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 
desta Lei.

Art. 36.  Os inscritos serão classificados por categorias, 
tendo-se em vista sua especialização, subdivididas em gru-
pos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada 
pelos elementos constantes da documentação relacionada 
nos arts. 30 e 31 desta Lei.
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§ 1º Aos inscritos será fornecido certificado, renovável 
sempre que atualizarem o registro.

§ 2º A atuação do licitante no cumprimento de obri-
gações assumidas será anotada no respectivo registro ca-
dastral.

Art. 37.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso 
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer 
as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para 
classificação cadastral.

Seção IV
Do Procedimento e Julgamento

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, 
a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o 
caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, na 
forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;

III - ato de designação da comissão de licitação, do lei-
loeiro administrativo ou oficial, ou do responsável pelo  con-
vite;

IV - original das propostas e dos documentos que as ins-
truírem;

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julga-
dora;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a 
licitação, dispensa ou inexigibilidade;

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação;

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitan-
tes e respectivas manifestações e decisões;

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, 
quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, con-
forme o caso;

XI - outros comprovantes de publicações;
XII - demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria ju-
rídica da Administração. 

Art. 39.  Sempre que o valor estimado para uma licitação 
ou para um conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas 
for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, 
inciso I, alínea “c” desta Lei, o processo licitatório será inicia-
do, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida 
pela autoridade responsável com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do 
edital, e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) 
dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios previstos 
para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito 
a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos 
os interessados.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-
-se licitações simultâneas aquelas com objetos similares e 
com realização prevista para intervalos não superiores a 
trinta dias e licitações sucessivas aquelas em que, também 
com objetos similares, o edital subsequente tenha uma data 
anterior a cento e vinte dias após o término do contrato re-
sultante da licitação antecedente. 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de 
ordem em série anual, o nome da repartição interessada e 
de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, 
dia e hora para recebimento da documentação e proposta, 
bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou 

retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta 
Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da 
licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o pro-

jeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publi-

cação do edital de licitação e o local onde possa ser exami-
nado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em confor-
midade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresen-
tação das propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e 
parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elemen-
tos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empre-
sas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações interna-
cionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e glo-
bal, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos 
e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos 
ou faixas de variação em relação a preços de referência, res-
salvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação 
efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 
específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresen-
tação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se 
referir, até a data do adimplemento de cada parcela;

XII - (Vetado). 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobiliza-

ção para execução de obras ou serviços que serão obrigato-
riamente previstos em separado das demais parcelas, etapas 
ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, con-

tado a partir da data final do período de adimplemento de 
cada parcela; 
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b) cronograma de desembolso máximo por período, em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem 
pagos, desde a data final do período de adimplemento de 
cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por even-
tuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pa-
gamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos 

nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da li-

citação.
§ 1º O original do edital deverá ser datado, rubricado 

em todas as folhas e assinado pela autoridade que o expe-
dir, permanecendo no processo de licitação, e dele extrain-
do-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e 
fornecimento aos interessados.

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte 
integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas 
partes, desenhos, especificações e outros complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e 
preços unitários; 

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Adminis-
tração e o licitante vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de 
execução pertinentes à licitação.

§ 3º Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se 
como adimplemento da obrigação contratual a prestação 
do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de 
parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual 
a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento 
de cobrança.

§ 4º Nas compras para entrega imediata, assim enten-
didas aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data 
prevista para apresentação da proposta, poderão ser dis-
pensadas: 

I - o disposto no inciso XI deste artigo; 
II - a atualização financeira a que se refere a alínea “c” 

do inciso XIV deste artigo, correspondente ao período com-
preendido entre as datas do adimplemento e a prevista para 
o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 

§ 5º A Administração Pública poderá, nos editais de 
licitação para a contratação de serviços, exigir da contra-
tada que um percentual mínimo de sua mão de obra seja 
oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade 
de ressocialização do reeducando, na forma estabelecida 
em regulamento.

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas 
e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, 
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 
devendo a Administração julgar e responder à impugnação 
em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1o do art. 113.

§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital 
de licitação perante a administração o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, tomada de preços 
ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irre-
gularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.

§ 3º A impugnação feita tempestivamente pelo licitante 
não o impedirá de participar do processo licitatório até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4º A inabilitação do licitante importa preclusão do 
seu direito de participar das fases subsequentes.

Art. 42.  Nas concorrências de âmbito internacional, o 
edital deverá ajustar-se às diretrizes da política monetária 
e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos 
competentes.

§ 1º Quando for permitido ao licitante estrangeiro co-
tar preço em moeda estrangeira, igualmente o poderá fa-
zer o licitante brasileiro.

§ 2º O pagamento feito ao licitante brasileiro eventual-
mente contratado em virtude da licitação de que trata o 
parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à 
taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior 
à data do efetivo pagamento.

§ 3º As garantias de pagamento ao licitante brasileiro 
serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante estran-
geiro.

§ 4º Para fins de julgamento da licitação, as propostas 
apresentadas por licitantes estrangeiros serão acrescidas 
dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que one-
ram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à opera-
ção final de venda.

§ 5º Para a realização de obras, prestação de serviços 
ou aquisição de bens com recursos provenientes de finan-
ciamento ou doação oriundos de agência oficial de coope-
ração estrangeira ou organismo financeiro multilateral de 
que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respecti-
va licitação, as condições decorrentes de acordos, protoco-
los, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo 
Congresso Nacional, bem como as normas e procedimentos 
daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração, o qual 
poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avalia-
ção, desde que por elas exigidos para a obtenção do finan-
ciamento ou da doação, e que também não conflitem com o 
princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho 
motivado do órgão executor do contrato, despacho esse rati-
ficado pela autoridade imediatamente superior. 

§ 6º As cotações de todos os licitantes serão para en-
trega no mesmo local de destino.

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com ob-
servância dos seguintes procedimentos:

I - abertura dos envelopes contendo a documentação re-
lativa à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes 
inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que 
não tenha havido recurso ou após sua denegação;
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III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos 
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo 
sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência ex-
pressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV - verificação da conformidade de cada proposta com 
os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços cor-
rentes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, 
ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, 
os quais deverão ser devidamente registrados na ata de jul-
gamento, promovendo-se a desclassificação das propostas 
desconformes ou incompatíveis;

V - julgamento e classificação das propostas de acordo 
com os critérios de avaliação constantes do edital;

VI - deliberação da autoridade competente quanto à ho-
mologação e adjudicação do objeto da licitação.

§ 1º A abertura dos envelopes contendo a documenta-
ção para habilitação e as propostas será realizada sempre 
em ato público previamente designado, do qual se lavrará 
ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e 
pela Comissão.

§ 2º Todos os documentos e propostas serão rubrica-
dos pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 3º É facultada à Comissão ou autoridade superior, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou a complementar a instrução do pro-
cesso, vedada a inclusão posterior de documento ou infor-
mação que deveria constar originariamente da proposta.

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, 
no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços 
e ao convite.

§ 5º Ultrapassada a fase de habilitação dos concorren-
tes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe 
desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento.

§ 6º Após a fase de habilitação, não cabe desistência de 
proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pela Comissão.

Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão leva-
rá em consideração os critérios objetivos definidos no edital 
ou convite, os quais não devem contrariar as normas e prin-
cípios estabelecidos por esta Lei.

§ 1º É vedada a utilização de qualquer elemento, cri-
tério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que 
possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igual-
dade entre os licitantes.

§ 2º Não se considerará qualquer oferta de vantagem 
não prevista no edital ou no convite, inclusive financiamen-
tos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vanta-
gem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

§ 3º Não se admitirá proposta que apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limi-
tes mínimos, exceto quando se referirem a materiais e ins-
talações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se tam-
bém às propostas que incluam mão-de-obra estrangeira 
ou importações de qualquer natureza.

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, de-
vendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo convi-
te realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os 
critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e 
de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de 
maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos 
órgãos de controle.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de 
licitação, exceto na modalidade concurso: 

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração determinar 
que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar 
o menor preço;

II - a de melhor técnica;
III - a de técnica e preço.
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação 

de bens ou concessão de direito real de uso. 
§ 2º No caso de empate entre duas ou mais propostas, 

e após obedecido o disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato 
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo.

§ 3º No caso da licitação do tipo «menor preço», en-
tre os licitantes considerados qualificados a classificação 
se dará pela ordem crescente dos preços propostos, pre-
valecendo, no caso de empate, exclusivamente o critério 
previsto no parágrafo anterior. 

§ 4º Para contratação de bens e serviços de informá-
tica, a administração observará o disposto no art. 3o da 
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta 
os fatores especificados em seu parágrafo  2o e adotan-
do obrigatoriamente o tipo de licitação “técnica e preço”, 
permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos 
indicados em decreto do Poder Executivo. 

§ 5º É vedada a utilização de outros tipos de licitação 
não previstos neste artigo.

§ 6º Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão sele-
cionadas tantas propostas quantas necessárias até que se 
atinja a quantidade demandada na licitação. 

Art. 46.  Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “téc-
nica e preço” serão utilizados exclusivamente para serviços 
de natureza predominantemente intelectual, em especial na 
elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e 
gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em 
particular, para a elaboração de estudos técnicos prelimina-
res e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no 
§ 4o do artigo anterior.

§ 1º Nas licitações do tipo «melhor técnica» será ado-
tado o seguinte procedimento claramente explicitado no 
instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo 
que a Administração se propõe a pagar:
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I - serão abertos os envelopes contendo as propostas 
técnicas exclusivamente dos licitantes previamente qualifica-
dos e feita então a avaliação e classificação destas propostas 
de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto 
licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento 
convocatório e que considerem a capacitação e a experiência 
do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreen-
dendo metodologia, organização, tecnologias e recursos ma-
teriais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação das 
equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução;

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-
-á à abertura das propostas de preço dos licitantes que tenham 
atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento 
convocatório e à negociação das condições propostas, com a 
proponente melhor classificada, com base nos orçamentos deta-
lhados apresentados e respectivos preços unitários e tendo como 
referência o limite representado pela proposta de menor preço 
entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima;

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedi-
mento idêntico será adotado, sucessivamente, com os demais 
proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de 
acordo para a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos 
licitantes que não forem preliminarmente habilitados ou que 
não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a pro-
posta técnica.

§ 2º Nas licitações do tipo «técnica e preço» será ado-
tado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo anterior, o se-
guinte procedimento claramente explicitado no instrumento 
convocatório:

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de 
preços, de acordo com critérios objetivos preestabelecidos no 
instrumento convocatório;

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com 
a média ponderada das valorizações das propostas técnicas e 
de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instru-
mento convocatório.

§ 3º Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos 
neste artigo poderão ser adotados, por autorização expressa 
e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade 
da Administração promotora constante do ato convocatório, 
para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação 
de serviços de grande vulto majoritariamente dependentes 
de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualifica-
ção, nos casos em que o objeto pretendido admitir soluções 
alternativas e variações de execução, com repercussões sig-
nificativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e 
durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem 
ser adotadas à livre escolha dos licitantes, na conformidade 
dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório.

§ 4º (Vetado).

Art. 47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, 
quando for adotada a modalidade de execução de empreitada 
por preço global, a Administração deverá fornecer obrigato-
riamente, junto com o edital, todos os elementos e informa-
ções necessários para que os licitantes possam elaborar suas 
propostas de preços com total e completo conhecimento do 
objeto da licitação.

Art. 48.  Serão desclassificadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato 

convocatório da licitação;
II - propostas com valor global superior ao limite esta-

belecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada 
sua viabilidade através de documentação que comprove que 
os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato, condições estas necessaria-
mente especificadas no ato convocatório da licitação. (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste ar-
tigo consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso 
de licitações de menor preço para obras e serviços de en-
genharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores 
a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela adminis-
tração, ou 

b) valor orçado pela administração. 
§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo 

anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% 
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alí-
neas «a» e «b», será exigida, para a assinatura do contra-
to, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades 
previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor 
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspon-
dente proposta. 

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou 
todas as propostas forem desclassificadas, a administração 
poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propos-
tas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, 
no caso de convite, a redução deste prazo para três dias 
úteis. 

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devi-
damente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devi-
damente fundamentado.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo 
de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do 
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
59 desta Lei.

§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, 
fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se 
aos atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade 
de licitação.

Art. 50.  A Administração não poderá celebrar o contra-
to com preterição da ordem de classificação das propostas 
ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob 
pena de nulidade.
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Art. 51.  A habilitação preliminar, a inscrição em registro 
cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as propostas 
serão processadas e julgadas por comissão permanente ou 
especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 
2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos qua-
dros permanentes dos órgãos da Administração responsá-
veis pela licitação.

§ 1º No caso de convite, a Comissão de licitação, ex-
cepcionalmente, nas pequenas unidades administrativas 
e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser 
substituída por servidor formalmente designado pela auto-
ridade competente.

§ 2º A Comissão para julgamento dos pedidos de ins-
crição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamen-
to, será integrada por profissionais legalmente habilitados 
no caso de obras, serviços ou aquisição de equipamentos.

§ 3º Os membros das Comissões de licitação respon-
derão solidariamente por todos os atos praticados pela 
Comissão, salvo se posição individual divergente estiver 
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que tiver sido tomada a decisão.

§ 4º A investidura dos membros das Comissões perma-
nentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a recondução 
da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 
período subsequente.

§ 5º No caso de concurso, o julgamento será feito por 
uma comissão especial integrada por pessoas de reputação 
ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, 
servidores públicos ou não.

Art. 52.  O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 
desta Lei deve ser precedido de regulamento próprio, a ser 
obtido pelos interessados no local indicado no edital.

§ 1ºO regulamento deverá indicar:
I - a qualificação exigida dos participantes;
II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;
III - as condições de realização do concurso e os prêmios 

a serem concedidos.
§ 2º Em se tratando de projeto, o vencedor deverá au-

torizar a Administração a executá-lo quando julgar conve-
niente.

Art. 53.  O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou 
a servidor designado pela Administração, procedendo-se na 
forma da legislação pertinente.

§ 1º Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado 
pela Administração para fixação do preço mínimo de arre-
matação.

§ 2º Os bens arrematados serão pagos à vista ou no 
percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco 
por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no 
local do leilão, imediatamente entregues ao arrematante, 
o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo es-
tipulado no edital de convocação, sob pena de perder em 
favor da Administração o valor já recolhido.

§ 3º Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela 
à vista poderá ser feito em até vinte e quatro horas. 

§ 4º O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, 
principalmente no município em que se realizará. 

Capítulo III
DOS CONTRATOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 54.  Os contratos administrativos de que trata esta 
Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de di-
reito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princí-
pios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado.

§ 1º Os contratos devem estabelecer com clareza e 
precisão as condições para sua execução, expressas em 
cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa-
bilidades das partes, em conformidade com os termos da 
licitação e da proposta a que se vinculam.

§ 2º Os contratos decorrentes de dispensa ou de ine-
xigibilidade de licitação devem atender aos termos do ato 
que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, 

data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização monetária entre a data do adimple-
mento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de con-
clusão, de entrega, de observação e de recebimento definiti-
vo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indica-
ção da classificação funcional programática e da categoria 
econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as pe-
nalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câm-

bio para conversão, quando for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e es-
pecialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda 
a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

§ 1º (Vetado). 
§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pú-

blica com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas do-
miciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente 
cláusula que declare competente o foro da sede da Admi-
nistração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 6o do art. 32 desta Lei.
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§ 3º No ato da liquidação da despesa, os serviços de 
contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da ar-
recadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 
Município, as características e os valores pagos, segundo o 
disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada 
caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, po-
derá ser exigida prestação de garantia nas contratações de 
obras, serviços e compras.

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 
devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, me-
diante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Mi-
nistério da Fazenda; 

II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária. 
§ 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não 

excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu 
valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalva-
do o previsto no parágrafo 3o deste artigo.

§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande 
vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos finan-
ceiros consideráveis, demonstrados através de parecer tec-
nicamente aprovado pela autoridade competente, o limite 
de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser ele-
vado para até dez por cento do valor do contrato.

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada 
ou restituída após a execução do contrato e, quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega 
de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará 
depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o va-
lor desses bens.

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamen-
tários, exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados 
nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais pode-
rão ser prorrogados se houver interesse da Administração e 
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de for-
ma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços 
e condições mais vantajosas para a administração, limitada 
a sessenta meses;

III - (Vetado).
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de pro-

gramas de informática, podendo a duração estender-se pelo 
prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da 
vigência do contrato.

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e 
XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até 
120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da adminis-
tração. 

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as 
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção 
de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra 
algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em 
processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Admi-
nistração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmen-
te as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição 
do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Adminis-
tração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no 
contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou 
ato de terceiro reconhecido pela Administração em docu-
mento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Ad-
ministração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 
que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais apli-
cáveis aos responsáveis.

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justifica-
da por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato.

§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência inde-
terminado.

§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado 
e mediante autorização da autoridade superior, o prazo 
de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser 
prorrogado por até doze meses.

Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos 
instituído por esta Lei confere à Administração, em relação 
a eles, a prerrogativa de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequa-
ção às finalidades de interesse público, respeitados os direi-
tos do contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especifica-
dos no inciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do ajuste;
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoria-

mente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados 
ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acau-
telar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato 
administrativo.

§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias 
dos contratos administrativos não poderão ser alteradas 
sem prévia concordância do contratado.

§ 2º Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas 
econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas 
para que se mantenha o equilíbrio contratual.
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Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administra-
tivo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os 
já produzidos.

Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração 
do dever de indenizar o contratado pelo que este houver execu-
tado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputá-
vel, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção II
Da Formalização dos Contratos

Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados 
nas repartições interessadas, as quais manterão arquivo crono-
lógico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, 
salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se forma-
lizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo 
juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato 
verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras de 
pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não su-
perior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, 
inciso II, alínea “a” desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das par-
tes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que auto-
rizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da 
dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às 
normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento 
de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que 
é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada 
pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressal-
vado o disposto no art. 26 desta Lei. 

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos 
de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispen-
sas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos 
limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 
demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empe-
nho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 
de serviço.

§ 1º A minuta do futuro contrato integrará sempre o edi-
tal ou ato convocatório da licitação.

§ 2º Em «carta contrato», «nota de empenho de despe-
sa», «autorização de compra», «ordem de execução de servi-
ço» ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, 
o disposto no art. 55 desta Lei. 

§ 3º Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e 
demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação 
em que o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo con-
teúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito 
privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como 
usuária de serviço público.

§ 4º É dispensável o «termo de contrato» e facultada a 
substituição prevista neste artigo, a critério da Administra-
ção e independentemente de seu valor, nos casos de com-
pra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, 
dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assis-
tência técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento 
dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório 
e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, 
mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

Art. 64.  A Administração convocará regularmente o in-
teressado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições es-
tabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justi-
ficado aceito pela Administração.

§ 2º É facultado à Administração, quando o convocado 
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo e condições estabe-
lecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 
quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 
convocatório, ou revogar a licitação independentemente 
da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3º Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega 
das propostas, sem convocação para a contratação, ficam 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Seção III
Da Alteração dos Contratos

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especi-

ficações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual 

em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de 

execução;
b) quando necessária a modificação do regime de exe-

cução da obra ou serviço, bem como do modo de forneci-
mento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pa-
gamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de 
bens ou execução de obra ou serviço;
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d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da administração para a justa remuneração da obra, ser-
viço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equi-
líbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econô-
mica extraordinária e extracontratual.

§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, 
no caso particular de reforma de edifício ou de equipamen-
to, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 
acréscimos.

§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder 
os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: 

I - (VETADO) 
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

os contratantes. 
§ 3º Se no contrato não houverem sido contemplados 

preços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados 
mediante acordo entre as partes, respeitados os limites es-
tabelecidos no § 1o deste artigo.

§ 4º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, 
se o contratado já houver adquirido os materiais e posto 
no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Ad-
ministração pelos custos de aquisição regularmente com-
provados e monetariamente corrigidos, podendo caber in-
denização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados.

§ 5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, al-
terados ou extintos, bem como a superveniência de dispo-
sições legais, quando ocorridas após a data da apresenta-
ção da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso.

§ 6º Em havendo alteração unilateral do contrato que 
aumente os encargos do contratado, a Administração de-
verá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-
-financeiro inicial.

§ 7º (VETADO)
§ 8º A variação do valor contratual para fazer face ao 

reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualiza-
ções, compensações ou penalizações financeiras decorren-
tes das condições de pagamento nele previstas, bem como 
o empenho de dotações orçamentárias suplementares até 
o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração 
do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento.

Seção IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, respondendo cada uma pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.

Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 2o 
e no inciso II do § 5o do art. 3o desta Lei deverão cumprir, 
durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo único.  Cabe à administração fiscalizar o 
cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos serviços e 
nos ambientes de trabalho.

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanha-
da e fiscalizada por um representante da Administração es-
pecialmente designado, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a 
essa atribuição.

§ 1º O representante da Administração anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medi-
das convenientes.

Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, aceito 
pela Administração, no local da obra ou serviço, para repre-
sentá-lo na execução do contrato.

Art. 69.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, re-
mover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de mate-
riais empregados.

Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causa-
dos diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluin-
do ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos tra-
balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato.

§ 1º A inadimplência do contratado, com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não trans-
fere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis.

 § 2º A Administração Pública responde solidariamente 
com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes 
da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 3º (Vetado).

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem 
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá 
subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o 
limite admitido, em cada caso, pela Administração.
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Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompa-

nhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designa-
da pela autoridade competente, mediante termo circuns-
tanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 
69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equi-
pamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação.

§ 1º Nos casos de aquisição de equipamentos de gran-
de vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circuns-
tanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui 
a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra 
ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execu-
ção do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 
ou pelo contrato.

§ 3º O prazo a que se refere a alínea «b» do inciso I 
deste artigo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 
previstos no edital.

§ 4º Na hipótese de o termo circunstanciado ou a ve-
rificação a que se refere este artigo não serem, respecti-
vamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, 
reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à 
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão 
dos mesmos.

Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório 
nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;
II - serviços profissionais;
III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, 

inciso II, alínea “a”, desta Lei, desde que não se componham 
de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verifi-
cação de funcionamento e produtividade.

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento 
será feito mediante recibo.

Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do 
edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e 
demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a 
boa execução do objeto do contrato correm por conta do 
contratado.

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, 
obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 
o contrato.

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja 
a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previs-
tas em lei ou regulamento.

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especifi-

cações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, espe-

cificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administra-

ção a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do 
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou for-
necimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, 
sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a as-
sociação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua exe-
cução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, 
anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvên-
cia civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contra-
tado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima auto-
ridade da esfera administrativa a que está subordinado o con-
tratante e exaradas no processo administrativo a que se refere 
o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, 
serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta 
Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da or-
dem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações 
até que seja normalizada a situação;
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XVI - a não liberação, por parte da Administração, de 
área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou for-
necimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 
materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, re-
gularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 
27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Adminis-

tração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a ter-
mo no processo da licitação, desde que haja conveniência 
para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;
IV - (Vetado). 
§ 1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da auto-
ridade competente.

§ 2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII 
a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprova-
dos que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até 

a data da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização.
§ 3º (Vetado).
§ 4º (Vetado).
§ 5º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação 

do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo.

Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo an-
terior acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e 
local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipa-
mentos, material e pessoal empregados na execução do con-
trato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V 
do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento 
da Administração, e dos valores das multas e indenizações 
a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração.

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e 
II deste artigo fica a critério da Administração, que poderá 
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta 
ou indireta.

§ 2º É permitido à Administração, no caso de concor-
data do contratado, manter o contrato, podendo assumir o 
controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

§ 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deve-
rá ser precedido de autorização expressa do Ministro de 
Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso.

§ 4º A rescisão de que trata o inciso IV do artigo ante-
rior permite à Administração, a seu critério, aplicar a medi-
da prevista no inciso I deste artigo.

Capítulo IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA 

JUDICIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assi-
nar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteri-
za o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitan-
do-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica 
aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2o desta 
Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao 
prazo e preço.

Art. 82.  Os agentes administrativos que praticarem atos 
em desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a frus-
trar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas 
nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das res-
ponsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que sim-
plesmente tentados, sujeitam os seus autores, quando servi-
dores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, 
emprego, função ou mandato eletivo.

Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta 
Lei, aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem 
remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1º Equipara-se a servidor público, para os fins desta 
Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 
paraestatal, assim consideradas, além das fundações, em-
presas públicas e sociedades de economia mista, as de-
mais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder 
Público.

§ 2º A pena imposta será acrescida da terça parte, 
quando os autores dos crimes previstos nesta Lei forem 
ocupantes de cargo em comissão ou de função de confian-
ça em órgão da Administração direta, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista, fundação pública, 
ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo 
Poder Público.

Art. 85.  As infrações penais previstas nesta Lei pertinem 
às licitações e aos contratos celebrados pela União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, em-
presas públicas, sociedades de economia mista, fundações 
públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle di-
reto ou indireto.
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Seção II
Das Sanções Administrativas

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato 
sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista 
no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e apli-
que as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo adminis-
trativo, será descontada da garantia do respectivo contra-
tado.

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garan-
tia prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamen-
tos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocató-

rio ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovi-
da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan-
tia prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada ju-
dicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste 
artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso 
II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é 
de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secre-
tário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide art 
109 inciso III)

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do ar-
tigo anterior poderão também ser aplicadas às empresas 
ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos 
por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, 
por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quais-
quer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Seção III
Dos Crimes e das Penas

Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóte-
ses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades 
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que, 

tendo comprovadamente concorrido para a consumação da 
ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ile-
gal, para celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combina-
ção ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do 
procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou 
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse 
privado perante a Administração, dando causa à instaura-
ção de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalida-
ção vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 92.  Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer 
modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, 
em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos 
celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumen-
tos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da 
ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o dispos-
to no art. 121 desta Lei:

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. 
Parágrafo único.  Incide na mesma pena o contratado 

que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação 
da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, in-
justamente, das modificações ou prorrogações contratuais.

Art. 93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 
qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em 
procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo 
de devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 95.  Afastar ou procura afastar licitante, por meio de 
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vanta-
gem de qualquer tipo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, 
além da pena correspondente à violência.

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abs-
tém ou desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida.
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Art. 96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licita-
ção instaurada para aquisição ou venda de bens ou merca-
dorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria 

falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da 

mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais 

onerosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Art. 97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com em-
presa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incide na mesma pena aquele que, de-

clarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar com a Admi-
nistração.

Art. 98.  Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a 
inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais ou 
promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancela-
mento de registro do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 99.  A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 des-
ta Lei consiste no pagamento de quantia fixada na sentença 
e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá 
ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente 
auferível pelo agente.

§ 1º Os índices a que se refere este artigo não poderão 
ser inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

§ 2º O produto da arrecadação da multa reverterá, confor-
me o caso, à Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal.

Seção IV
Do Processo e do Procedimento Judicial

Art. 100.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal 
pública incondicionada, cabendo ao Ministério Público pro-
movê-la.

Art. 101.  Qualquer pessoa poderá provocar, para os efei-
tos desta Lei, a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-
-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem 
como as circunstâncias em que se deu a ocorrência.

Parágrafo único.  Quando a comunicação for verbal, 
mandará a autoridade reduzi-la a termo, assinado pelo apre-
sentante e por duas testemunhas.

Art. 102.  Quando em autos ou documentos de que co-
nhecerem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou Con-
selhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do 
sistema de controle interno de qualquer dos Poderes verifi-
carem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão 
ao Ministério Público as cópias e os documentos necessários 
ao oferecimento da denúncia.

Art. 103.  Será admitida ação penal privada subsidiária 
da pública, se esta não for ajuizada no prazo legal, aplican-
do-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código 
de Processo Penal.

Art. 104.  Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o 
prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa escrita, 
contado da data do seu interrogatório, podendo juntar do-
cumentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número não 
superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda 
produzir.

Art. 105.  Ouvidas as testemunhas da acusação e da defe-
sa e praticadas as diligências instrutórias deferidas ou ordena-
das pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) 
dias a cada parte para alegações finais.

Art. 106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os autos den-
tro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para 
proferir a sentença.

Art. 107.  Da sentença cabe apelação, interponível no pra-
zo de 5 (cinco) dias.

Art. 108.  No processamento e julgamento das infrações 
penais definidas nesta Lei, assim como nos recursos e nas 
execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiaria-
mente, o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal.

Capítulo V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da apli-
cação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro ca-

dastral, sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 

79 desta Lei;  
f) aplicação das penas de advertência, suspensão tempo-

rária ou de multa;
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da inti-

mação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do 
contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de 
Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, 
na hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da intimação do ato.

§ 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas 
«a», «b», «c» e «e», deste artigo, excluídos os relativos a ad-
vertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos 
nas alíneas «a» e «b», se presentes os prepostos dos licitan-
tes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá 
ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 
em ata.
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§ 2º O recurso previsto nas alíneas «a» e «b» do inciso 
I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade 
competente, motivadamente e presentes razões de interes-
se público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensi-
va aos demais recursos.

§ 3º Interposto, o recurso será comunicado aos demais 
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis.

§ 4º O recurso será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente infor-
mado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro 
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5º Nenhum prazo de recurso, representação ou pe-
dido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos 
do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

§ 6º Em se tratando de licitações efetuadas na mo-
dalidade de «carta convite» os prazos estabelecidos nos 
incisos I e II e no parágrafo 3o deste artigo serão de dois 
dias úteis.  

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta 
Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimen-
to, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos re-
feridos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 
entidade.

Art. 111.  A Administração só poderá contratar, pagar, 
premiar ou receber projeto ou serviço técnico especializado 
desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele rela-
tivos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 
previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua 
elaboração.

Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se a obra 
imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, 
a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os 
dados, documentos e elementos de informação pertinentes 
à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em su-
porte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

Art. 112.  Quando o objeto do contrato interessar a mais 
de uma entidade pública, caberá ao órgão contratante, pe-
rante a entidade interessada, responder pela sua boa execu-
ção, fiscalização e pagamento.

§ 1º Os consórcios públicos poderão realizar licitação 
da qual, nos termos do edital, decorram contratos admi-
nistrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes 
da Federação consorciados. 

§ 2º É facultado à entidade interessada o acompanha-
mento da licitação e da execução do contrato. 

Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos con-
tratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito 
pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação 
pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração 
responsáveis pela demonstração da legalidade e regularida-
de da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem 
prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou 
jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos 
órgãos integrantes do sistema de controle interno contra 
irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do dis-
posto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do 
sistema de controle interno poderão solicitar para exame, 
até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimen-
to das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, 
obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração in-
teressada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, 
em função desse exame, lhes forem determinadas. 

Art. 114.  O sistema instituído nesta Lei não impede a 
pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a ser pro-
cedida sempre que o objeto da licitação recomende análise 
mais detida da qualificação técnica dos interessados.

§ 1º A adoção do procedimento de pré-qualificação 
será feita mediante proposta da autoridade competente, 
aprovada pela imediatamente superior.

§ 2º Na pré-qualificação serão observadas as exigên-
cias desta Lei relativas à concorrência, à convocação dos in-
teressados, ao procedimento e à análise da documentação.

Art. 115.  Os órgãos da Administração poderão expedir 
normas relativas aos procedimentos operacionais a serem 
observados na execução das licitações, no âmbito de sua 
competência, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único.  As normas a que se refere este artigo, 
após aprovação da autoridade competente, deverão ser pu-
blicadas na imprensa oficial.

Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que 
couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
congêneres celebrados por órgãos e entidades da Adminis-
tração.

§ 1º A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos 
órgãos ou entidades da Administração Pública depende de 
prévia aprovação de competente plano de trabalho pro-
posto pela organização interessada, o qual deverá conter, 
no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;
IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;
V - cronograma de desembolso;
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem 

assim da conclusão das etapas ou fases programadas;
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de enge-

nharia, comprovação de que os recursos próprios para com-
plementar a execução do objeto estão devidamente assegu-
rados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre 
a entidade ou órgão descentralizador.
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§ 2º Assinado o convênio, a entidade ou órgão repas-
sador dará ciência do mesmo à Assembleia Legislativa ou à 
Câmara Municipal respectiva.

§ 3º As parcelas do convênio serão liberadas em estrita 
conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto 
nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e 
regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na 
forma da legislação aplicável, inclusive mediante proce-
dimentos de fiscalização local, realizados periodicamen-
te pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos 
ou pelo órgão competente do sistema de controle inter-
no da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplica-
ção dos recursos, atrasos não justificados no cumprimen-
to das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias 
aos princípios fundamentais de Administração Pública 
nas contratações e demais atos praticados na execução 
do convênio, ou o inadimplemento do executor com rela-
ção a outras cláusulas conveniais básicas;

III - quando o executor deixar de adotar as medidas 
saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos re-
cursos ou por integrantes do respectivo sistema de con-
trole interno.

§ 4º Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, 
serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de 
poupança de instituição financeira oficial se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo 
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, 
quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos 
menores que um mês.

§ 5º As receitas financeiras auferidas na forma do 
parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas 
a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no 
objeto de sua finalidade, devendo constar de demons-
trativo específico que integrará as prestações de contas 
do ajuste.

§ 6º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos fi-
nanceiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos 
recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do 
evento, sob pena da imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada pela au-
toridade competente do órgão ou entidade titular dos 
recursos.

Art. 117.  As obras, serviços, compras e alienações 
realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciá-
rio e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta 
Lei, no que couber, nas três esferas administrativas.

Art. 118.  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios 
e as entidades da administração indireta deverão adap-
tar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto 
nesta Lei.

Art. 119.  As sociedades de economia mista, empre-
sas e fundações públicas e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União e pelas entidades re-
feridas no artigo anterior editarão regulamentos próprios 
devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições 
desta Lei.

Parágrafo único.  Os regulamentos a que se refere este 
artigo, no âmbito da Administração Pública, após apro-
vados pela autoridade de nível superior a que estiverem 
vinculados os respectivos órgãos, sociedades e entidades, 
deverão ser publicados na imprensa oficial.

Art. 120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser 
anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, que os 
fará publicar no Diário Oficial da União, observando como 
limite superior a variação geral dos preços do mercado, no 
período. 

Art. 121.  O disposto nesta Lei não se aplica às licita-
ções instauradas e aos contratos assinados anteriormente à 
sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágra-
fos 1o, 2o e 8o do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim 
o disposto no “caput” do art. 5o, com relação ao pagamen-
to das obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser 
observada, no prazo de noventa dias contados da vigência 
desta Lei, separadamente para as obrigações relativas aos 
contratos regidos por legislação anterior à Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Parágrafo único.  Os contratos relativos a imóveis do 
patrimônio da União continuam a reger-se pelas disposi-
ções do Decreto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
com suas alterações, e os relativos a operações de crédito 
interno ou externo celebrados pela União ou a concessão 
de garantia do Tesouro Nacional continuam regidos pela 
legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art. 122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-
-á procedimento licitatório específico, a ser estabelecido no 
Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123.  Em suas licitações e contratações adminis-
trativas, as repartições sediadas no exterior observarão as 
peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na 
forma de regulamentação específica.

Art. 124.  Aplicam-se às licitações e aos contratos para 
permissão ou concessão de serviços públicos os dispositivos 
desta Lei que não conflitem com a legislação específica so-
bre o assunto. 

Parágrafo único.  As exigências contidas nos incisos II a 
IV do § 2o do art. 7o serão dispensadas nas licitações para 
concessão de serviços com execução prévia de obras em 
que não foram previstos desembolso por parte da Adminis-
tração Pública concedente.

Art. 125.  Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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Art. 126.  Revogam-se as disposições em contrário, es-
pecialmente os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de novembro 
de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de se-
tembro de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, e 
o art. 83 da Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 
105o da República.

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, po-
derá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei.

Parágrafo único.   Consideram-se bens e serviços co-
muns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos pa-
drões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado.

Art. 2º (VETADO)
§ 1º  Poderá ser realizado o pregão por meio da utiliza-

ção de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica.

§ 2º  Será facultado, nos termos de regulamentos pró-
prios da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
participação de bolsas de mercadorias no apoio técnico e 
operacional aos órgãos e entidades promotores da modali-
dade de pregão, utilizando-se de recursos de tecnologia da 
informação.

§ 3º   As bolsas a que se referem o § 2o deverão estar 
organizadas sob a forma de sociedades civis sem fins lucra-
tivos e com a participação plural de corretoras que operem 
sistemas eletrônicos unificados de pregões.

Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o se-
guinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusi-
ve com fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 
clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevan-
tes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa 
das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispen-
sáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, 
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da     licitação, dos bens ou serviços a serem li-
citados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os ser-
vidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pre-
goeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 
dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a aná-
lise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor.

§ 1º   A equipe de apoio deverá ser integrada em sua 
maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou em-
prego da administração, preferencialmente pertencentes ao 
quadro permanente do órgão ou entidade promotora do 
evento.

§ 2º  No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de 
pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão ser de-
sempenhadas por militares.

Art. 4º   A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio 
de publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente 
federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto 
da licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do 
regulamento de que trata o art. 2º;

II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, 
a indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida 
ou obtida a íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos definidos na 
forma do inciso I do art. 3º, as normas que disciplinarem o 
procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão coloca-
das à disposição de qualquer pessoa para consulta e divul-
gadas na forma da Lei nº 9.755, de 16 de dezembro de 1998;

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, 
contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 
8 (oito) dias úteis;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada ses-
são pública para recebimento das propostas, devendo o inte-
ressado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, 
comprovar a existência dos necessários poderes para formu-
lação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame;

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus represen-
tantes, apresentarão declaração dando ciência de que cum-
prem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão 
os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço 
oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à ve-
rificação da conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório;

VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e su-
cessivos, até a proclamação do vencedor;

IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas con-
dições definidas no inciso anterior, poderão os autores das 
melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos 
lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos;
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X - para julgamento e classificação das propostas, será 
adotado o critério de menor preço, observados os prazos 
máximos para fornecimento, as especificações técnicas e pa-
râmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no 
edital;

XI - examinada a proposta classificada em primeiro lu-
gar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir 
motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofer-
tas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo 
os documentos de habilitação do licitante que apresentou a 
melhor proposta, para verificação do atendimento das con-
dições fixadas no edital;

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o 
licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacio-
nal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quan-
do for o caso, com a comprovação de que atende às exigên-
cias do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações 
técnica e econômico-financeira;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os do-
cumentos de habilitação que já constem do Sistema de Ca-
dastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf e sistemas 
semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados nele constantes;

XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no 
edital, o licitante será declarado vencedor;

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante de-
satender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará 
as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apura-
ção de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor;

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pre-
goeiro poderá negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido preço melhor;

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recor-
rer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais lici-
tantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 
em igual número de dias, que começarão a correr do tér-
mino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do li-
citante importará a decadência do direito de recurso e a ad-
judicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente 
fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante ven-
cedor;

XXII - homologada a licitação pela autoridade compe-
tente, o adjudicatário será convocado para assinar o contra-
to no prazo definido em edital; e

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do pra-
zo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
aplicar-se-á o disposto no inciso XVI.

Art. 5º  É vedada a exigência de:
I - garantia de proposta;
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição 

para participação no certame; e
III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os refe-

rentes a fornecimento do edital, que não serão superiores ao 
custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização 
de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art. 6º   O prazo de validade das propostas será de 60 
(sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital.

Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade 
da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entre-
gar ou apresentar documentação falsa exigida para o cer-
tame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Es-
tados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado 
no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 
a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais.

Art. 8º  Os atos essenciais do pregão, inclusive os decor-
rentes de meios eletrônicos, serão documentados no proces-
so respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos 
agentes de controle, nos termos do regulamento previsto no 
art. 2º.

Art. 9º  Aplicam-se subsidiariamente, para a modalida-
de de pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.

Art. 10.  Ficam convalidados os atos praticados com base 
na Medida Provisória nº 2.182-18, de 23 de agosto de 2001.

Art. 11.   As compras e contratações de bens e serviços 
comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de 
registro de preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, 
conforme regulamento específico.

Art. 12.   A Lei nº 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 2-A.   A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão adotar, nas licitações de registro de pre-
ços destinadas à aquisição de bens e serviços comuns da 
área da saúde, a modalidade do pregão, inclusive por meio 
eletrônico, observando-se o seguinte:

I - são considerados bens e serviços comuns da área da 
saúde, aqueles necessários ao atendimento dos órgãos que 
integram o Sistema Único de Saúde, cujos padrões de de-
sempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
no edital, por meio de especificações usuais do mercado.
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II - quando o quantitativo total estimado para a con-
tratação ou fornecimento não puder ser atendido pelo lici-
tante vencedor, admitir-se-á a convocação de tantos licitantes 
quantos forem necessários para o atingimento da totalidade 
do quantitativo, respeitada a ordem de classificação, desde 
que os referidos licitantes aceitem praticar o mesmo preço da 
proposta vencedora.

III - na impossibilidade do atendimento ao disposto no in-
ciso II, excepcionalmente, poderão ser registrados outros pre-
ços diferentes da proposta vencedora, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e que as ofertas sejam 
em valor inferior ao limite máximo admitido.”

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 17 de  julho  de 2002; 181º da Independência e 

114º da República.

LEI ESTADUAL N. 17.928, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2012.

LEI Nº 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

- Vide Decreto nº 7.437, de 06-09-2011.
- Vide Lei nº 19.828, de 18-09-2017.
Dispõe sobre normas suplementares de licitações e con-

tratos pertinentes a obras, compras e serviços, bem como 
convênios, outros ajustes e demais atos administrativos ne-
gociais no âmbito do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos 
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 1° As licitações, os contratos, convênios, outros ajus-
tes e demais atos administrativos negociais pertinentes a 
obras, serviços, compras, alienações, locações e utilização de 
bens públicos por terceiros, no âmbito dos Poderes do Es-
tado de Goiás, sujeitar-se-ão às normas gerais estabelecidas 
pela legislação federal e às normas suplementares desta Lei.

§ 1º Aplicam-se as disposições desta Lei aos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, aos Tribunais de Contas, 
ao Ministério Público, às autarquias e fundações estaduais, 
bem como às empresas públicas e sociedades de economia 
mista sob o controle acionário do Estado de Goiás, e aos 
fundos especiais.

§ 2º As empresas públicas e sociedades de economia 
mista controladas, direta ou indiretamente, pelo Estado de 
Goiás, poderão editar regulamentos próprios, os quais, após 
aprovados pela autoridade de nível hierárquico superior a 
que estiverem vinculadas, deverão ser publicados na im-
prensa oficial, ficando sujeitos às disposições desta Lei.

Seção II
Das Definições

Art. 2° Para os fins desta Lei, adotar-se-ão as definições 
da legislação federal pertinente, às quais se acrescentam 
as seguintes:

I – termo de referência – conjunto de elementos neces-
sários para a caracterização precisa de serviços comuns e 
bens, devendo conter elementos capazes de propiciar ava-
liação de custo pela Administração diante de orçamento 
detalhado, definição de métodos, estratégia de suprimen-
to, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de 
mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, cri-
tério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do 
contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamen-
to do contrato, prazo de execução e sanções;

II – projeto básico – conjunto de elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado, para carac-
terizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços 
objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento e que possibilitem a avaliação do custo 
da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, 
de que é exemplo o conjunto de projetos arquitetônico, 
elétrico, estrutural e hidráulico, o memorial descritivo, cro-
nograma físico-financeiro, dentre outros, quando se tratar 
de obras civis;

III – convênio – ajuste celebrado sem objetivo de lucro, 
em regime de mútua cooperação, entre órgãos e/ou enti-
dades da administração pública ou entre estes e pessoas 
físicas ou entidades privadas de qualquer natureza, visando 
à realização de objetivos de interesse comum dos partíci-
pes, em que, havendo repasse de recursos, estes perma-
necerão com a natureza de dinheiro público, independen-
temente da denominação utilizada, gerando a obrigação 
de prestar contas ao concedente e aos órgãos de controle 
interno e externo;

IV – concedente – órgão ou entidade da administração 
estadual, direta ou indireta, responsável pela transferência 
dos recursos financeiros, ou pela descentralização dos cré-
ditos orçamentários destinados à execução do objeto de 
convênio;

V – convenente – órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, bem como entidade privada sem 
fins lucrativos e pessoas físicas, com os quais a adminis-
tração estadual pactua a execução de programa, projeto/
atividade ou evento mediante a celebração de convênio;

VI – termo de descentralização orçamentária – instru-
mento por meio do qual é ajustada a transferência de cré-
dito de órgão ou entidade da administração estadual para 
outro órgão estadual da mesma natureza ou autarquia, 
fundação pública ou empresa estatal dependente;

VII – equilíbrio econômico-financeiro do contrato – re-
lação de equivalência, originariamente pactuada, entre os 
encargos assumidos pelo contratado e a sua remuneração;

VIII – concessão de uso de bem público – é o contrato 
administrativo, precedido de licitação, pelo qual a adminis-
tração acorda com o particular a utilização ou exploração 
exclusiva de bem público;
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IX – sistema de credenciamento – é o conjunto de pro-
cedimentos por meio dos quais a administração creden-
cia, mediante chamamento público, os fornecedores e/ou 
prestadores de determinados bens ou serviços, nas hipó-
teses em que a multiplicidade de fornecedores simultâ-
neos melhor atenda o interesse público;

X – sistema de registro de preços – conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à pres-
tação de serviços e aquisição de bens, para contratações 
futuras;

XI – ata de registro de preços – documento vinculati-
vo, obrigacional, para eventual contratação futura, onde se 
registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
as condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no instrumento convocatório e propostas apre-
sentadas;

XII – órgão gerenciador – órgão ou entidade da admi-
nistração estadual responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do certame para registro de preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decor-
rente;

XIII – órgão participante – órgão ou entidade que par-
ticipa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro 
de Preços e integra a Ata de Registro de Preços;

XIV – órgão não participante – órgão ou entidade que 
não participa dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços e faz uso da Ata de Registro de Preços, 
por meio de adesão;

XV – termo de participação – documento pelo qual o 
órgão ou a entidade manifesta o interesse em participar 
do registro de preços, contendo informações acerca de 
sua estimativa de consumo, cronograma de contratação e 
respectivas especificações;

XVI – jornal estadual de grande circulação – é o que 
possua tiragem diária e abrangência de distribuição em 
no mínimo 60% (sessenta por cento) dos municípios do 
Estado, estes com pelo menos o mesmo percentual de 
participação no total da população estadual, atestadas por 
certificador independente, de notório reconhecimento re-
gional ou nacional.

XVII – interveniente – órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta de qualquer esfera de 
governo ou entidade privada que participa do convênio 
para manifestar consentimento ou assumir obrigações em 
nome próprio.

Seção III
Da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Art. 3º Fica instituído o tratamento diferenciado, favo-
recido e simplificado nas contratações públicas de bens, 
para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP), objetivando:

I – a promoção do desenvolvimento econômico e so-
cial no âmbito municipal e regional;

II – a ampliação da eficiência das políticas públicas 
para o setor;

III – o incentivo à inovação tecnológica.

Art. 4º Para a ampliação da participação das microem-
presas e empresas de pequeno porte nas licitações, os ór-
gãos ou as entidades da administração estadual deverão, 
sempre que possível:

I – instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou ade-
quar os eventuais cadastros existentes, para identificar as 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas 
local e/ou regionalmente, com as respectivas linhas de for-
necimento, de modo a possibilitar a notificação das licita-
ções e facilitar a formação de parcerias e subcontratações;

II – estabelecer e divulgar um planejamento anual das 
contratações públicas com a estimativa de quantitativo e 
de data de realização;

III – padronizar e divulgar as especificações dos bens e 
serviços contratados de modo a orientar a adequação dos 
processos produtivos;

IV – evitar especificações que restrinjam a participação 
das microempresas e empresas de pequeno porte, quando 
da definição do objeto da contratação.

Art. 5º Nas licitações públicas, havendo alguma restri-
ção na comprovação da regularidade fiscal das microem-
presas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da do-
cumentação, o pagamento ou parcelamento do débito e 
a emissão de certidões negativas ou positivas com efeito 
de negativas, contado da data em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual pe-
ríodo, a critério da administração pública.

- Redação dada pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
Art. 5º Nas licitações públicas, havendo alguma restri-

ção na comprovação da regularidade fiscal das microem-
presas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 
prazo de até 4 (quatro) dias úteis para a regularização da 
documentação, contados do momento em que o propo-
nente for declarado o vencedor do certame.

§ 1º O tratamento favorecido previsto no caput deste 
artigo somente será concedido se as microempresas e em-
presas de pequeno porte  apresentarem no certame toda 
a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha 
alguma restrição.

§ 2º O motivo da irregularidade fiscal pendente deverá 
ficar registrado em ata, bem como a indicação do docu-
mento necessário para comprovar a regularização.

§ 3º A não-regularização da documentação no prazo 
do caput implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Admi-
nistração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação.

Art. 6º Nas licitações do tipo menor preço será assegu-
rada, como critério de desempate, preferência de contrata-
ção para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que 
as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço.

§ 2º Na modalidade pregão, o intervalo percentual es-
tabelecido no § 1º será de até 5% (cinco por cento) superior 
ao menor preço.
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§ 3º O disposto neste artigo somente será aplicado 
quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 4º A preferência de que trata este artigo será conce-
dida da seguinte forma:      

I – ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte melhor classificada poderá apresentar pro-
posta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado o objeto licita-
do em seu favor;

II – o direito de preferência previsto no inciso I será 
exercido, sob pena de preclusão:

a) na modalidade pregão, após o encerramento da ro-
dada de lances, devendo ser apresentada nova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos por item em situa-
ção de empate;

b) nas demais modalidades, no prazo máximo de 2 
(dois) dias úteis, contados da ciência inequívoca da situa-
ção de empate;

III - no caso de igualdade dos valores apresentados 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que poderá exer-
cer o direito de preferência previsto no inciso I;

IV - na hipótese da não contratação da microempresa 
ou empresa de pequeno porte com base no inciso I, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enqua-
drarem em situação de empate, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito.

§ 5º Na hipótese da não-contratação nos termos pre-
vistos no § 4º, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame.

Art. 7º A administração pública deverá realizar proces-
so licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais).

- Redação dada pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
Art. 7º Deverão ser realizados processos licitatórios 

destinados exclusivamente à participação de microempre-
sas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Parágrafo único. Quando o objeto for de natureza di-
visível, deverá o órgão promotor da licitação reservar cota 
de 30% (trinta por cento) do referido montante exclusiva-
mente para as microempresas, sem prejuízo da sua partici-
pação quanto ao restante. 

- Revogado pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
Art. 8º Nas licitações para a prestação de serviços, 

execução de obras e fornecimento de bens vinculados à 
prestação de serviços acessórios, os órgãos e as entidades 
contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos con-
vocatórios, a exigência de subcontratação de microempre-
sas e empresas de pequeno porte, mediante documento 
que ateste a concordância das licitantes com a futura sub-
contratação, sob pena de desclassificação, prevendo, para 
tanto:

I – o percentual de exigência de subcontratação de até 
30% (trinta por cento) do valor licitado;

- Revogado pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
II – que as microempresas e empresas de pequeno por-

te a serem subcontratadas deverão estar indicadas e quali-
ficadas pelos licitantes com a descrição dos bens e serviços 
a serem fornecidos e respectivos valores;

III – que, no momento da habilitação, deverá ser apre-
sentada a documentação da regularidade fiscal das mi-
croempresas e empresas de pequeno porte a serem sub-
contratadas, devendo ser mantida a regularidade ao longo 
da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se 
o prazo para regularização previsto no art. 5º;

IV – que a empresa contratada comprometa-se, alter-
nativamente:

a) a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, 
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, notificando o órgão ou a entidade con-
tratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 
cabíveis;

b) a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipó-
tese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada;

V – a responsabilidade da contratada pela padroniza-
ção, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento cen-
tralizado da subcontratação.

§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo de-
verá ser comprovado no momento da análise da aceitação 
das propostas.

§ 2º Deverá constar ainda do instrumento convocató-
rio que a exigência de subcontratação não será aplicável 
quando o licitante for:

I – microempresa ou empresa de pequeno porte;
II – consórcio composto em sua totalidade por mi-

croempresas ou empresas de pequeno porte, respeitado o 
disposto no art. 33 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

III – consórcio composto parcialmente por microem-
presas e empresas de pequeno porte com participação 
igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

§ 3º É vedada a exigência no instrumento convocatório 
de subcontratação de determinados itens ou parcelas ou 
de empresas específicas.

§ 4º Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas 
subcontratadas serão destinados diretamente às microem-
presas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

Art. 9º Nas licitações para aquisição de bens, os órgãos 
e as entidades contratantes deverão reservar cota de até 
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte, sendo tal 
cota facultativa nas licitações para prestação de serviços e 
execução de obras de natureza divisível.

- Redação dada pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
Art. 9º Nas licitações para a aquisição de bens, presta-

ção de serviços e execução de obras de natureza divisível, 
os órgãos e as entidades contratantes poderão reservar 
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, para 
a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte.
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§ 1º O instrumento convocatório deverá prever que, 
não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá 
ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de 
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que prati-
quem o preço do primeiro colocado.

§ 2º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e 
a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido 
menor do que o obtido na cota reservada.

Art. 10. Não se aplica o disposto nos arts. 7º ao 9º 
quando:           

I – não houver o mínimo de 3 (três) fornecedores com-
petitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capa-
zes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório;

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for van-
tajoso para a Administração ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

III – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos 
dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
excetuadas as dispensas de que tratam os incisos I e II do 
mesmo art. 24, nas quais a contratação deverá ser feita pre-
ferencialmente de microempresas e empresas de pequeno 
porte, na forma do disposto no art. 7º desta Lei;

- Redação dada pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
III – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos 

dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/93;
IV – a soma dos valores licitados, nos termos do dis-

posto nos arts. 7º ao 9º, ultrapassar 25% (vinte e cinco por 
cento) do orçamento disponível para as contratações em 
cada ano civil; 

- Revogado pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
V – o tratamento diferenciado e simplificado não for 

capaz de alcançar os objetivos previstos no art. 3º, justifi-
cadamente.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II, 
considera-se não vantajosa a contratação, embora consta-
tado posteriormente, quando a licitação resultar em preço 
superior ao valor estabelecido como referência.

CAPÍTULO II
Das Obras e DOS Serviços

Art. 11. Nenhuma obra ou serviço será licitado ou 
contratado, sob pena de nulidade dos atos ou contratos 
realizados e responsabilização de quem lhes houver dado 
causa, sem que se atendam aos seguintes requisitos:

I – justificativa da necessidade da contratação aprova-
da pela autoridade competente e definição do objeto do 
certame;

II – existência de projeto básico, aprovado pela autori-
dade competente e disponível para exame dos interessa-
dos em participar do procedimento licitatório, com a iden-
tificação do profissional responsável pela sua elaboração, 
sua assinatura e Anotação de Responsabilidade Técnica –
ART– no caso de obras e serviços de engenharia;

III – existência de projeto executivo;
IV – disponibilidade de recursos orçamentários;
V – adoção, quando for o caso, de providências para 

oportuna liberação, ocupação, utilização, aquisição ou de-
sapropriação dos bens públicos ou particulares necessários 
à execução do objeto projetado;

VI – estimativa do orçamento do empreendimento, de-
talhado em planilhas que expressem a composição de seus 
custos unitários, disponíveis para consulta de qualquer ci-
dadão;

VII – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício financeiro em que tiver início a vigência do con-
trato e nos 2 (dois) subsequentes;

VIII – declaração do ordenador de despesa de que a 
despesa tem adequação orçamentária e financeira com a 
Lei Orçamentária Anual –LOA– e compatibilidade com o 
Plano Plurianual –PPA– e com a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias – LDO;

IX – o produto da obra ou serviço esteja contemplado 
nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o 
art. 110 da Constituição Estadual, quando for o caso.

Parágrafo único. Entende-se como disponibilidade de 
recursos orçamentários, para os fins do disposto no inciso 
IV do caput deste artigo:

I – a efetiva existência de dotação que assegure o pa-
gamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços 
a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma;

II – a previsão da inclusão de recursos orçamentários 
em exercícios futuros, compreendendo também aqueles 
que advenham do repasse de recursos assegurados por 
outro órgão ou entidade pública, mediante convênio ou 
outro ajuste específico.

Art. 12. O projeto básico de obras e serviços de enge-
nharia será elaborado com base nas indicações dos estu-
dos técnicos preliminares que assegurem, sem prejuízo do 
caráter competitivo da execução:

I – visão global da obra, permitindo a identificação de 
seus elementos constitutivos;

II – viabilidade técnica do empreendimento, prevendo 
soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente 
detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de refor-
mulação ou de variantes durante as fases de elaboração do 
projeto executivo e de realização das obras e montagem;

III – orçamento detalhado do provável custo global da 
obra ou do serviço, com base em quantitativos de serviços 
e fornecimento propriamente avaliados;

IV – identificação dos tipos de serviços a executar e 
de materiais e equipamentos a serem incorporados à obra, 
bem como suas especificações que assegurem os melhores 
resultados para o empreendimento;

V – definição dos métodos de avaliação do custo da 
obra e de sua compatibilidade com os recursos disponíveis;

VI – definição do prazo de execução;
VII – informações que possibilitem o estudo e a dedu-

ção de métodos construtivos, instalações provisórias e con-
dições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução;
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VIII – subsídios para montagem do plano de licitação e 
gestão da obra, compreendendo a sua programação, a es-
tratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros 
dados necessários em cada caso;

IX – avaliação do impacto ambiental e seu adequado 
tratamento, se for o caso.

Parágrafo único. Aplicam-se as especificações do pro-
jeto básico de obras e serviços de engenharia previstas 
neste artigo, no que couber e for pertinente, ao termo de 
referência das compras e contratações de serviços comuns.

Art. 13. Nas licitações para a execução de obras e 
serviços, quando for adotado o regime de execução de 
empreitada por preço global, a Administração deverá for-
necer, obrigatoriamente, junto com o edital, todas as infor-
mações e os elementos necessários para que os licitantes 
possam elaborar suas propostas de preços com total e 
completo conhecimento do objeto da licitação.

Art. 14. Para licitações que visem à contratação de so-
lução de gestão de frota ou de manutenção corretiva e 
preventiva de veículos, aeronaves e embarcações, a Ad-
ministração poderá contratar empresa ou entidade espe-
cializada cujo contrato social ou estatuto contemple, em 
seu objeto social, a prestação de serviço de administração, 
gestão e manutenção de frota, sendo permitido, desde 
que previsto no edital, o fornecimento de peças e de com-
bustível e seus derivados, mesmo que não haja explicita-
mente previsão em seu objeto social.

Art. 15. Para os efeitos desta Lei, considera-se presta-
ção de serviço o fornecimento de alimentação preparada 
para cadeias, presídios, hospitais, escolas, creches e simila-
res, sujeita às normas regulamentares especiais expedidas 
pelos órgãos competentes, observadas as peculiaridades 
locais e os seguintes requisitos:

I – preço por unidade de refeição;
II – determinação da periodicidade do fornecimento;
III – cardápio padronizado, sempre que possível, e ali-

mentação balanceada de acordo com os gêneros usuais 
na localidade, expressamente aprovado por nutricionista;

IV – adoção de refeições industrializadas, onde houver 
condições para sua manipulação, desde que adequadas a 
seus fins e vantajosas para a Administração;

V – periódica fiscalização, pelas autoridades sanitárias 
competentes, sobre a qualidade e condição de higiene dos 
alimentos fornecidos.

Art. 16. O órgão responsável pela política e fiscalização 
ambiental deverá  manifestar-se, por solicitação formal do 
órgão ou da entidade licitante, previamente à licitação de 
todos os empreendimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores ou daqueles que, sob qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental, acerca da necessi-
dade ou não de licenciamento ambiental para o empreen-
dimento.

Parágrafo único. Havendo necessidade de licencia-
mento ambiental, a licitação somente poderá ser instaura-
da após a edição da licença necessária.

CAPÍTULO III
Da Aquisição de Bens e Serviços Comuns

Art. 17. Nenhuma aquisição de bens e serviços comuns 
poderá ser efetuada sem a sua justificativa aprovada pela 
autoridade competente, a adequada caracterização de seu 
objeto e a indicação dos recursos orçamentários e finan-
ceiros para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e 
responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 18. As aquisições deverão, sempre que possível:
I – atender ao princípio da padronização e à compati-

bilidade de especificações técnicas e de desempenho, ob-
servadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas;

II – ser processadas por intermédio do sistema de re-
gistro de preços;

III – obedecer às condições de aquisição e pagamento 
semelhantes às que prevalecerem no setor privado, para 
os negócios da mesma espécie, inclusive com pagamento 
em prestações parceladas, observada a legislação orça-
mentária;

IV – ser subdivididas em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, para serem aproveitadas as peculiaridades do 
mercado, visando à economicidade;

V – balizar-se pelos preços de mercado e pelos ha-
bitualmente praticados no âmbito dos demais órgãos e 
entidades da administração estadual, mediante troca de 
informações;

VI – definir as unidades e quantidades a serem adqui-
ridas, em função da estimativa de consumo e utilização 
prováveis;

VII – prever condições de guarda e armazenamento 
que evitem a deterioração do material adquirido.

§ 1º Sempre que houver recursos disponíveis para a 
aquisição total programada, a autoridade responsável de-
verá justificar, perante seu superior hierárquico, eventual 
decisão de parcelamento.

§ 2º Nas aquisições de bens, bem como nas de servi-
ços comuns, deverão constar as especificações completas 
dos objetos a serem adquiridos sem indicação de marcas 
ou características exclusivas, independentemente da no-
menclatura utilizada, salvo nos casos em que forem tec-
nicamente imprescindíveis, conforme justificativa escrita e 
documentada pelos setores técnicos, expressamente auto-
rizada pela autoridade superior competente, por meio da 
formalização de termo de referência.

§ 3º Quando for conveniente em face dos custos ine-
rentes ou da estrutura logística necessária ao armazena-
mento e distribuição, a Administração poderá contratar o 
fornecimento parcelado de bens, por período determina-
do, cujo objeto constituirá lote específico.

Art. 19. Poderá ser realizada a pré-qualificação de pro-
dutos, regida por meio de edital específico, aplicando-se, 
no que couber, as regras previstas para o credenciamento.

Parágrafo único. A comprovação da pré-qualificação 
de produtos poderá ser exigida na fase de apresentação 
das propostas.
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Art. 20. O Poder Público dará publicidade mensal, no 
Portal da Transparência do Estado e nos respectivos sítios 
de cada unidade da administração estadual, da relação de 
todas as aquisições realizadas no período pela administra-
ção direta e indireta, de maneira a permitir a identificação 
do bem ou serviço adquirido, seu preço unitário, a quanti-
dade adquirida, o procedimento de aquisição, o nome do 
fornecedor e os valores totais da operação, podendo ser 
aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e ine-
xigibilidade de licitação.

Parágrafo único. Qualquer cidadão poderá denunciar 
à Controladoria-Geral do Estado a existência ou a possível 
ocorrência de irregularidade nas aquisições divulgadas.

Art. 20-A. No pregão, se a oferta não for aceita ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoei-
ro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre 
os licitantes.

- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.

CAPÍTULO IV
Do Registro de Preços

Art. 21. A contratação de quaisquer serviços e a aquisi-
ção de bens, desde que habituais ou rotineiras, sempre que 
possível, serão processadas pelo Sistema de Registro de 
Preços, no âmbito da administração estadual direta, autár-
quica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas e 
sociedades de economia mista controladas, direta ou indi-
retamente pelo Estado, obedecendo ao disposto nesta Lei.

Art. 22. A licitação para registro de preços será realiza-
da na modalidade de concorrência ou pregão, do tipo me-
nor preço, nos termos das Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 
1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, ou de normas que 
vierem a substituí-las, e será precedida de ampla pesquisa 
de mercado.

Parágrafo único. Excepcionalmente poderá ser adota-
do, na modalidade concorrência, o tipo técnica e preço, a 
critério do órgão gerenciador e mediante despacho devi-
damente fundamentado da autoridade máxima do órgão 
ou da entidade.

Art. 23. O prazo de validade da Ata de Registro de Pre-
ços não poderá ser superior a 1 (um) ano, computada nes-
te eventuais prorrogações, sem alteração dos quantitativos 
originalmente registrados, desde que devidamente com-
provada a vantagem técnica e econômica.

Parágrafo único. Os contratos decorrentes de Ata de 
Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposi-
ções contidas nos instrumentos convocatórios, obedecido 
o teor do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993, ou 
de dispositivo de norma que vier a substituí-la.

Art. 24. A Administração, quando da aquisição de bens 
ou contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade 
total do objeto em lotes, sempre que comprovada técni-
ca e economicamente viável, de forma a possibilitar maior 
competitividade, observados, neste caso, dentre outros, a 
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de 
prestação dos serviços.

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão 
dar-se-á em função da unidade de medida adotada para 
aferição dos produtos e resultados esperados e será ob-
servada a demanda específica de cada órgão ou entidade 
participante do certame, casos em que, deverá ser evita-
da a contratação, no mesmo órgão ou entidade, de mais 
de uma empresa para a execução do mesmo serviço na 
mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabili-
dade contratual e o princípio da padronização.

Art. 25. Ao preço do primeiro colocado poderão ser, 
desde que previsto no instrumento convocatório, regis-
trados tantos fornecedores quantos necessários para 
que, em função das propostas apresentadas, seja atingi-
da a quantidade total estimada para o item ou lote, ob-
servando-se o seguinte:

I – o preço registrado e a indicação dos respectivos 
fornecedores serão divulgados em órgão oficial da Admi-
nistração e ficarão disponibilizados durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços;

II – quando das contratações decorrentes do registro 
de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 
das empresas constantes da ata; e

III – os órgãos participantes do registro de preços de-
verão, quando da necessidade de contratação, recorrer 
ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para 
que este proceda à indicação do fornecedor e respectivos 
preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do ór-
gão gerenciador, quando a quantidade do primeiro co-
locado não for suficiente para as demandas estimadas, 
desde que se trate de objetos de qualidade ou desem-
penho superior, devidamente justificada e comprovada a 
vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo 
admitido, poderão ser registrados outros preços.

Art. 26. A Ata de Registro de Preços, durante sua vi-
gência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou en-
tidade da Administração, que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a van-
tagem.

§ 1º A liberação de adesão às atas de registro de pre-
ço para órgãos e entidades não participantes, integrantes 
da administração estadual, não poderá exceder, na sua 
totalidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos ori-
ginalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 2º A liberação de adesão às atas de registro de pre-
ço resultantes de licitações promovidas pelo Estado de 
Goiás a outros entes federados não poderá exceder, na 
sua totalidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 3º Os órgãos da administração estadual direta, as 
autarquias e fundações, os fundos especiais, as empresas 
públicas e sociedades de economia mista controladas, 
direta ou indiretamente, pelo Estado de Goiás somente 
poderão aderir à Ata de Registro de Preços quando a lici-
tação tiver sido promovida por órgão ou entidade muni-
cipal, estadual ou federal.
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- Redação dada pela Lei nº 18.052, de 24-06-2013.
§ 3º Os órgãos da administração estadual direta, as au-

tarquias e fundações, os fundos especiais, as empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista controladas, direta ou 
indiretamente, pelo Estado de Goiás somente poderão aderir 
à Ata de Registro de Preços quando a licitação tiver sido pro-
movida por órgão ou entidade estadual ou federal.

Art. 27. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer al-
terações, mediante justificativa da autoridade competente, 
exceto quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas 
as disposições da lei federal de licitações, quanto às altera-
ções contratuais.

§ 1º O preço registrado poderá ser revisto em decor-
rência de eventual redução daqueles praticados no mer-
cado, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2º Quando o preço inicialmente registrado, por moti-
vo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá:

 I – convocar o fornecedor visando à negociação para 
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mer-
cado;

 II – frustrada a negociação, liberar o fornecedor do 
compromisso assumido;

 III – convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação.

 § 3º Quando o preço de mercado tornar-se superior 
aos preços registrados e o fornecedor, em razão desse fato, 
comprovar, mediante requerimento, a sua impossibilidade 
de cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I – liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comuni-
cação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

 II – convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação.

§ 4º Não havendo êxito nas negociações, o órgão ge-
renciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

Art. 28. Homologado o resultado da licitação, o órgão 
gerenciador, respeitadas a ordem de classificação e a quan-
tidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços 
que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas.

Parágrafo único. A Ata de Registro de Preços será assi-
nada pela autoridade competente para homologar o pro-
cedimento licitatório que lhe deu origem, ou por aquela 
competente para gerir a Ata de Registro de Preços, e pelo 
adjudicatário, vinculando-se este último ao cumprimento 
de todas as condições de sua proposta, cujo preço foi re-
gistrado, e às normas editalícias e legais durante toda a 
vigência da Ata.

Art. 29. Os preços registrados serão publicados trimes-
tralmente, para orientação da Administração, na imprensa 
oficial ou permanentemente por meio eletrônico de acesso 
livre aos cidadãos e órgãos de controle.

CAPÍTULO V
Do Sistema de Credenciamento

Art. 30. Quando a natureza do serviço a ser prestado 
exigir e uma vez comprovada a impossibilidade prática de 
se estabelecer o confronto entre os interessados, no mes-
mo nível de igualdade, indicando que determinada neces-
sidade da Administração será melhor atendida mediante 
a contratação do maior número possível de prestadores 
de serviço, proceder-se-á ao credenciamento de todos os 
interessados que atendam às condições estabelecidas em 
regulamento.

Art. 31. Na realização de credenciamento, a Adminis-
tração deverá preservar a lisura, transparência e economi-
cidade do procedimento e garantir tratamento isonômico 
aos interessados, com o acesso a qualquer um que preen-
cha as exigências estabelecidas em regulamento, devendo 
instruir o respectivo processo com os seguintes elementos:

I – comprovação de forma clara e inequívoca, em pro-
cedimento próprio, da ocorrência das condições previstas 
no art. 30, cabendo ao ordenador de despesas declará-la, 
publicando o seu ato no Diário Oficial do Estado, até 3 
(três) dias úteis após sua edição;

II – convocação dos interessados por meio da imprensa 
oficial, de jornal de grande circulação e, sempre que possí-
vel, por meio eletrônico;

III – fixação criteriosa da tabela de remuneração dos 
serviços a serem prestados, se for o caso;

IV – regulamentação da sistemática a ser adotada.
Art. 32. O regulamento para credenciamento deverá 

ser elaborado pelo órgão ou pela entidade da Administra-
ção responsável, observados os seguintes requisitos:

I – ampla divulgação, mediante aviso publicado na 
imprensa oficial, em jornal de grande circulação e, sem-
pre que possível, por meio eletrônico, podendo também 
a Administração utilizar-se de chamamento a interessados 
do ramo, que gozem de boa reputação profissional, para 
ampliar a quantidade de credenciados;

II – fixação de critérios e exigências mínimas para que 
os interessados possam se credenciar;

III – possibilidade de credenciamento, no prazo esta-
belecido no edital de chamamento, de interessado, pessoa 
física ou jurídica, que preencha as condições mínimas fixa-
das;

IV – fixação de tabela de preços dos diversos serviços a 
serem prestados, dos critérios de reajustamento, das con-
dições e dos prazos para o pagamento dos serviços, bem 
como dos critérios para redução dos preços fixados;

V – rotatividade entre todos os credenciados, sempre 
excluída a vontade da Administração na determinação da 
demanda por credenciado;

VI – vedação expressa de pagamento de qualquer so-
bretaxa em relação à tabela adotada;

VII – possibilidade de rescisão do ajuste, a qualquer 
tempo, pelo credenciado, mediante notificação à Adminis-
tração, com a antecedência fixada no termo respectivo;

VIII – previsão de os usuários denunciarem irregulari-
dade na prestação dos serviços;
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IX – fixação das regras a serem observadas pelos cre-
denciados na prestação dos serviços;

X – estabelecimento das hipóteses de descredencia-
mento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§ 1º Na eventualidade de aplicação de descredencia-
mento em virtude de irregularidade cometida pelo creden-
ciado, respeitados o contraditório e a ampla defesa, aquele 
a quem se impôs tal penalidade ficará impedido de no-
vamente se credenciar, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) 
anos, conforme dispuser o edital.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no inciso III, a qualquer 
tempo, os interessados poderão solicitar seu credencia-
mento, o qual se dará sem efeitos retroativos.

CAPÍTULO VI
Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação

Art. 33. O processo de dispensa ou declaração de inexi-
gibilidade será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos:

I – justificativa da necessidade da contratação e defini-
ção do seu objeto;

II – autorização do ordenador de despesa, para prosse-
guimento do processo;

III – declaração da existência de recursos orçamen-
tários suficientes para suportar a despesa pretendida, no 
exercício respectivo;

IV – indicação do dispositivo legal aplicável ao caso es-
pecífico;

V – razões da escolha do contratado, evidenciando 
que, para determinada contratação pretendida, é dispen-
sável ou inexigível a realização da licitação, com clara ca-
racterização da circunstância de fato que sustenta tal en-
tendimento;

VI – documento emitido, preferencialmente por meio 
eletrônico, pelo serviço de registro cadastral de que o pos-
sível contratado não consta da relação das empresas sus-
pensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Admi-
nistração;

VII – justificativa do preço, inclusive com apresentação 
de orçamentos ou da consulta aos preços de mercado e, 
quando for o caso, com a comparação do preço estimado 
com os valores já contratados;

VIII – documento de aprovação dos projetos de pes-
quisa aos quais os bens serão alocados, quando for o caso;

IX – pareceres jurídicos e, conforme o caso, técnicos, 
emitidos sobre a hipótese pretendida de dispensa ou inexi-
gibilidade de licitação;

X – ato fundamentado de dispensa ou de declaração 
de inexigibilidade de licitação, editado por Comissão Per-
manente ou Especial de Licitação ou por outro agente com 
delegação específica e ratificado por autoridade superior, 
devidamente publicado, no prazo de 5 (cinco) dias, no Diá-
rio Oficial do Estado;

XI – prova de regularidade para com as fazendas pú-
blicas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
da empresa, e para com a Fazenda do Estado de Goiás, 
bem como a relativa à Seguridade Social – INSS, ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS– e aos débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

Art. 34. O ato de dispensa ou inexigibilidade de licita-
ção será publicado na imprensa oficial, com exceção das 
hipóteses em que os valores da contratação estiverem 
compreendidos nos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do art. 24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ou em 
dispositivos de norma que vier a substituí-la.

CAPÍTULO VII
Da Utilização de Bens Públicos por Terceiros

Art. 35. O uso de bens móveis e imóveis estaduais po-
derá ser outorgado mediante concessão, cessão, permis-
são ou autorização, conforme o caso, atendido o interesse 
público.

Art. 36. A concessão de direito real de uso será outor-
gada, na forma da legislação pertinente, mediante prévia 
autorização legislativa e concorrência, para transferir a ter-
ceiros, como direito real resolúvel, transmissível inter vivos 
ou causa mortis, por tempo certo e determinado, o uso 
gratuito ou remunerado de bem público imóvel, com espe-
cífica destinação aos fins de urbanização, industrialização, 
edificação, cultivo da terra ou outra exploração de interesse 
social, sob pena de reversão, no caso de desvirtuamento da 
finalidade contratual.

Parágrafo único. Independerá de licitação a concessão 
de direito real de uso de bens imóveis estaduais:

I – quando outorgada a outro órgão ou entidade da 
administração pública;

II – quando o uso se destinar a concessionário de ser-
viço público, desde que previsto no ato da licitação e no 
contrato respectivo;

III – para os assentamentos urbanos da população de 
baixa renda em terras públicas estaduais não utilizadas ou 
subutilizadas, nos termos da Constituição do Estado;

IV – para a realização da política agrícola e fundiária 
estadual, nos termos e para os fins previstos na Constitui-
ção do Estado;

V – para entidades filantrópicas, com a finalidade da 
efetiva utilização vinculada a seus fins específicos.

Art. 37. A concessão de uso de bens públicos imóveis 
será outorgada em caráter gratuito ou mediante remunera-
ção, sempre com imposição de encargos, com prazo deter-
minado, e precedida de licitação, na modalidade adequa-
da, conforme os limites de valores estabelecidos em Lei.

Parágrafo único. Independerá de licitação a concessão 
de uso de bens, instalações e equipamentos públicos de 
qualquer natureza às organizações sociais para a execução 
da atividade de relevância pública objeto de transferência, 
mediante cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 38. A cessão de uso de bens móveis ou imóveis 
pertencentes ao Estado far-se-á gratuitamente, ou em con-
dições especiais, a entidade de sua administração indireta 
ou a outras pessoas jurídicas integrantes da administração 
pública, para que sejam por elas utilizados, sempre com 
predeterminação de prazo e, quando cabível, atribuição de 
encargos.

Art. 39. A permissão de uso de bens públicos estaduais 
será efetuada a título precário, por ato administrativo, em 
caráter gratuito ou mediante remuneração, sempre com 
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imposição de encargos e após chamamento público dos 
interessados para seleção, dispensado este quando o per-
missionário for entidade filantrópica ou assistencial de re-
conhecida idoneidade.

Art. 40. A autorização de uso de bens públicos esta-
duais será feita, mediante remuneração ou com imposição 
de encargos, por ato administrativo e para atividades ou 
usos específicos e transitórios, a título precário, preservado 
o interesse público.

CAPÍTULO VII-A
Da alienação de imóveis públicos

- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.
Art. 40-A. A venda de bens imóveis do Estado, subordi-

nada à existência de interesse público devidamente justifi-
cado, precedida de avaliação e autorização legislativa, será 
feita mediante licitação, nas modalidades de concorrência 
ou, preferencialmente, leilão público.

- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.
§ 1º Na venda por meio de leilão, a publicação do edi-

tal deverá observar as mesmas disposições legais aplicáveis 
à concorrência pública.

- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.
§ 2º Os licitantes apresentarão propostas ou lances dis-

tintos para cada imóvel.
- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.
§ 3º O preço mínimo de venda será fixado com base 

no valor de mercado do imóvel, estabelecido em avaliação 
feita pela Administração, cuja validade será de no máximo 
2 (dois) anos.

- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.
§ 4º O leilão público poderá ser cometido a leiloeiro 

oficial ou a servidor especialmente designado pela Admi-
nistração.

- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.
Art. 40-B. A permuta de bens imóveis é admitida e 

dispensada de licitação, desde que ocorra prevalente inte-
resse público do Estado na realização do ato e o valor do 
negócio seja compatível com o do bem a ser alienado pelo 
Poder Público.

- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.
Parágrafo único. A avaliação dos imóveis deverá ser 

feita concomitantemente, adotados no laudo os mesmos 
critérios.

- Acrescido pela Lei nº 18.248, de 28-11-2013.

CAPÍTULO VIII
DOS CONTRATOS

Seção I
Do Equilíbrio Econômico-Financeiro dos Contratos

Art. 41. Para os fins desta Lei, equilíbrio econômico-fi-
nanceiro consiste na manutenção das condições de paga-
mento estabelecidas inicialmente no contrato, a fim de que 
se mantenham estáveis as obrigações do contratado e a 
retribuição da Administração, para a justa remuneração da 
obra, do serviço ou fornecimento.

Art. 42. Para efeito da aplicação do disposto na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, relativamente a fatos imprevisíveis, ou previsíveis, po-
rém de consequências incalculáveis, a alteração contratual 
dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, por 
meio de planilhas de composição de custos, acompanhada 
da respectiva documentação comprobatória, sendo uma 
contemporânea à apresentação da proposta adjudicada e 
a outra atual, simétrica com a primeira, de modo a permitir 
a verificação e mensuração do desequilíbrio que se preten-
de sanar, além das necessárias justificativas, dos pronun-
ciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da 
autoridade competente.

Art. 43. Os contratos que tenham por objeto a pres-
tação de serviços administrativos executados de forma 
contínua, com utilização de mão de obra, poderão, ante 
circunstâncias previsíveis e de consequências calculáveis e 
desde que com previsão no edital e respectivo instrumento 
contratual, admitir repactuação que vise, exclusivamente, a 
sua adequação aos novos salários da categoria profissional 
respectiva,  visando à sua adequação aos preços de merca-
do, observados o interregno mínimo de 1 (um) ano, após 
a apresentação da proposta ou do orçamento a que ela se 
referir, conforme definido no edital, e a demonstração ana-
lítica da variação dos componentes dos custos do contrato, 
devidamente justificada.

- Regulamentado pelo Decreto nº 8.189, de 11-06-
2014.

Art. 44. O reajustamento anual dos preços contratuais, 
previsto em Lei, deverá retratar a variação efetiva do custo 
de produção, optando a Administração pela adoção dos ín-
dices específicos ou setoriais conforme a natureza da obra, 
compra ou serviço, sempre que existentes.

§ 1° Na ausência dos índices específicos ou setoriais 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a 
Administração, calculado por instituição oficial que retrate 
a variação do poder aquisitivo da moeda.

§ 2° Quando o bem ou serviço estiver submetido a 
controle governamental, o reajustamento de preços não 
poderá exceder os limites fixados.

Art. 45. O reajustamento de preços de que tratam os 
arts. 43 e 44 desta Lei será efetuado em periodicidade igual 
ou superior a 1 (um) ano, considerando-se a variação ocor-
rida desde a data da apresentação da proposta ou do or-
çamento a que ela se referir, conforme definido no edital, 
até a data do efetivo adimplemento da obrigação e, em se 
tratando de prestação de serviços contínuos, até a respec-
tiva subscrição de prorrogação ou encerramento do ajuste, 
sob pena de preclusão.

- Redação dada pela Lei nº 18.680, de 26-11-2014.
Art. 45. O reajustamento de preços de que tratam os 

arts. 42 e 43 desta Lei será efetuado em periodicidade igual 
ou superior a 1 (um) ano, considerando-se a variação ocor-
rida desde a data da apresentação da proposta ou do or-
çamento a que ela se referir, conforme definido no edital, 
até a data do efetivo adimplemento da obrigação e, em se 
tratando de prestação de serviços contínuos, até a respec-
tiva subscrição de prorrogação ou encerramento do ajuste, 
sob pena de preclusão.
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Parágrafo único. Quando, antes da data do reajusta-
mento, tiver ocorrido alteração do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços para manutenção do seu equilíbrio eco-
nômico-financeiro, exceto nas hipóteses de força maior, 
caso fortuito, agravação imprevista, fato da Administração 
ou fato do príncipe, o prazo para o reajuste contratual será 
contado a partir da data da referida revisão, para evitar 
acumulação injustificada.

Art. 46. Havendo atraso ou antecipação na execução de 
obras, serviços ou fornecimentos, relativamente à previsão 
do respectivo cronograma, que decorra da responsabilida-
de ou iniciativa do contratado, o reajustamento obedecerá 
às condições seguintes:

I – quando houver atraso, sem prejuízo da aplicação 
das sanções contratuais devidas pela mora:

a) aumentando os preços, prevalecerão os índices vi-
gentes na data em que deveria ter sido cumprida a obri-
gação;

b) diminuindo os preços, prevalecerão os índices vi-
gentes na data do efetivo cumprimento da obrigação;

II – quando houver antecipação, prevalecerão os índi-
ces vigentes na data do efetivo cumprimento da obrigação.

Art. 47. Na hipótese de atraso na execução do contrato 
por culpa da Administração, prevalecerão os índices vigen-
tes nesse período, se os preços aumentarem, ou serão apli-
cados os índices correspondentes ao início do respectivo 
período, se os preços diminuírem.

Seção II
Da Subcontratação

Art. 48. Na execução do contrato, o contratado poderá, 
nos limites admitidos no edital e no contrato, subcontratar 
partes da obra, do serviço ou fornecimento, sem prejuízo 
das responsabilidades contratuais e legais.

§ 1º As partes ou os itens do objeto que a Administra-
ção autorizar a subcontratação deverão estar claros e obje-
tivamente definidos no edital e no contrato.

§ 2º Autorizada a subcontratação, a Administração 
exigirá do contratado que o subcontratado comprove as 
condições de habilitação necessárias à execução do obje-
to a ser subcontratado, sob pena de responsabilidade da 
autoridade.

Art. 49. Toda subcontratação deverá ser expressamente 
autorizada pela Administração contratante.

§ 1º O instrumento que autorizar a subcontratação, 
que não tenha natureza contratual entre a Administração, 
contratado e subcontratado, deve ser assinado por quem 
o expedir e quem o receber e integrará necessariamente o 
processo da contratação.

§ 2º O gestor do contrato deve ter ciência imediata do 
instrumento que autorizar a subcontratação, para todos os 
efeitos de gestão.

Art. 50. É vedada a subcontratação da execução do ob-
jeto do ajuste nos casos de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação em que a identidade do contratado tenha sido a 
razão determinante para a sua escolha.

Seção III
Da Fiscalização e Gestão dos Contratos

Art. 51. Toda contratação de obra, serviço de engenha-
ria, serviços continuados ou fornecimentos parcelados ce-
lebrada pela administração estadual terá obrigatoriamente 
a indicação de um servidor responsável pelo acompanha-
mento, gerenciamento físico e financeiro e fiscalização de 
sua execução, denominado gestor do contrato, observado 
o seguinte:

I – o servidor indicado deverá ser, preferencialmente, 
ocupante de cargo de provimento efetivo ou emprego pú-
blico;

II – sua designação será efetivada por portaria ou ato 
equivalente da autoridade superior, constando como cláu-
sula do respectivo instrumento contratual;

III – deverá possuir competência técnica compatível 
com as peculiaridades do ajuste, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição;

IV – em se tratando de obra e serviço de engenharia, 
deverá ser designado servidor habilitado e registrado no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia – CREA;

§ 1º É vedada a designação de servidor que:
I – pertença à comissão de licitação, seja pregoeiro ou 

membro da equipe de apoio que tenha atuado na forma-
lização do contrato, ou exerça função incompatível com a 
gestão e fiscalização de contratos;

II – possua relação de parentesco, até terceiro grau, 
com os sócios e empregados da empresa contratada;

III – possua em seus registros funcionais punição em 
decorrência da prática de ato lesivo ao patrimônio público;

IV – tenha sido condenado em processo criminal, tran-
sitado em julgado, por crime contra a Administração Pú-
blica;

V – possua, com o contratado, relação empresarial, civil 
ou trabalhista, pertinente ao objeto da contratação.

Art. 52. Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompa-
nhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, 
até o recebimento do objeto, competindo-lhe, primordial-
mente, sob pena de responsabilidade:

I – anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas 
à execução do contrato, inclusive com a juntada de docu-
mentos, em ordem cronológica, necessários ao bom acom-
panhamento do contrato, determinando as providências 
necessárias à correção das falhas ou defeitos observados 
com estabelecimento de prazo para a solução;

II – transmitir ao contratado instruções e comunicar 
alterações de prazos, cronogramas de execução e especi-
ficações do projeto, quando for o caso e após autorização 
expressa da autoridade superior;

III – dar imediata ciência formal a seus superiores dos 
incidentes e das ocorrências da execução que possam acar-
retar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;

IV – adotar as providências necessárias para a regular 
execução do contrato;
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V – promover, com a presença de representante do 
contratado, a medição e verificação dos serviços e forne-
cimentos já efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou 
outros documentos hábeis e emitindo a competente habili-
tação para o recebimento de pagamentos;

VI – manter controle dos pagamentos efetuados e dos 
saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato;

VII – verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços 
entregues,  podendo exigir sua substituição ou refazimento, 
quando não atenderem aos termos do que foi contratado;

VIII – esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, 
solicitando ao setor competente da Administração, se ne-
cessário, parecer de especialistas;

IX – acompanhar e controlar os prazos constantes do 
ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou pres-
tador quanto aos limites temporais do contrato;

X – manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a 
respeito da necessidade de adoção de providências visando 
à prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao tér-
mino de sua vigência, observados os prazos exigíveis para 
cada situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

XI – manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, 
acerca da necessidade de adoção de providências visando à 
deflagração de novo procedimento licitatório, antecipada-
mente ao término da vigência contratual, observadas as pe-
culiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para cada 
situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

XII – observar se as exigências do edital e do contrato 
foram atendidas em sua integralidade;

XIII – fiscalizar a obrigação do contratado e do subcon-
tratado, se houver, de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita-
ção, bem como o regular cumprimento das obrigações tra-
balhistas e previdenciárias.

Art. 53. O gestor do contrato responderá aos órgãos de 
controle nos casos de inexatidão na execução das tarefas 
que lhe são atribuídas no art. 52 ou de omissão, em especial:

I – na constatação da ocorrência de mora na execução;
II – na caracterização da inexecução ou do cumprimento 

irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 
prazos;

III – na comunicação formal às autoridades superiores, 
em tempo hábil, de fatos cuja solução ultrapasse a sua com-
petência, para adoção das medidas cabíveis;

IV – no recebimento provisório ou emissão de parecer 
circunstanciado para o recebimento definitivo do objeto 
contratual pela Administração, sem a comunicação de falhas 
ou incorreções;

V – na ocorrência de liquidação de obrigação não cum-
prida, executada de forma irregular ou incompleta, pelo con-
tratado, e emissão indevida de autorização para pagamento 
da contraprestação.

Art. 54. Em situações especiais, sobretudo as que requei-
ram maior complexidade de atuação da Administração, as 
competências relacionadas às atividades de fiscalização e 
gestão dos contratos administrativos poderão ser desmem-
bradas e realizadas por servidores ou grupo de servidores 
distintos.

CAPÍTULO IX
DOS CONVÊNIOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 55.  No convênio fica resguardada a natureza do 
dinheiro público, gerando a obrigação de prestação de 
contas ao concedente e deste aos órgãos de controle in-
terno e externo, distinguindo-se dos contratos pelos se-
guintes principais traços característicos:

I – igualdade jurídica dos partícipes;
II – não persecução da lucratividade;
III – possibilidade de denúncia unilateral por qualquer 

dos partícipes, na forma prevista no ajuste;
IV – diversificação da cooperação oferecida por cada 

partícipe.
Art. 56. É condição para a celebração de convênios a 

existência de dotação orçamentária específica no orçamen-
to do concedente, quando houver repasses, a qual deverá 
ser evidenciada no instrumento, indicando-se os dados da 
respectiva nota de empenho.

§ 1º No ato de celebração do convênio, o concedente 
deverá empenhar o valor total a ser transferido no exercício 
e efetuar, no caso de convênio com vigência plurianual, o 
registro em sistema orçamentário e financeiro, em conta 
contábil específica, dos valores programados para cada 
exercício subsequente.

§ 2º O registro a que se refere o § 1º acarretará a obri-
gatoriedade de ser consignado crédito nos orçamentos se-
guintes para garantir a execução do convênio.

Art. 57. A celebração de convênio, acordo ou ajuste 
pelos órgãos ou pelas entidades da administração esta-
dual depende de prévia aprovação do competente plano 
de trabalho proposto pelos órgãos ou pelas entidades in-
teressadas, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações:

I – justificativa contendo a caracterização dos interes-
ses recíprocos, a relação entre a proposta apresentada, os 
objetivos a serem alcançados, a indicação do público-alvo, 
do problema a ser solucionado e dos resultados esperados, 
além de informações relativas à capacidade técnica e ge-
rencial do proponente para execução do objeto;

II – identificação do objeto a ser executado;
III – metas a serem atingidas;
IV – etapas ou fases de execução, com a especificação 

das ações, item por item;
V – plano de aplicação dos recursos financeiros a serem 

desembolsados pelo concedente e da contrapartida finan-
ceira do proponente, se for o caso;

VI – cronograma das etapas ou fases de execução do 
objeto e cronograma de desembolso pretendido;

VII – previsão de início e fim da execução do objeto, 
bem como da conclusão das etapas ou fases programadas;

VIII – comprovação de que os recursos próprios para 
complementar a execução do objeto estão devidamente 
assegurados, se o ajuste compreender obra ou serviço de 
engenharia, salvo se o custo total do empreendimento re-
cair sobre a entidade ou o órgão concedente;

IX – data e assinaturas do convenente e aprovação do 
concedente.
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§ 1º Os convênios, acordos, ou ajustes que não impli-
quem repasse de recursos financeiros pelo concedente po-
derão prescindir das condições previstas nos incisos V e VI 
deste artigo.

§ 2º A elaboração do plano de trabalho e sua execução 
deverão observar os princípios da administração pública, 
especialmente eficiência, economicidade, eficácia, efetivi-
dade, isonomia, proporcionalidade e razoabilidade.

§ 3º O plano de trabalho deve detalhar as ações a serem 
implementadas e, envolvendo obras ou serviços de enge-
nharia, ser acrescido do projeto próprio e quando necessá-
rio licenciamento ambiental aprovado pelos órgãos com-
petentes, além da comprovação da titularidade do imóvel.

Art. 58. É vedada a celebração de convênio:
I – com entidades privadas sem fins lucrativos que te-

nham como dirigentes, sócios ou controladores, membros 
dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério 
Público, dos Tribunais de Contas e servidores públicos vin-
culados aos órgãos concedentes, bem como seus cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afi-
nidade até o 3º grau;

II – entre os órgãos da administração direta do Poder 
Executivo estadual, caso em que deverá ser firmado instru-
mento próprio, conforme o caso;

III – com órgão ou entidade de direito público ou priva-
do que esteja em mora, inadimplente com outros convênios 
celebrados com órgãos ou entidades da Administração, ou 
irregular em face de qualquer das exigências desta Lei;

- Vide Lei nº19.803, de 03-08-2017.
IV – com pessoas físicas;
V – empresas privadas com fins lucrativos que envol-

vam investimento;
VI – com órgãos ou entidades públicos ou privados cujo 

objeto social não se relacione com as características do pro-
grama proposto ou que não disponham de condições téc-
nicas para executar o convênio.

- Redação dada pela Lei nº 18.086, de 17-07-2013.
VI – com entidades públicas ou privadas cujo objeto so-

cial não se relacione às competências institucionais do con-
cedente  ou que não disponham de condições técnicas para 
executar o convênio.

§ 1º Excetuam-se da vedação do inciso IV a destinação 
de recursos a pessoas físicas com vistas à realização de pro-
jetos de incentivo relevantes ao Estado, nas áreas de cultura, 
assistência social, esporte e pesquisa, sem retorno financei-
ro aos proponentes, de acordo com critérios estabelecidos 
nas legislações específicas.

§ 2º Para os efeitos do inciso III deste artigo, considera-
-se inadimplente o convenente que:

I – não apresentar a prestação de contas, parcial ou fi-
nal, dos recursos recebidos, nos prazos estipulados;

- Vide Lei nº19.803, de 03-08-2017.
II – não tiver sua prestação de contas aprovada pelo 

concedente por qualquer ação ou omissão de que tenha 
resultado prejuízo ao erário;

- Vide Lei nº19.803, de 03-08-2017.
III – estiver em débito com órgãos e entidades da admi-

nistração estadual, pertinente a obrigações tributárias ou 
não tributárias, inclusive multas.

Art. 59. Sem prejuízo do acompanhamento direto pelo 
órgão concedente e fiscalização do controle externo, os ór-
gãos de controle interno de cada poder fiscalizarão a fiel 
execução dos convênios, bem como a regular prestação de 
contas dos recursos repassados pelo Estado de Goiás.

Parágrafo único. Poderá ser disponibilizado aos órgãos 
e às entidades do Poder Executivo Estadual, bem como aos 
entes públicos e privados convenentes, sistema eletrônico 
de acompanhamento da regularidade jurídica, econômico-
-fiscal e administrativa dos entes convenentes de modo a 
comprovar a prestação de contas e as demais exigências 
legais para formalização de convênios.

Art. 60. Os processos destinados à celebração de con-
vênio deverão ser instruídos com os seguintes documentos:

I – ato constitutivo da entidade convenente;
II – autorização da autoridade competente;
III – comprovação de que a pessoa que assinará o con-

vênio detém competência para este fim específico;
IV – comprovação da regularidade quanto ao recolhi-

mento de tributos, multas e demais encargos fiscais devi-
dos à Fazenda Pública Estadual;

V – prova de regularidade do convenente para com o 
INSS e o FGTS;

VI – certidão negativa de débitos perante a Justiça do 
Trabalho;

VII – licença ambiental prévia, quando o convênio en-
volver obras, instalações ou serviços que exijam estudos 
ambientais, nos termos da legislação específica;

VIII – comprovação do exercício pleno dos poderes ine-
rentes à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida 
pelo cartório de registro competente, quando o convênio 
tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias;

IX – comprovação de regularidade quanto à aplicação 
dos recursos financeiros anteriormente repassados pela 
administração estadual direta e indireta;

 X – plano de trabalho detalhado, com clara identifica-
ção das ações a serem implementadas e da quantificação 
de todos os elementos, aprovado pela autoridade compe-
tente, conforme o disposto no art. 57;

XI – declaração do ordenador da despesa de que a des-
pesa tem adequação orçamentária e financeira com a LOA 
e compatibilidade com o PPA e a LDO vigentes;

XII – sendo o convênio celebrado nos dois últimos qua-
drimestres do mandato, é imprescindível que haja declara-
ção do ordenador de despesa de que existe disponibilida-
de de caixa para pagamento das despesas decorrentes do 
convênio a ser celebrado.

§ 1º Na celebração de convênios, a Administração po-
derá exigir certidão de regularidade das aplicações cons-
titucionais em saúde e educação, de inexistência de débi-
tos com concessionárias de serviços públicos sob controle 
acionário do Estado de Goiás, bem como de outras que se 
fizerem pertinentes.

- Vide Lei nº19.803, de 03-08-2017.
- Redação dada pela Lei nº 19.648, de 09-05-2017.
§ 1º Na celebração de convênios, a Administração po-

derá exigir certidão de regularidade das aplicações consti-
tucionais em saúde e educação, de inexistência de débito 
com concessionárias de serviços públicos, bem como de 
outras que se fizerem pertinentes.
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§ 2º No caso de convênios celebrados com municípios, 
a Administração poderá exigir contrapartida financeira mí-
nima, conforme regulamentado em ato normativo próprio.

§ 3º Quando o convênio não envolver repasse de re-
cursos financeiros, aplicam-se apenas as exigências pre-
vistas nos incisos I, II, III, IV,V,VI e X deste artigo.

Art. 61. Com o intuito de selecionar projetos e órgãos 
ou entidades que tornem mais eficaz a execução do ob-
jeto do convênio, a Administração deverá priorizar a rea-
lização de chamamento público, a ser regulamentado em 
ato normativo próprio.

Art. 62. A minuta do convênio, além do preâmbulo, 
com numeração sequencial e qualificação completa dos 
partícipes, deverá ser adequada ao disposto no art. 56, 
contemplando ainda:

I – detalhamento do objeto do convênio e seus ele-
mentos característicos, em consonância com o Plano de 
Trabalho, que integrará o termo celebrado independente-
mente de transcrição;

II – obrigações de cada um dos partícipes, inclusive as 
do interveniente, quando houver;

III – contrapartida, quando couber, e forma de sua 
aferição quando atendida por meio de bens e serviços;

IV – indicação do gestor do convênio que, por parte 
da Administração, fará o acompanhamento e a fiscaliza-
ção do convênio e dos recursos repassados, por meio de 
relatórios, inspeções, visitas e atestado da satisfatória rea-
lização do objeto do convênio;

V – previsão de que o valor do repasse a ser trans-
ferido pelo concedente não poderá ser aumentado, sal-
vo se  ocorrer situação capaz de justificá-lo, dependendo 
de apresentação e aprovação prévia pela Administração 
de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel 
execução das etapas anteriores e com a devida prestação 
de contas, além da observância da proporcionalidade da 
contrapartida, sendo sempre formalizado por aditivo;

VI – vigência, fixada de acordo com o prazo previsto 
para consecução do objeto e em função das metas esta-
belecidas;

VII – obrigatoriedade de o concedente prorrogar, de 
ofício, a vigência do instrumento antes do seu término, 
quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limi-
tada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

VIII – prerrogativa de órgão ou entidade transferidora 
dos recursos financeiros de assumir ou transferir a res-
ponsabilidade pela execução do objeto, quando couber, 
no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, 
de modo a evitar sua descontinuidade, inclusive de alterar 
o Plano de Trabalho em situações especiais;

IX – obrigatoriedade de restituição de recursos nos 
casos previstos nesta Lei;

X – obrigação do convenente de manter e movimen-
tar os recursos na conta bancária específica do convênio, 
com comprovação de saldo inicial zerado;

XI – definição, se for o caso, do direito de propriedade 
dos bens remanescentes na data da conclusão ou extin-
ção do instrumento;

XII – livre acesso dos servidores dos órgãos ou das 
entidades públicas concedentes e dos de controle interno 
e externo estadual aos processos, documentos, informa-
ções, instalações e sistemas referentes aos instrumentos de 
transferências regulamentados por esta Lei;

XIII – faculdade aos partícipes de rescindirem o instru-
mento, a qualquer tempo, por ato devidamente justificado;

XIV – faculdade aos partícipes de alterarem o convênio 
por meio de termo aditivo, mediante proposta devidamente 
formalizada e justificada, a ser apresentada ao concedente 
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vi-
gência ou no prazo nele estipulado;

XV – indicação do foro para dirimir as dúvidas decorren-
tes da execução dos convênios ou instrumentos congêneres;

XVI – obrigação de prestar contas dos recursos recebi-
dos e do prazo para sua apresentação;

XVII – previsão de prestações de contas parciais quando 
os recursos forem repassados de forma parcelada, corres-
pondentes e consentâneos com o respectivo plano e cro-
nograma de desembolso, sob pena de obstar o repasse das 
parcelas financeiras subsequentes;

XVIII – a forma de divulgação do convênio na comuni-
dade beneficiada e, no caso de o convenente ser órgão ou 
entidade de administração pública municipal, a comunica-
ção da sua celebração à Câmara de Vereadores;

XIX – obrigação de o convenente, sempre que possível, 
identificar o objeto do convênio como resultante da aplica-
ção de recursos do governo estadual.

Art. 63. Os recursos financeiros repassados em razão do 
convênio não perdem a natureza de dinheiro público, fican-
do a sua utilização vinculada aos termos previstos no ajuste 
e devendo a entidade, obrigatoriamente, prestar contas ao 
concedente.

Parágrafo único. A entidade interveniente e os seus 
agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de re-
cursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos de 
acompanhamento que efetuarem.

Art. 64. Para efeito do disposto no art. 116 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, a aquisição de produtos e a 
contratação de serviços com recursos do Estado transferidos 
a entidades privadas sem fins lucrativos deverão observar os 
princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, 
sendo necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia 
de preços no mercado antes da celebração do contrato.

Art. 65. Os entes da administração pública, quando be-
neficiários de transferências voluntárias, deverão incluí-las 
em seus orçamentos.

Art. 66. A liberação de parcelas de recursos sujeitará o 
convenente a manter as mesmas condições para celebração 
do convênio e deverá ser efetuada em estrita conformidade 
com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos abaixo 
enumerados, em que as referidas parcelas ficarão retidas até 
o saneamento das impropriedades ocorrentes:

I – quando não tiver havido comprovação da boa e re-
gular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma 
da legislação pertinente, inclusive mediante procedimentos 
de fiscalização local, realizados periodicamente pelo conce-
dente dos recursos ou pelos órgãos de controle interno da 
Administração;
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II – quando verificado desvio dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases progra-
madas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 
da administração pública nas contratações e nos demais 
atos praticados na execução do convênio, ou o inadimple-
mento do executor com relação a outras cláusulas conve-
niais básicas;

III – quando o executor deixar de adotar as medidas 
saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos recur-
sos ou por integrantes do respectivo sistema de controle 
interno.

Art. 67. A contrapartida, quando houver, será calculada 
sobre o valor total do objeto e poderá ser atendida por 
meio de recursos financeiros ou de bens e serviços, desde 
que economicamente mensuráveis.

§ 1º Quando financeira, a contrapartida deverá ser de-
positada na conta bancária específica do convênio em con-
formidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso.

§ 2º Quando atendida por meio de bens e serviços, 
constará do convênio cláusula que indique a forma de afe-
rição da contrapartida.

Art. 68. No convênio é vedado:
I – realizar despesas a título de taxa de administração, 

de gerência ou similar;
II – trespasse ou cessão da execução do objeto do con-

vênio, exceto para as contratações necessárias à execução 
do plano de trabalho e observados os princípios da admi-
nistração pública;

III – pagar, a qualquer título, a servidor ou emprega-
do público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou 
entidade pública da administração direta ou indireta, por 
serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hi-
póteses previstas em leis específicas, compatíveis com a lei 
de diretrizes orçamentárias vigente;

IV – alterar o objeto do convênio de forma a descarac-
terizá-lo;

V – utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recur-
sos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento;

VI – realizar despesa em data anterior à vigência do 
instrumento;

VII – realizar despesa em data posterior à vigência do 
instrumento, salvo os pagamentos cujo fato gerador da 
despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento 
pactuado;

VIII – realizar despesas com publicidade, salvo a de 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, da 
qual não constem nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano 
de Trabalho.

Parágrafo único. Os convenentes poderão transferir a 
execução do programa de trabalho a interveniente execu-
tor, respeitadas as exigências desta Lei e desde que haja 
previsão para tanto em cláusula específica do instrumento 
celebrado.

Art. 69. O convênio poderá ser alterado mediante pro-
posta devidamente formalizada e motivada, que deverá ser 
apresentada ao concedente até 30 (trinta) dias antes do 
término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

Art. 70. É proibido ampliar o montante dos recursos 
financeiros inicialmente previstos no plano de trabalho, sal-
vo se verificada situação excepcional capaz de justificar o 
aumento, observados os seguintes requisitos:

I – aprovação pelo concedente de projeto adicional de-
talhado apresentado pelo convenente; e

II – comprovação da fiel execução das etapas anterio-
res, mediante procedimento de prestação de contas espe-
cífico.

Art. 71. Os saldos de convênio, enquanto não utiliza-
dos, serão, obrigatoriamente, aplicados em cadernetas de 
poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a 01 (um) mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 
de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, 
quando a sua utilização se verificar em prazos menores que 
01 (um) mês.

§ 1º As receitas financeiras auferidas na forma do caput 
serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio 
e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, 
mediante adequação do plano de trabalho, devendo cons-
tar de demonstrativo específico que integrará as presta-
ções de contas do ajuste.

§ 2º As receitas financeiras oriundas dos rendimentos 
da aplicação no mercado financeiro não poderão ser com-
putadas como contrapartida devida pelo convenente.

Seção II
Da Prestação de Contas

Art. 72. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financei-
ros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão de-
volvidos à entidade ou ao órgão repassador dos recursos, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob 
pena da imediata instauração de tomada de contas espe-
cial, providenciada pela autoridade competente do órgão 
ou da entidade titular dos recursos.

§ 1° No prazo estabelecido no convênio, limitado a 30 
(trinta) dias, a entidade convenente deverá prestar contas 
da boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

§ 2° Quando a prestação de contas não for encami-
nhada no prazo estabelecido no convênio, o concedente 
estabelecerá um prazo adicional máximo de 30 (trinta) dias 
para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, in-
cluídos os rendimentos da aplicação no mercado financei-
ro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de 
mora, na forma da Lei.

Art. 73. A prestação de contas final visa certificar a boa 
e regular aplicação dos recursos transferidos e será com-
posta pelos seguintes documentos e informações apresen-
tados pelo convenente, preferencialmente em meio eletrô-
nico, em sistema desenvolvido para essa finalidade:

I – ofício de encaminhamento;
II – relatório circunstanciado do cumprimento do ob-

jeto;
III – cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordena-

dor de despesa;
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IV – cópia do termo firmado, com indicação da data de 
sua publicação;

V – relatório de execução físico-financeira;
VI – demonstrativo da execução da receita e da despe-

sa, evidenciando os recursos recebidos em transferência, a 
contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicação dos re-
cursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

VII – relação de pagamentos efetuados com os recursos 
do concedente e convenente, bem como dos provenientes 
da aplicação financeira;

VIII – relação de bens permanentes adquiridos com os 
recursos do concedente e convenente, bem como dos pro-
venientes da aplicação financeira;

IX – relação de bens de consumo adquiridos com os re-
cursos do concedente e convenente, bem como dos prove-
nientes da aplicação financeira;

X – relação de serviços de terceiros com os recursos do 
concedente e convenente,  bem como dos provenientes da 
aplicação financeira;

XI – extrato da conta bancária específica, do período do 
recebimento da primeira parcela até o último pagamento, 
demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação 
bancária;

XII – extratos da conta de aplicação financeira, eviden-
ciando todos os rendimentos auferidos no período e de-
monstrando a conta zerada;

XIII – cópia do termo de aceitação definitiva da obra, ter-
mos de medição, planilha orçamentária e projetos executi-
vos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço 
de engenharia;

XIV – comprovante de recolhimento do saldo de recursos 
ao Tesouro Estadual;

XV – cópia dos despachos adjudicatório e homologató-
rio das licitações realizadas ou justificativa para a sua dispen-
sa ou a sua inexigibilidade, com o respectivo embasamento 
legal;

XVI – cópia dos contratos firmados e com os respectivos 
aditivos e publicações, quando for o caso;

XVII – relação de localização dos bens adquiridos;
XVIII – notas fiscais/faturas;
XIX – relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras 

realizadas;
XX – relação de treinados ou capacitados, quando for o 

caso;
XXI – termo de compromisso por meio do qual o conve-

nente fica obrigado a manter os documentos relacionados 
ao convênio pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data 
em que foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo único. Quando se tratar de prestação de con-
tas parcial será exigido apenas o disposto nos incisos I a V, XI 
e XII deste artigo.

Art. 74. A prestação de contas parcial consiste na docu-
mentação a ser apresentada para comprovar a execução de 
uma parcela recebida ou sobre a execução dos recursos rece-
bidos ao longo do ano.

Parágrafo único. Quando a liberação dos recursos ocor-
rer em 3 (três) ou mais parcelas, a prestação de contas parcial 
referente à primeira parcela é condição para a liberação da 
terceira e a prestação referente à segunda, para a liberação 
da quarta, e assim sucessivamente.

Art. 75. Se, ao término do prazo estabelecido, o conve-
nente não apresentar a prestação de contas nem devolver 
os recursos, o concedente registrará, no sistema previsto 
no parágrafo único do art. 59, a inadimplência por omissão 
do dever de prestar contas, adotará medidas para repa-
ração do dano ao erário e, se for o caso, providenciará a 
instauração de tomada de contas especial sob aquele argu-
mento, sob pena de responsabilização solidária.

§ 1º Diante da omissão do convenente em prestar 
contas, a Administração poderá promover o bloqueio do 
convenente no sistema de administração financeira e or-
çamentária.

§ 2º Nas hipóteses de inadimplemento previstas nos in-
cisos I e II do § 2º do art. 58, caso o administrador não seja 
o responsável pelas irregularidades apontadas, e uma vez 
comprovada a instauração de tomada de contas especial, 
a comunicação aos órgãos de controle interno e externo e 
a inscrição do responsável em campo próprio no sistema 
eletrônico de acompanhamento da regularidade jurídica, 
econômico-fiscal e administrativa dos entes convenentes, a 
Administração poderá promover a suspensão do bloqueio 
do ente convenente considerado inadimplente.

Art. 76. O concedente terá prazo de 90 (noventa) dias 
para apreciar a prestação de contas apresentada, contados 
da data de seu recebimento, prorrogável por igual período 
mediante justificativa da autoridade competente.

§ 1º Após a análise da prestação de contas parcial ou 
final, o concedente deverá encaminhar ao convenente ma-
nifestação formal sobre sua aprovação e remeter os autos 
ao órgão de controle interno para seu registro, quanto à 
aplicação de recursos transferidos voluntariamente pela 
administração estadual.

- Redação dada pela Lei nº 19.265, de 26-04-2016, art. 
4º.

§ 1º Após a análise da prestação de contas parcial ou fi-
nal, o concedente deverá encaminhar ao convenente mani-
festação formal sobre a aprovação da respectiva prestação 
de contas, e, remeter os autos ao órgão de controle interno 
para que proceda à análise documental das prestações de 
contas da aplicação de recursos transferidos voluntaria-
mente pela administração estadual.

§ 2º A abertura de tomada de contas especial deverá 
ser informada aos órgãos de controle interno e externo, em 
até 5 (cinco) dias úteis contados da data de instauração.

CAPÍTULO X
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 77. Constituem ilícitos administrativos, a serem 
considerados em  todas as modalidades licitatórias, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos 
atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, a prática dos atos previstos  
no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.

Art. 78. Ao candidato a cadastramento, ao licitante e 
ao contratado, que incorram nas faltas referidas no art. 
77 aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta, 
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assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções 
previstas nos arts. 86 a 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, quando se tratar de licitação na modali-
dade pregão.

Art. 79. Nas hipóteses previstas no art. 77, o interes-
sado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada 
a produção de todas as provas admitidas em direito, por 
iniciativa e a expensas daquele que as indicou.

§ 1º Quando necessárias, as provas serão produzidas 
em audiência previamente designada para este fim.

§ 2º Concluída a instrução processual, a comissão de-
signada ou, quando for o caso, o serviço de registro ca-
dastral, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório 
final e remeterá os autos para deliberação da autoridade 
competente para aplicar a penalidade, após o pronuncia-
mento da área jurídica.

Art. 80. A inexecução contratual, inclusive por atraso 
injustificado na execução do contrato, sujeitará o contrata-
do, além das sanções referidas no art. 78, à multa de mora, 
na forma prevista no instrumento convocatório ou no con-
trato, graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de em-
penho ou do contrato, em caso de descumprimento total 
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em 
firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efe-
tuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigési-
mo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cro-
nograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a 
parte da etapa do cronograma físico de obras não cumpri-
da, por dia subsequente ao trigésimo.

§ 1º A multa a que se refere este artigo não impede 
que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo adminis-
trativo, será descontada da garantia do contratado faltoso.

§ 3º Se o valor da multa exceder ao da garantia pres-
tada, além da perda desta, o contratado responderá pela 
sua diferença, que será descontada dos pagamentos even-
tualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o 
caso, cobrada judicialmente.

Art. 81. A suspensão de participação em licitação e o 
impedimento de contratar com a Administração deverão 
ser graduados pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo 

de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado 
as medidas corretivas no prazo determinado pela Admi-
nistração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercado-
ria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotiva-
do da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do 
fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, 

adulterada, deteriorada ou danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento 

de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à 
Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de 
licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio 
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, ao fornecedor 
que, convocado dentro do prazo de validade de sua pro-
posta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apre-
sentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o 
Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo des-
credenciado do  Cadastro  de Fornecedores, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a nature-
za e a gravidade da falta cometida.

Art. 82. O contratado que praticar infração prevista no 
art. 81, inciso III, será declarado inidôneo, ficando impe-
dido de licitar e contratar com a administração estadual, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni-
ção ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será con-
cedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

Art. 83. Qualquer penalidade aplicada ao candidato a 
cadastramento, ao licitante ou ao contratado deverá ser in-
formada, imediatamente, à unidade gestora de serviço de 
registro cadastral.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 84.  Em até 3 (três) dias úteis após a publicidade 
exigida pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993  e 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, os avisos, editais e to-
dos os seus anexos, Anotação de Responsabilidade Técnica 
–ART–, licenças ambientais e certificado de propriedade de 
imóvel, no caso de obras e serviços de engenharia, atos 
de dispensa ou inexigibilidade, convênios e outros ajustes 
deverão ser divulgados em sítio oficial da Internet.

Art. 85. Os contratos celebrados pela Administração, 
para aquisição de bens e serviços comuns, serão precedi-
dos, preferencialmente, de licitação pública na modalidade 
pregão, sempre que possível na sua forma eletrônica.

Art. 86. Limita-se a utilização da modalidade convite à 
licitação de bens, obras e serviços que possam ser licitados 
por menor preço.
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Art. 87. Para contratação de bens e serviços comuns de 
informática, a Administração adotará preferencialmente o 
tipo de licitação menor preço.

Art. 88. Em complemento à documentação referen-
te à habilitação estabelecida no art. 27 da Lei federal nº 
8.666/93, deverá ser também exigida prova de regularida-
de para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás.

Art. 88-A. A estimativa de preços no procedimento li-
citatório será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros:

- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
I – Portal de Compras Governamentais de Goiás;
- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
II – preço constante de banco de preços públicos, con-

tratado pelo Estado de Goiás;
- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
III – preço registrado no Estado; 
- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
IV – preços de Atas de Registro de Preços de outros 

entes;
- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
V – preço de tabela de referência de órgãos públicos 

vigente;
- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
VI – contratações similares de outros entes públicos, 

em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores à data da pesquisa de preços;

- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
VII – pesquisa junto a fornecedores.
- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
§ 1º No caso de utilização dos parâmetros estabele-

cidos nos incisos I, II e V deste artigo, fica dispensada a 
pesquisa quanto aos demais.

- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
§ 2º No caso de utilização dos demais parâmetros, é 

recomendada a realização de pesquisa com vistas a 3 (três) 
preços ou fornecedores.

- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
§ 3º O resultado da estimativa de preços será a média 

dos preços obtidos.
- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
§ 4º Para obtenção do resultado da pesquisa de preços, 

não poderão ser considerados os inexequíveis ou excessi-
vamente elevados.

- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
§ 5º Excepcionalmente, mediante justificativa da autori-

dade competente, será admitida a pesquisa com menos de 
3 (três) preços ou fornecedores.

- Acrescido pela Lei nº 18.989, de 27-08-2015.
Art. 88-B. Nas licitações para a prestação de serviços de 

publicidade, os órgãos e as entidades contratantes deve-
rão estabelecer, nos instrumentos convocatórios, a exigên-
cia de participação de pessoas com deficiência nas peças 
publicitárias em percentual de, pelo menos, 20% (vinte por 
cento) das pessoas participantes.

- Acrescido pela Lei nº 20.041, de 12-04-2018.
§ 1º A exigência de que trata o caput apenas se aplica 

às peças publicitárias em que o número de pessoas partici-
pantes seja igual ou superior a 5 (cinco).

- Acrescido pela Lei nº 20.041, de 12-04-2018.
§ 2º Na aplicação do disposto neste artigo, serão des-

prezadas frações eventualmente obtidas. 
- Acrescido pela Lei nº 20.041, de 12-04-2018.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às peças pu-

blicitárias veiculadas por meio de radiodifusão sonora.
- Acrescido pela Lei nº 20.041, de 12-04-2018.
§ 4º Fica dispensado o cumprimento do disposto neste 

artigo em caso de impossibilidade de contratação de pes-
soas com deficiência devidamente justificada, nos estritos 
limites dessa impossibilidade.

- Acrescido pela Lei nº 20.041, de 12-04-2018.
Art. 89. Esta Lei poderá ser regulamentada no todo ou 

em parte.
Art. 90. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei não se aplica às 

licitações cuja fase externa já foi iniciada, com a publicação 
do edital, e aos contratos assinados anteriormente à sua 
vigência, exceto quanto aos termos aditivos a serem poste-
riormente firmados.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 27 de dezembro de 2012, 124o da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
(D.O. de 27-12-2012) - Suplemento

 21. LEI MUNICIPAL 9861/2016

LEI Nº 9861, DE 30 DE JUNHO DE 2016

Regula o Processo Administrativo no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Estado de Goiás, 
aprova e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o pro-
cesso administrativo no âmbito da Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, visando, em especial, à prote-
ção dos direitos dos administrados e ao melhor cumpri-
mento dos fins da Administração.

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos ór-
gãos do Poder Legislativo Municipal, quando no desempe-
nho de função administrativa.

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - órgão: a unidade de atuação integrante da estrutura 

da Administração Direta e da estrutura da Administração 
Indireta do Município de Goiânia;

II - entidade: a unidade de atuação dotada de persona-
lidade jurídica no Município de Goiânia;

III - autoridade: o servidor ou agente público dotado 
de poder de decisão no Município de Goiânia.
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Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre ou-
tros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, ra-
zoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
contraditório, segurança jurídica, interesse público, eficiên-
cia, impessoalidade e publicidade.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de:

I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a re-

núncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo 
autorização em lei;

III - objetividade no atendimento do interesse público, 
vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, de-
coro e boa-fé;

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressal-
vadas as hipóteses de sigilo previstas na legislação;

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição 
de obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do inte-
resse público;

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito 
que determinarem a decisão;

VIII - observância das formalidades essenciais à garan-
tia dos direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propi-
ciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
direitos dos administrados;

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresenta-
ção de alegações finais, à produção de provas e à interpo-
sição de recursos, nos processos de que possam resultar 
sanções e nas situações de litígio;

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, 
ressalvadas as previstas em lei;

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, 
sem prejuízo da atuação dos interessados;

XIII - interpretação da norma administrativa da forma 
que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação, 
salvo em situações eivadas de vício.

Art. 3º Os órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta poderão utilizar sistemas eletrônicos para tramita-
ção e desenvolvimento de procedimentos administrativos 
por meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizan-
do, preferencialmente, a rede mundial de computadores e 
acesso por meio de redes internas e externas.

§ 1º Todos os atos processuais do processo eletrônico 
serão assinados eletronicamente na forma estabelecida em 
regulamento próprio.

§ 2º Ato do Chefe do Poder Executivo regulamentará 
os procedimentos a serem adotados nos casos previstos 
neste artigo.

Capítulo II
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 4º Sem prejuízo de outros que lhe sejam assegu-
rados, o administrado tem os seguintes direitos perante a 
Administração:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servi-
dores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o 
cumprimento de suas obrigações;

II - ter ciência, a qualquer tempo, da tramitação dos 
processos administrativos e ter vista dos autos, obter có-
pias de documentos neles contidos, às suas expensas, e 
conhecer das decisões proferidas;

III - formular alegações e apresentar documentos antes 
da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo ór-
gão competente, salvo disposição específica;

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, 
salvo quando obrigatória a representação, por força de lei.

Capítulo III
DOS DEVERES DOS ADMINISTRADOS

Art. 5º São deveres dos administrados perante a Ad-
ministração, sem prejuízo de outros previstos em ato nor-
mativo:

I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e 

colaborar para o esclarecimento dos fatos.

Capítulo IV
DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 6º O processo administrativo pode iniciar-se de 
ofício ou a pedido de interessado.

Art. 7º O requerimento inicial do interessado, salvo ca-
sos em que for admitida solicitação oral, deve ser formula-
do por escrito e conter os seguintes dados:

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o repre-

sente;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento 

de comunicações;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e 

de seus fundamentos;
V - data e assinatura do requerente ou de seu repre-

sentante.
Parágrafo único. É vedada à Administração a recu-

sa imotivada de recebimento de documentos, devendo o 
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de 
eventuais falhas.

Art. 8º Os órgãos e entidades administrativas deverão 
elaborar modelos ou formulários padronizados para assun-
tos que importem pretensões equivalentes.

Art. 9º Quando os pedidos de uma pluralidade de in-
teressados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, 
poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário.
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Capítulo V
DOS INTERESSADOS

Art. 10 São legitimados como interessados no processo 
administrativo:

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como ti-
tulares de direitos ou interesses individuais ou no exercício 
do direito de representação;

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, tem di-
reitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão 
a ser adotada;

III - as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos e interesses coletivos;

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituí-
das quanto a direitos ou interesses difusos.

Art. 11 São capazes, para fins de processo administra-
tivo, os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão espe-
cial em ato normativo próprio.

Capítulo VI
DA COMPETÊNCIA

Art. 12 A competência é irrenunciável e se exerce pelos 
órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, 
salvo os casos de delegação e avocação legalmente admi-
tidos.

Art. 13 Os titulares de órgão administrativo poderão, 
se não houver impedimento legal, delegar competência a 
titulares de outros órgãos, quando for conveniente em ra-
zão de circunstâncias de ordem técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à 
delegação de competência dos órgãos colegiados aos res-
pectivos presidentes.

Art. 14 Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou 

autoridade.
Art. 15 O ato de delegação e sua revogação deverão 

ser publicados no meio oficial.
§ 1º O ato de delegação especificará as matérias e con-

dições dos poderes delegados e sua duração.
§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo 

pela autoridade delegante, respeitados os atos praticados 
ou decisões proferidas na vigência da delegação.

§ 3º As decisões adotadas por delegação deverão 
mencionar explicitamente esta qualidade e considerar-se-
-ão editadas pelo delegado.

Art. 16 Será permitida, em caráter excepcional e por 
motivos relevantes devidamente justificados, a avocação 
temporária de competência atribuída.

Art. 17 Os órgãos e entidades administrativas divulga-
rão publicamente os locais das respectivas sedes.

Art. 18 Inexistindo competência legal específica, o pro-
cesso administrativo deverá ser iniciado perante a autori-
dade de menor grau hierárquico para decidir.

Capítulo VII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 19 É impedido de atuar em processo administrati-
vo o servidor ou autoridade que:

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II - tenha participado ou venha a participar como peri-

to, testemunha ou representante, ou se tais situações ocor-
rem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins 
até o terceiro grau;

III - esteja litigando judicial ou administrativamente 
com o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro.

Art. 20 A autoridade ou servidor que incorrer em impe-
dimento deve comunicar o fato à autoridade competente, 
abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o 
impedimento constitui falta grave, para efeitos disciplina-
res.

Art. 21 Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória 
com algum dos interessados ou com os respectivos côn-
juges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.

Art. 22 O indeferimento de alegação de suspeição po-
derá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.

Capítulo VIII
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PRO-

CESSO

Art. 23 Os atos do processo administrativo não depen-
dem de forma determinada senão quando a lei expressa-
mente a exigir.

§ 1º Os atos do processo devem ser produzidos por es-
crito, em português, com a data e o local de sua realização 
e a assinatura da autoridade responsável.

§ 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma 
somente será exigido quando houver dúvida de autentici-
dade.

§ 3º A autenticação de documentos exigidos em cópia 
poderá ser feita pelo órgão administrativo.

§ 4º O processo deverá ter suas páginas numeradas se-
quencialmente e rubricadas pelo responsável por sua au-
tuação e, em sua tramitação, por quem nele inserir quais-
quer documentos.

Art. 24 Os atos do processo devem realizar-se em dias 
úteis, no horário normal de funcionamento da repartição 
na qual tramitar o processo.

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário 
normal os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o 
curso regular do procedimento ou cause dano ao interes-
sado ou à Administração.

Art. 25 Inexistindo disposição específica, os atos do 
órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos ad-
ministrados que dele participem devem ser praticados no 
prazo de cinco dias úteis.

Art. 26 Os atos do processo devem realizar-se prefe-
rencialmente na sede do órgão, cientificando-se o interes-
sado se outro for o local de realização.
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Capítulo IX
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

Art. 27 O órgão competente perante o qual tramita o 
processo administrativo determinará a intimação do inte-
ressado para ciência de decisão ou a efetivação de diligên-
cias.

§ 1º A intimação deverá conter:
I - identificação do intimado e nome do órgão ou enti-

dade administrativa;
II - finalidade da intimação;
III - data, hora e local em que deve comparecer;
IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou 

fazer-se representar;
V - informação da continuidade do processo indepen-

dentemente do seu comparecimento;
VI - indicação dos fatos e fundamentos legais perti-

nentes.
§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de 

três dias úteis quanto à data de comparecimento.
§ 3º A intimação pode ser efetuada por ciência no pro-

cesso, por via postal com aviso de recebimento, por tele-
grama, por publicação no Diário Oficial do Município ou 
outro meio que assegure a certeza da ciência do interes-
sado.

§ 4º No caso de interessados indeterminados, desco-
nhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação deve 
ser efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do 
Município.

§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem ob-
servância das prescrições legais, sendo que o compareci-
mento do administrado supre sua falta ou irregularidade.

Art. 28 O desatendimento da intimação não importa 
o reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a 
direito pelo administrado.

Parágrafo único. No prosseguimento do processo será 
garantido direito de ampla defesa ao interessado, respeita-
das as disposições específicas.

Art. 29 Devem ser objeto de intimação os atos do pro-
cesso que resultem para o interessado em imposição de 
deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos 
e atividades e os atos de outra natureza de seu interesse.

Capítulo X
DA INSTRUÇÃO

Art. 30 As atividades de instrução destinadas a averi-
guar e comprovar os dados necessários à tomada de deci-
são realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão 
responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos in-
teressados de propor atuações probatórias.

§ 1º O órgão competente para a instrução fará constar 
dos autos os dados necessários à decisão do processo.

§ 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos 
interessados devem realizar-se do modo menos oneroso 
para estes.

Art. 31 São inadmissíveis no processo administrativo as 
provas obtidas por meios ilícitos.

Art. 32 Quando a matéria do processo envolver assunto 
de interesse geral, o órgão competente poderá, mediante 
despacho motivado, abrir período de consulta pública para 
manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se 
não houver prejuízo para a parte interessada.

§ 1º A abertura da consulta pública será objeto de di-
vulgação pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas 
ou jurídicas possam examinar os autos, fixando-se prazo 
para oferecimento de alegações escritas.

§ 2º O comparecimento à consulta pública não confere, 
por si, a condição de interessado do processo, mas confere 
o direito de obter da Administração resposta fundamenta-
da, que poderá ser comum a todas as alegações substan-
cialmente iguais.

Art. 33 Antes da tomada de decisão, a juízo da autori-
dade, diante da relevância da questão, poderá ser realizada 
audiência pública para debates sobre a matéria do proces-
so.

Art. 34 Os órgãos e entidades da Administração, em 
matéria relevante, poderão estabelecer outros meios de 
participação de administrados, diretamente ou por meio 
de organizações e associações legalmente reconhecidas.

Art. 35 Os resultados da consulta e audiência pública 
e de outros meios de participação de administrados de-
verão ser apresentados com a indicação do procedimento 
adotado.

Art. 36 Quando necessária à instrução do processo, a 
audiência de outros órgãos ou entidades administrativas 
poderá ser realizada em reunião conjunta, com a participa-
ção de titulares ou representantes dos órgãos competen-
tes, lavrando-se a respectiva ata, a ser juntada aos autos.

Art. 37 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha 
alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão compe-
tente para a instrução e do disposto no art. 38, desta Lei.

Art. 38 Quando o interessado declarar que fatos e da-
dos estão registrados em documentos existentes na pró-
pria Administração responsável pelo processo ou em outro 
órgão administrativo, o órgão competente para a instrução 
proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das res-
pectivas cópias.

Art. 39 O interessado poderá, na fase instrutória e an-
tes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, 
requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações 
referentes à matéria objeto do processo, salvo disposição 
específica.

§ 1º As despesas decorrentes de diligências e perícias 
de que tratam este artigo correrão às custas do interessa-
do.

§ 2º Os elementos probatórios deverão ser considera-
dos na motivação do relatório e da decisão.

§ 3º Somente poderão ser recusadas, mediante deci-
são fundamentada, as provas propostas pelos interessados 
quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias.

Art. 40 Quando for necessária a prestação de infor-
mações ou a apresentação de provas pelos interessados 
ou terceiros, serão expedidas intimações para esse fim, 
mencionando-se data, prazo, forma e condições de aten-
dimento.
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Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, po-
derá o órgão competente, se entender relevante a matéria, 
suprir de ofício a omissão, não se eximindo de proferir a 
decisão.

Art. 41 Quando dados, atuações ou documentos so-
licitados ao interessado forem necessários à apreciação 
de pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado 
pela Administração para a respectiva apresentação impli-
cará no arquivamento do processo.

Art. 42 Os interessados serão intimados de prova ou 
diligência ordenada, com antecedência mínima de três 
dias úteis, mencionando-se data, hora e local de realiza-
ção.

Art. 43 Quando obrigatória a oitiva de órgão consul-
tivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de 
quinze dias, salvo norma especial ou comprovada neces-
sidade de maior prazo.

§ 1º Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de 
ser emitido no prazo fixado, o processo não terá segui-
mento até a respectiva apresentação, responsabilizando-
-se quem der causa ao atraso.

§ 2º Se um parecer obrigatório e não vinculante dei-
xar de ser emitido no prazo fixado, o processo poderá 
ter prosseguimento e ser decidido com sua dispensa, sem 
prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no aten-
dimento.

Art. 44 Quando por disposição de ato normativo de-
vam ser previamente obtidos laudos técnicos de órgãos 
administrativos e estes não cumprirem o encargo no pra-
zo assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá 
solicitar laudo técnico de outro órgão dotado de qualifi-
cação e capacidade técnica equivalentes.

Art. 45 Encerrada a instrução, o interessado terá o di-
reito de manifestar-se no prazo máximo de dez dias, salvo 
se outro prazo for legalmente fixado.

Art. 46 Em caso de risco iminente, a Administração 
Pública poderá motivadamente adotar providências acau-
teladoras sem a prévia manifestação do interessado.

Art. 47 Os administrados terão direito à vista do pro-
cesso e a obter certidões ou cópias reprográficas dos da-
dos e documentos que o integram, ressalvados os dados 
e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo 
direito à privacidade, à honra e à imagem.

Parágrafo único. É direito do advogado examinar em 
qualquer órgão da Administração Pública Municipal e do 
Poder Legislativo autos de processos findos ou em an-
damento, mesmo sem procuração, quando não estejam 
sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, que 
deverão ser realizadas à suas expensas.

Art. 48 A autoridade encarregada da instrução do 
procedimento que não for competente para emitir a deci-
são final elaborará relatório indicando o pedido inicial, o 
conteúdo das fases do procedimento e formulará propos-
ta de decisão, objetivamente justificada, e encaminhará o 
processo à autoridade competente, para a decisão.

Capítulo XI
DO DEVER DE DECIDIR

Art. 49 A Administração tem o dever de explicitamente 
emitir decisão nos processos administrativos e sobre soli-
citações ou reclamações, em matéria de sua competência.

Art. 50 Concluída a instrução de processo administra-
tivo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para 
decidir, salvo prorrogação por igual período, expressamen-
te motivada.

Capítulo XII
DA MOTIVAÇÃO

Art. 51 Os atos administrativos deverão ser motiva-
dos, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou san-

ções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou 

seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de pro-

cesso licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a 

questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e 
relatórios oficiais;

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou 
convalidação de ato administrativo.

§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruen-
te, podendo consistir em declaração de concordância com 
fundamentos de anteriores pareceres, informações, deci-
sões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante 
do ato.

§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, 
pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os funda-
mentos das decisões, desde que não prejudique direito ou 
garantia dos interessados.

§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e 
comissões ou de decisões orais constará da respectiva ata 
ou de termo escrito.

Capítulo XIII
DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS DE EXTINÇÃO 

DO PROCESSO

Art. 52 O interessado poderá, mediante manifestação 
escrita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado 
ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis.

§ 1º Havendo vários interessados, a desistência ou re-
núncia atinge somente quem a tenha formulado.

§ 2º A desistência ou renúncia do interessado, confor-
me o caso, não prejudica o prosseguimento do processo, 
se a Administração considerar que o interesse público as-
sim o exige.
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Art. 53 O órgão competente poderá declarar extinto o 
processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da 
decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 
superveniente.

Capítulo XIV
DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO

Art. 54 A Administração deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos.

Art. 55 O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em 
que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o pra-
zo de decadência contarse- à da percepção do primeiro 
pagamento.

§ 2º Considera-se exercício do direito de anular qual-
quer medida de autoridade administrativa que importe im-
pugnação à validade do ato.

Art. 56 Em decisão na qual se evidencie não acarre-
tarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, 
os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidados pela própria Administração.

Capítulo XV
DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA REVISÃO

Art. 57 Das decisões administrativas cabe recurso, em 
face de razões de legalidade e de mérito.

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu 
a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco 
dias úteis, o encaminhará à autoridade superior.

§ 2º Salvo exigência legal, a interposição ou oposição 
de recurso administrativo independe de caução.

Art. 58 O recurso administrativo tramitará, no máximo, 
por três instâncias administrativas, salvo disposição legal 
diversa.

Art. 59 Tem legitimidade para interpor ou opor recurso 
administrativo:

I - os titulares de direitos e interesses que forem parte 
no processo;

II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indireta-
mente afetados pela decisão recorrida;

III - as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos e interesses coletivos;

IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou 
interesses difusos.

Art. 60 Salvo disposição legal específica, é de quinze 
dias o prazo para interposição ou oposição de recurso ad-
ministrativo, contado a partir da ciência ou divulgação ofi-
cial da decisão recorrida.

§ 1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso 
administrativo deverá ser decidido, no prazo máximo de 
trinta dias, a partir do recebimento dos autos pelo órgão 
competente.

§ 2º O prazo mencionado no parágrafo anterior pode-
rá ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 
explícita.

Art. 61 O recurso interpõe-se ou opõe-se por meio de 
requerimento no qual o recorrente deverá expor os funda-
mentos do pedido de reexame, podendo juntar os docu-
mentos que julgar convenientes.

Art. 62 Salvo disposição legal em contrário, o recurso 
não tem efeito suspensivo.

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de 
difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a au-
toridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de 
ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.

Art. 63 Interposto ou oposto o recurso, o órgão com-
petente para dele conhecer deverá intimar os demais inte-
ressados para que, no prazo de cinco dias úteis, apresen-
tem alegações.

Art. 64 O recurso não será conhecido quando interpos-
to ou oposto:

I - fora do prazo;
II - perante órgão incompetente;
III - por quem não seja legitimado;
IV - após exaurida a esfera administrativa.
§ 1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorren-

te a autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo 
para recurso, salvo comprovada má-fé.

§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Ad-
ministração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não 
ocorrida preclusão administrativa.

Art. 65 A autoridade competente para decidir o recur-
so poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou 
parcialmente, a decisão recorrida.

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste ar-
tigo puder decorrer gravame à situação do recorrente, este 
deverá ser cientificado para que formule suas alegações 
antes da decisão.

Art. 66 Se o recorrente alegar violação de enunciado 
de súmula vinculante, o órgão competente para decidir o 
recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou inaplica-
bilidade da súmula, conforme o caso.

Art. 67 Acolhida a alegação fundada em violação de 
enunciado da súmula vinculante, dar-se-á ciência à autori-
dade prolatora e ao órgão competente para o julgamento 
do recurso, que deverão adequar as futuras decisões admi-
nistrativas em casos semelhantes, sob pena de responsa-
bilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal.

Art. 68 Os processos administrativos de que resultem 
sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido 
ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstân-
cias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da 
sanção aplicada.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá 
resultar agravamento da sanção.
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Capítulo XVI
DOS PRAZOS

Art. 69 Os prazos começam a correr a partir da data 
da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do 
começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro 
dia útil seguinte se o vencimento ocorrer em dia em que 
não houver expediente ou este for encerrado antes da hora 
normal.

§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo 
contínuo.

§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se 
de data a data. Se no mês do vencimento não houver o dia 
equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo 
o último dia do mês.

Art. 70 Salvo motivo de força maior devidamente com-
provado, os prazos processuais não se suspendem.

Capítulo XVII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 71 Os processos administrativos específicos conti-
nuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas 
subsidiariamente os preceitos desta Lei.

Art. 72 Terão prioridade na tramitação, em qualquer 
órgão ou instância, os procedimentos administrativos em 
que figure como parte ou interessado:

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos;

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental;
III - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose 

múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversí-
vel e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepato-
patia grave, estados avançados da doença de Paget (osteí-
te deformante), contaminação por radiação, síndrome de 
imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que 
a doença tenha sido contraída após o início do processo.

§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, 
juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à au-
toridade administrativa competente, que determinará as 
providências a serem cumpridas.

§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identifi-
cação própria que evidencie o regime de tramitação prio-
ritária.

§ 3º A prioridade de que trata este artigo não cessa-
rá com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor 
do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, em 
união estável.

Art. 73 As sanções a serem aplicadas por autoridade 
competente terão natureza pecuniária ou consistirão em 
obrigação de fazer ou de não fazer, assegurando o direito 
de ampla defesa e do contraditório.

Art. 74 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 30 dias do 
mês de junho de 2016.

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO 
(RDC).

LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011.

Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públi-
cas - RDC; altera a Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência da Repúbli-
ca e dos Ministérios, a legislação da Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac) e a legislação da Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de 
Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, cargos em co-
missão e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza 
a contratação de controladores de tráfego aéreo temporá-
rios; altera as Leis nos 11.182, de 27 de setembro de 2005, 
5.862, de 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro 
de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 de 
março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a 
Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e 
revoga dispositivos da Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

- RDC
Seção I

Aspectos Gerais

Art. 1o  É instituído o Regime Diferenciado de Contrata-
ções Públicas (RDC), aplicável exclusivamente às licitações 
e contratos necessários à realização:

I - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, cons-
tantes da Carteira de Projetos Olímpicos a ser definida pela 
Autoridade Pública Olímpica (APO); e

II - da Copa das Confederações da Federação Inter-
nacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e da Copa do 
Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo - Geco-
pa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e 
supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das 
Ações do Governo Brasileiro para a realização da Copa do 
Mundo Fifa 2014 - CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso 
de obras públicas, às constantes da matriz de responsabi-
lidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios;

III - de obras de infraestrutura e de contratação de ser-
viços para os aeroportos das capitais dos Estados da Fede-
ração distantes até 350 km (trezentos e cinquenta quilôme-
tros) das cidades sedes dos mundiais referidos nos incisos 
I e II.

IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC)            (Incluído pela Lei nº 12.688, 
de 2012)
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V - das obras e serviços de engenharia no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS.           (Incluído pela Lei nº 
12.745, de 2012)

VI - das obras e serviços de engenharia para constru-
ção, ampliação e reforma e administração de estabeleci-
mentos penais e de unidades de atendimento socioeduca-
tivo;           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

VII - das ações no âmbito da segurança públi-
ca;          (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

VIII - das obras e serviços de engenharia, relacionadas 
a melhorias na mobilidade urbana ou ampliação de infraes-
trutura logística; e         (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

IX - dos contratos a que se refere o art. 47-A.          (In-
cluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

 X - das ações em órgãos e entidades dedicados à ciên-
cia, à tecnologia e à inovação.              (Incluído pela Lei nº 
13.243, de 2016)

§ 1o  O RDC tem por objetivos:
I - ampliar a eficiência nas contratações públicas e a 

competitividade entre os licitantes;
II - promover a troca de experiências e tecnologias em 

busca da melhor relação entre custos e benefícios para o 
setor público;

III - incentivar a inovação tecnológica; e
IV - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes 

e a seleção da proposta mais vantajosa para a administra-
ção pública.

§ 2o   A opção pelo RDC deverá constar de forma ex-
pressa do instrumento convocatório e resultará no afasta-
mento das normas contidas na Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, exceto nos casos expressamente previstos nesta 
Lei.

§ 3o    Além das hipóteses previstas no  caput, o RDC 
também é aplicável às licitações e aos contratos necessá-
rios à realização de obras e serviços de engenharia no âm-
bito dos sistemas públicos de ensino e de pesquisa, ciência 
e tecnologia.            (Redação dada pela Lei nº 13.190, de 
2015)

Art. 2o  Na aplicação do RDC, deverão ser observadas 
as seguintes definições:

I - empreitada integral: quando se contrata um em-
preendimento em sua integralidade, compreendendo a 
totalidade das etapas de obras, serviços e instalações ne-
cessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a 
sua entrega ao contratante em condições de entrada em 
operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para 
sua utilização em condições de segurança estrutural e ope-
racional e com as características adequadas às finalidades 
para a qual foi contratada;

II - empreitada por preço global: quando se contrata 
a execução da obra ou do serviço por preço certo e total;

III - empreitada por preço unitário: quando se contrata 
a execução da obra ou do serviço por preço certo de uni-
dades determinadas;

IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado, para, obser-
vado o disposto no parágrafo único deste artigo:

a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, com 
base nas indicações dos estudos técnicos preliminares;

b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado trata-
mento do impacto ambiental do empreendimento; e

c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e 
a definição dos métodos e do prazo de execução;

V - projeto executivo: conjunto dos elementos neces-
sários e suficientes à execução completa da obra, de acor-
do com as normas técnicas pertinentes; e

VI - tarefa: quando se ajusta mão de obra para peque-
nos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento 
de materiais.

Parágrafo único.   O projeto básico referido no inciso 
IV do  caput  deste artigo deverá conter, no mínimo, sem 
frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório, 
os seguintes elementos:

I - desenvolvimento da solução escolhida de forma a 
fornecer visão global da obra e identificar seus elementos 
constitutivos com clareza;

II - soluções técnicas globais e localizadas, suficien-
temente detalhadas, de forma a restringir a necessidade 
de reformulação ou de variantes durante as fases de ela-
boração do projeto executivo e de realização das obras e 
montagem a situações devidamente comprovadas em ato 
motivado da administração pública;

III - identificação dos tipos de serviços a executar e de 
materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como 
especificações que assegurem os melhores resultados para 
o empreendimento;

IV - informações que possibilitem o estudo e a dedu-
ção de métodos construtivos, instalações provisórias e con-
dições organizacionais para a obra;

V - subsídios para montagem do plano de licitação e 
gestão da obra, compreendendo a sua programação, a es-
tratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros 
dados necessários em cada caso, exceto, em relação à res-
pectiva licitação, na hipótese de contratação integrada;

VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fun-
damentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 
propriamente avaliados.

Art. 3o As licitações e contratações realizadas em con-
formidade com o RDC deverão observar os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualda-
de, da publicidade, da eficiência, da probidade administra-
tiva, da economicidade, do desenvolvimento nacional sus-
tentável, da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo.

Art. 4o Nas licitações e contratos de que trata esta Lei 
serão observadas as seguintes diretrizes:

I - padronização do objeto da contratação relativamen-
te às especificações técnicas e de desempenho e, quando 
for o caso, às condições de manutenção, assistência técnica 
e de garantia oferecidas;

II - padronização de instrumentos convocatórios e mi-
nutas de contratos, previamente aprovados pelo órgão ju-
rídico competente;

III - busca da maior vantagem para a administração pú-
blica, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, 
de natureza econômica, social ou ambiental, inclusive os 
relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e resí-
duos, ao índice de depreciação econômica e a outros fato-
res de igual relevância;
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IV - condições de aquisição, de seguros, de garantias 
e de pagamento compatíveis com as condições do se-
tor privado, inclusive mediante pagamento de remune-
ração variável conforme desempenho, na forma do art. 
10;          (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 2014)

V - utilização, sempre que possível, nas planilhas de 
custos constantes das propostas oferecidas pelos licitan-
tes, de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-
-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação do bem, serviço ou obra, desde que não se pro-
duzam prejuízos à eficiência na execução do respectivo 
objeto e que seja respeitado o limite do orçamento esti-
mado para a contratação; e

VI - parcelamento do objeto, visando à ampla parti-
cipação de licitantes, sem perda de economia de escala.

VII -  ampla publicidade, em sítio eletrônico, de to-
das as fases e procedimentos do processo de licitação, 
assim como dos contratos, respeitado o art. 6o  desta 
Lei.           (Incluído pela Lei nº 13.173, de 2015)

§ 1o As contratações realizadas com base no RDC de-
vem respeitar, especialmente, as normas relativas à:

I - disposição final ambientalmente adequada dos re-
síduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

II - mitigação por condicionantes e compensação am-
biental, que serão definidas no procedimento de licencia-
mento ambiental;

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços 
que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia 
e recursos naturais;

IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da 
legislação urbanística;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, ar-
queológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do 
impacto direto ou indireto causado pelas obras contrata-
das; e

VI - acessibilidade para o uso por pessoas com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

§ 2o O impacto negativo sobre os bens do patrimô-
nio cultural, histórico, arqueológico e imaterial tombados 
deverá ser compensado por meio de medidas determina-
das pela autoridade responsável, na forma da legislação 
aplicável.

Seção II
Das Regras Aplicáveis às Licitações no Âmbito do 

RDC
Subseção I

Do Objeto da Licitação

Art. 5o  O objeto da licitação deverá ser definido de 
forma clara e precisa no instrumento convocatório, veda-
das especificações excessivas, irrelevantes ou desneces-
sárias.

Art. 6o  Observado o disposto no § 3o, o orçamento 
previamente estimado para a contratação será tornado 
público apenas e imediatamente após o encerramento 
da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamen-
to dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas.

§ 1o Nas hipóteses em que for adotado o critério de 
julgamento por maior desconto, a informação de que trata 
o caput deste artigo constará do instrumento convocatório.

§ 2o No caso de julgamento por melhor técnica, o valor 
do prêmio ou da remuneração será incluído no instrumen-
to convocatório.

§ 3o Se não constar do instrumento convocatório, a in-
formação referida no  caput  deste artigo possuirá caráter 
sigiloso e será disponibilizada estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno.

Art. 7o No caso de licitação para aquisição de bens, a 
administração pública poderá:

I - indicar marca ou modelo, desde que formalmente 
justificado, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do 
objeto;

b) quando determinada marca ou modelo comerciali-
zado por mais de um fornecedor for a única capaz de aten-
der às necessidades da entidade contratante; ou

c) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser 
melhor compreendida pela identificação de determinada 
marca ou modelo aptos a servir como referência, situação 
em que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou si-
milar ou de melhor qualidade”;

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-
-qualificação, na fase de julgamento das propostas ou de 
lances, desde que justificada a necessidade da sua apre-
sentação;

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou 
do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambien-
tal, por qualquer instituição oficial competente ou por en-
tidade credenciada; e

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do con-
trato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

Art. 8o Na execução indireta de obras e serviços de en-
genharia, são admitidos os seguintes regimes:

I - empreitada por preço unitário;
II - empreitada por preço global;
III - contratação por tarefa;
IV - empreitada integral; ou
V - contratação integrada.
§ 1o Nas licitações e contratações de obras e serviços 

de engenharia serão adotados, preferencialmente, os re-
gimes discriminados nos incisos II, IV e V do caput deste 
artigo.

§ 2o No caso de inviabilidade da aplicação do dispos-
to no § 1o deste artigo, poderá ser adotado outro regime 
previsto no caput deste artigo, hipótese em que serão in-
seridos nos autos do procedimento os motivos que justifi-
caram a exceção.

§ 3o O custo global de obras e serviços de engenharia 
deverá ser obtido a partir de custos unitários de insumos 
ou serviços menores ou iguais à mediana de seus corres-
pondentes ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso de construção 
civil em geral, ou na tabela do Sistema de Custos de Obras 
Rodoviárias (Sicro), no caso de obras e serviços rodoviários.
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§ 4o No caso de inviabilidade da definição dos custos 
consoante o disposto no § 3o deste artigo, a estimativa de 
custo global poderá ser apurada por meio da utilização 
de dados contidos em tabela de referência formalmente 
aprovada por órgãos ou entidades da administração pú-
blica federal, em publicações técnicas especializadas, em 
sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa 
de mercado.

§ 5o Nas licitações para a contratação de obras e ser-
viços, com exceção daquelas onde for adotado o regime 
previsto no inciso V do  caput  deste artigo, deverá haver 
projeto básico aprovado pela autoridade competente, dis-
ponível para exame dos interessados em participar do pro-
cesso licitatório.

§ 6o No caso de contratações realizadas pelos gover-
nos municipais, estaduais e do Distrito Federal, desde que 
não envolvam recursos da União, o custo global de obras e 
serviços de engenharia a que se refere o § 3o deste artigo 
poderá também ser obtido a partir de outros sistemas de 
custos já adotados pelos respectivos entes e aceitos pelos 
respectivos tribunais de contas.

§ 7o É vedada a realização, sem projeto executivo, de 
obras e serviços de engenharia para cuja concretização te-
nha sido utilizado o RDC, qualquer que seja o regime ado-
tado.

Art. 9o  Nas licitações de obras e serviços de engenha-
ria, no âmbito do RDC, poderá ser utilizada a contratação 
integrada, desde que técnica e economicamente justificada 
e cujo objeto envolva, pelo menos, uma das seguintes con-
dições:            (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 2014)

I - inovação tecnológica ou técnica;            (Incluído pela 
Lei nº 12.980, de 2014)

II - possibilidade de execução com diferentes metodo-
logias; ou           (Incluído pela Lei nº 12.980, de 2014)

III - possibilidade de execução com tecnologias de do-
mínio restrito no mercado.          (Incluído pela Lei nº 12.980, 
de 2014)

§ 1o A contratação integrada compreende a elabora-
ção e o desenvolvimento dos projetos básico e executivo, a 
execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, 
a realização de testes, a pré-operação e todas as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do 
objeto.

§ 2o No caso de contratação integrada:
I - o instrumento convocatório deverá conter antepro-

jeto de engenharia que contemple os documentos técnicos 
destinados a possibilitar a caracterização da obra ou servi-
ço, incluindo:

a) a demonstração e a justificativa do programa de ne-
cessidades, a visão global dos investimentos e as definições 
quanto ao nível de serviço desejado;

b) as condições de solidez, segurança, durabilidade e 
prazo de entrega, observado o disposto no caput e no § 
1o do art. 6o desta Lei;

c) a estética do projeto arquitetônico; e
d) os parâmetros de adequação ao interesse público, à 

economia na utilização, à facilidade na execução, aos im-
pactos ambientais e à acessibilidade;

II - o valor estimado da contratação será calculado 
com base nos valores praticados pelo mercado, nos valo-
res pagos pela administração pública em serviços e obras 
similares ou na avaliação do custo global da obra, aferida 
mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou 
paramétrica.            (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 
2014)

III - (Revogado).                        (Redação dada pela Lei nº 
12.980, de 2014)

§ 3o Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia 
a apresentação de projetos com metodologias diferencia-
das de execução, o instrumento convocatório estabelecerá 
critérios objetivos para avaliação e julgamento das propos-
tas.

§ 4o Nas hipóteses em que for adotada a contratação 
integrada, é vedada a celebração de termos aditivos aos 
contratos firmados, exceto nos seguintes casos:

I - para recomposição do equilíbrio econômico-finan-
ceiro decorrente de caso fortuito ou força maior; e

II - por necessidade de alteração do projeto ou das es-
pecificações para melhor adequação técnica aos objetivos 
da contratação, a pedido da administração pública, desde 
que não decorrentes de erros ou omissões por parte do 
contratado, observados os limites previstos no § 1o do art. 
65 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 5o  Se o anteprojeto contemplar matriz de alocação 
de riscos entre a administração pública e o contratado, o 
valor estimado da contratação poderá considerar taxa de 
risco compatível com o objeto da licitação e as contingên-
cias atribuídas ao contratado, de acordo com metodologia 
predefinida pela entidade contratante.             (Incluído pela 
Lei nº 13.190, de 2015)

Art. 10. Na contratação das obras e serviços, inclusive 
de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variá-
vel vinculada ao desempenho da contratada, com base em 
metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilida-
de ambiental e prazo de entrega definidos no instrumento 
convocatório e no contrato.

Parágrafo único.   A utilização da remuneração variá-
vel será motivada e respeitará o limite orçamentário fixado 
pela administração pública para a contratação.

Art. 11. A administração pública poderá, mediante 
justificativa expressa, contratar mais de uma empresa ou 
instituição para executar o mesmo serviço, desde que não 
implique perda de economia de escala, quando:

I - o objeto da contratação puder ser executado de for-
ma concorrente e simultânea por mais de um contratado; 
ou

II - a múltipla execução for conveniente para atender à 
administração pública.

§ 1o Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a 
administração pública deverá manter o controle individua-
lizado da execução do objeto contratual relativamente a 
cada uma das contratadas.

§ 2o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos 
serviços de engenharia.
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Subseção II
Do Procedimento Licitatório

Art. 12. O procedimento de licitação de que trata esta 
Lei observará as seguintes fases, nesta ordem:

I - preparatória;
II - publicação do instrumento convocatório;
III - apresentação de propostas ou lances;
IV - julgamento;
V - habilitação;
VI - recursal; e
VII - encerramento.
Parágrafo único.   A fase de que trata o inciso V 

do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado, antece-
der as referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde 
que expressamente previsto no instrumento convocatório.

Art. 13. As licitações deverão ser realizadas preferencial-
mente sob a forma eletrônica, admitida a presencial.

Parágrafo único.   Nos procedimentos realizados por 
meio eletrônico, a administração pública poderá determinar, 
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pra-
tiquem seus atos em formato eletrônico.

Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas 
em conformidade com esta Lei, aplicar-se-á, no que couber, 
o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, observado o seguinte:

I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que 
atendem aos requisitos de habilitação;

II - será exigida a apresentação dos documentos de ha-
bilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto no caso de 
inversão de fases;

III - no caso de inversão de fases, só serão recebidas as 
propostas dos licitantes previamente habilitados; e

IV - em qualquer caso, os documentos relativos à regu-
laridade fiscal poderão ser exigidos em momento posterior 
ao julgamento das propostas, apenas em relação ao licitante 
mais bem classificado.

Parágrafo único.  Nas licitações disciplinadas pelo RDC:
I - será admitida a participação de licitantes sob a forma 

de consórcio, conforme estabelecido em regulamento; e
II - poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade 

ambiental, na forma da legislação aplicável.
Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedimentos 

licitatórios e de pré-qualificação disciplinados por esta Lei, 
ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja im-
prescindível à segurança da sociedade e do Estado, devendo 
ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresenta-
ção de propostas, contados a partir da data de publicação 
do instrumento convocatório:

I - para aquisição de bens:
a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de 

julgamento pelo menor preço ou pelo maior desconto; e
b) 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas 

pela alínea a deste inciso;
II - para a contratação de serviços e obras:
a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotados os critérios 

de julgamento pelo menor preço ou pelo maior desconto; e
b) 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas 

pela alínea a deste inciso;

III - para licitações em que se adote o critério de julga-
mento pela maior oferta: 10 (dez) dias úteis; e

IV - para licitações em que se adote o critério de jul-
gamento pela melhor combinação de técnica e preço, pela 
melhor técnica ou em razão do conteúdo artístico: 30 (trin-
ta) dias úteis.

§ 1o A publicidade a que se refere o caput deste artigo, 
sem prejuízo da faculdade de divulgação direta aos forne-
cedores, cadastrados ou não, será realizada mediante:

I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da 
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, 
no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre 
eles, sem prejuízo da possibilidade de publicação de extra-
to em jornal diário de grande circulação; e

II - divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado 
de divulgação de licitações ou mantido pelo ente encarre-
gado do procedimento licitatório na rede mundial de com-
putadores.

§ 2o No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para obras ou R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) para bens e serviços, inclusive 
de engenharia, é dispensada a publicação prevista no inci-
so I do § 1o deste artigo.

§ 3o  No caso de parcelamento do objeto, deverá ser 
considerado, para fins da aplicação do disposto no § 
2o deste artigo, o valor total da contratação.

§ 4o As eventuais modificações no instrumento convo-
catório serão divulgadas nos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não 
comprometer a formulação das propostas.

Art. 16. Nas licitações, poderão ser adotados os modos 
de disputa aberto e fechado, que poderão ser combinados 
na forma do regulamento.

Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras e pro-
cedimentos de apresentação de propostas ou lances, ob-
servado o seguinte:

I - no modo de disputa aberto, os licitantes apresenta-
rão suas ofertas por meio de lances públicos e sucessivos, 
crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julga-
mento adotado;

II - no modo de disputa fechado, as propostas apre-
sentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e hora 
designadas para que sejam divulgadas; e

III - nas licitações de obras ou serviços de engenharia, 
após o julgamento das propostas, o licitante vencedor de-
verá reelaborar e apresentar à administração pública, por 
meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantita-
tivos e dos custos unitários, bem como do detalhamento 
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao lance 
vencedor.

§ 1o Poderão ser admitidos, nas condições estabeleci-
das em regulamento:

I - a apresentação de lances intermediários, durante a 
disputa aberta; e

II - o reinício da disputa aberta, após a definição da 
melhor proposta e para a definição das demais coloca-
ções, sempre que existir uma diferença de pelo menos 
10% (dez por cento) entre o melhor lance e o do licitante 
subsequente.
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§ 2o Consideram-se intermediários os lances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando 

adotado o julgamento pelo critério da maior oferta; ou
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando 

adotados os demais critérios de julgamento.
Art. 18. Poderão ser utilizados os seguintes critérios de 

julgamento:
I - menor preço ou maior desconto;
II - técnica e preço;
III - melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV - maior oferta de preço; ou
V - maior retorno econômico.
§ 1o O critério de julgamento será identificado no ins-

trumento convocatório, observado o disposto nesta Lei.
§ 2o O julgamento das propostas será efetivado pelo 

emprego de parâmetros objetivos definidos no instrumen-
to convocatório.

§ 3o Não serão consideradas vantagens não previstas 
no instrumento convocatório, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.

Art. 19. O julgamento pelo menor preço ou maior des-
conto considerará o menor dispêndio para a administração 
pública, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 
definidos no instrumento convocatório.

§ 1o Os custos indiretos, relacionados com as despesas 
de manutenção, utilização, reposição, depreciação e im-
pacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser consi-
derados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme dispuser o regula-
mento.

§ 2o O julgamento por maior desconto terá como refe-
rência o preço global fixado no instrumento convocatório, 
sendo o desconto estendido aos eventuais termos aditivos.

§ 3o  No caso de obras ou serviços de engenharia, o 
percentual de desconto apresentado pelos licitantes deve-
rá incidir linearmente sobre os preços de todos os itens do 
orçamento estimado constante do instrumento convoca-
tório.

Art. 20. No julgamento pela melhor combinação de 
técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as pro-
postas técnicas e de preço apresentadas pelos licitantes, 
mediante a utilização de parâmetros objetivos obrigatoria-
mente inseridos no instrumento convocatório.

§ 1o O critério de julgamento a que se refere o caput des-
te artigo será utilizado quando a avaliação e a ponderação 
da qualidade técnica das propostas que superarem os re-
quisitos mínimos estabelecidos no instrumento convocató-
rio forem relevantes aos fins pretendidos pela administra-
ção pública, e destinar-se-á exclusivamente a objetos:

I - de natureza predominantemente intelectual e de 
inovação tecnológica ou técnica; ou

II - que possam ser executados com diferentes meto-
dologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado, 
pontuando-se as vantagens e qualidades que eventual-
mente forem oferecidas para cada produto ou solução.

§ 2o É permitida a atribuição de fatores de ponderação 
distintos para valorar as propostas técnicas e de preço, sen-
do o percentual de ponderação mais relevante limitado a 
70% (setenta por cento).

Art. 21. O julgamento pela melhor técnica ou pelo me-
lhor conteúdo artístico considerará exclusivamente as pro-
postas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes 
com base em critérios objetivos previamente estabelecidos 
no instrumento convocatório, no qual será definido o prê-
mio ou a remuneração que será atribuída aos vencedores.

Parágrafo único. O critério de julgamento referido 
no caput deste artigo poderá ser utilizado para a contra-
tação de projetos, inclusive arquitetônicos, e trabalhos de 
natureza técnica, científica ou artística, excluindo-se os 
projetos de engenharia.

Art. 22. O julgamento pela maior oferta de preço será 
utilizado no caso de contratos que resultem em receita 
para a administração pública.

§ 1o  Quando utilizado o critério de julgamento pela 
maior oferta de preço, os requisitos de qualificação técnica 
e econômico-financeira poderão ser dispensados, confor-
me dispuser o regulamento.

§ 2o No julgamento pela maior oferta de preço, poderá 
ser exigida a comprovação do recolhimento de quantia a 
título de garantia, como requisito de habilitação, limitada a 
5% (cinco por cento) do valor ofertado.

§ 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, o licitante vence-
dor perderá o valor da entrada em favor da administração 
pública caso não efetive o pagamento devido no prazo es-
tipulado.

Art. 23. No julgamento pelo maior retorno econômi-
co, utilizado exclusivamente para a celebração de contratos 
de eficiência, as propostas serão consideradas de forma a 
selecionar a que proporcionará a maior economia para a 
administração pública decorrente da execução do contrato.

§ 1o O contrato de eficiência terá por objeto a presta-
ção de serviços, que pode incluir a realização de obras e 
o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar 
economia ao contratante, na forma de redução de despe-
sas correntes, sendo o contratado remunerado com base 
em percentual da economia gerada.

§ 2o Na hipótese prevista no caput deste artigo, os li-
citantes apresentarão propostas de trabalho e de preço, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 3o Nos casos em que não for gerada a economia pre-
vista no contrato de eficiência:

I - a diferença entre a economia contratada e a efeti-
vamente obtida será descontada da remuneração da con-
tratada;

II - se a diferença entre a economia contratada e a efe-
tivamente obtida for superior à remuneração da contrata-
da, será aplicada multa por inexecução contratual no valor 
da diferença; e

III - a contratada sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções 
cabíveis caso a diferença entre a economia contratada e a 
efetivamente obtida seja superior ao limite máximo estabe-
lecido no contrato.

Art. 24. Serão desclassificadas as propostas que:
I - contenham vícios insanáveis;
II - não obedeçam às especificações técnicas pormeno-

rizadas no instrumento convocatório;
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III - apresentem preços manifestamente inexequíveis ou 
permaneçam acima do orçamento estimado para a contra-
tação, inclusive nas hipóteses previstas no art. 6o desta Lei;

IV - não tenham sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela administração pública; ou

V - apresentem desconformidade com quaisquer ou-
tras exigências do instrumento convocatório, desde que 
insanáveis.

§ 1o A verificação da conformidade das propostas po-
derá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada.

§ 2o A administração pública poderá realizar diligências 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos li-
citantes que ela seja demonstrada, na forma do inciso IV 
do caput deste artigo.

§ 3o No caso de obras e serviços de engenharia, para 
efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, se-
rão considerados o preço global, os quantitativos e os pre-
ços unitários considerados relevantes, conforme dispuser o 
regulamento.

Art. 25. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais pro-
postas, serão utilizados os seguintes critérios de desempa-
te, nesta ordem:

I - disputa final, em que os licitantes empatados pode-
rão apresentar nova proposta fechada em ato contínuo à 
classificação;

II - a avaliação do desempenho contratual prévio dos 
licitantes, desde que exista sistema objetivo de avaliação 
instituído;

III - os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, e no § 2º do art. 3º da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; e

IV - sorteio.
Parágrafo único. As regras previstas no caput deste ar-

tigo não prejudicam a aplicação do disposto no art. 44 da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 26. Definido o resultado do julgamento, a adminis-
tração pública poderá negociar condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado.

Parágrafo único. A negociação poderá ser feita com os 
demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicial-
mente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado por sua pro-
posta permanecer acima do orçamento estimado.

Art. 27. Salvo no caso de inversão de fases, o procedi-
mento licitatório terá uma fase recursal única, que se segui-
rá à habilitação do vencedor.

Parágrafo único. Na fase recursal, serão analisados os 
recursos referentes ao julgamento das propostas ou lances 
e à habilitação do vencedor.

Art. 28. Exauridos os recursos administrativos, o proce-
dimento licitatório será encerrado e encaminhado à autori-
dade superior, que poderá:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de 
irregularidades que forem supríveis;

II - anular o procedimento, no todo ou em parte, por 
vício insanável;

III - revogar o procedimento por motivo de conveniên-
cia e oportunidade; ou

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

Subseção III
Dos Procedimentos Auxiliares das Licitações no 

Âmbito do RDC

Art. 29. São procedimentos auxiliares das licitações re-
gidas pelo disposto nesta Lei:

I - pré-qualificação permanente;
II - cadastramento;
III - sistema de registro de preços; e
IV - catálogo eletrônico de padronização.
Parágrafo único.   Os procedimentos de que trata 

o caput deste artigo obedecerão a critérios claros e objeti-
vos definidos em regulamento.

Art. 30. Considera-se pré-qualificação permanente o 
procedimento anterior à licitação destinado a identificar:

I - fornecedores que reúnam condições de habilitação 
exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de 
serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente 
estabelecidos; e

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qua-
lidade da administração pública.

§ 1o O procedimento de pré-qualificação ficará perma-
nentemente aberto para a inscrição dos eventuais interes-
sados.

§ 2o A administração pública poderá realizar licitação 
restrita aos pré-qualificados, nas condições estabelecidas 
em regulamento.

§ 3o A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos 
ou segmentos, segundo as especialidades dos fornecedo-
res.

§ 4o A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, con-
tendo alguns ou todos os requisitos de habilitação ou téc-
nicos necessários à contratação, assegurada, em qualquer 
hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.

§ 5o A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no 
máximo, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

Art. 31. Os registros cadastrais poderão ser mantidos 
para efeito de habilitação dos inscritos em procedimentos 
licitatórios e serão válidos por 1 (um) ano, no máximo, po-
dendo ser atualizados a qualquer tempo.

§ 1o Os registros cadastrais serão amplamente divulga-
dos e ficarão permanentemente abertos para a inscrição de 
interessados.

§ 2o  Os inscritos serão admitidos segundo requisitos 
previstos em regulamento.

§ 3o A atuação do licitante no cumprimento de obri-
gações assumidas será anotada no respectivo registro ca-
dastral.

§ 4o A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso 
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer 
as exigências de habilitação ou as estabelecidas para ad-
missão cadastral.

Art. 32. O Sistema de Registro de Preços, especifica-
mente destinado às licitações de que trata esta Lei, reger-
-se-á pelo disposto em regulamento.

§ 1o Poderá aderir ao sistema referido no caput deste 
artigo qualquer órgão ou entidade responsável pela execu-
ção das atividades contempladas no art. 1o desta Lei.
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§ 2o  O registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições:

I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado;
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos 

em regulamento;
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle 

e atualização periódicos dos preços registrados;
IV - definição da validade do registro; e
V - inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais 
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas 
propostas originais.

§ 3o  A existência de preços registrados não obriga a 
administração pública a firmar os contratos que deles po-
derão advir, sendo facultada a realização de licitação es-
pecífica, assegurada ao licitante registrado preferência em 
igualdade de condições.

Art. 33. O catálogo eletrônico de padronização de 
compras, serviços e obras consiste em sistema informati-
zado, de gerenciamento centralizado, destinado a permitir 
a padronização dos itens a serem adquiridos pela adminis-
tração pública que estarão disponíveis para a realização de 
licitação.

Parágrafo único. O catálogo referido no  caput  deste 
artigo poderá ser utilizado em licitações cujo critério de 
julgamento seja a oferta de menor preço ou de maior des-
conto e conterá toda a documentação e procedimentos da 
fase interna da licitação, assim como as especificações dos 
respectivos objetos, conforme disposto em regulamento.

Subseção IV
Da Comissão de Licitação

Art. 34. As licitações promovidas consoante o RDC se-
rão processadas e julgadas por comissão permanente ou 
especial de licitações, composta majoritariamente por ser-
vidores ou empregados públicos pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos ou entidades da administração 
pública responsáveis pela licitação.

§ 1o As regras relativas ao funcionamento das comis-
sões de licitação e da comissão de cadastramento de que 
trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento.

§ 2o Os membros da comissão de licitação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
salvo se posição individual divergente estiver registrada na 
ata da reunião em que houver sido adotada a respectiva 
decisão.

Subseção V
Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação

Art. 35. As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de 
licitação estabelecidas nos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, aplicam-se, no que couber, às contra-
tações realizadas com base no RDC.

Parágrafo único. O processo de contratação por dis-
pensa ou inexigibilidade de licitação deverá seguir o proce-
dimento previsto no art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.

Subseção VI
Das Condições Específicas para a Participação nas 

Licitações 
e para a Contratação no RDC

Art. 36. É vedada a participação direta ou indireta nas 
licitações de que trata esta Lei:

I - da pessoa física ou jurídica que elaborar o projeto 
básico ou executivo correspondente;

II - da pessoa jurídica que participar de consórcio res-
ponsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
correspondente;

III - da pessoa jurídica da qual o autor do projeto bási-
co ou executivo seja administrador, sócio com mais de 5% 
(cinco por cento) do capital votante, controlador, gerente, 
responsável técnico ou subcontratado; ou

IV - do servidor, empregado ou ocupante de cargo em 
comissão do órgão ou entidade contratante ou responsá-
vel pela licitação.

§ 1o  Não se aplica o disposto nos incisos I, II e III 
do caput deste artigo no caso das contratações integradas.

§ 2o O disposto no caput deste artigo não impede, nas 
licitações para a contratação de obras ou serviços, a previ-
são de que a elaboração de projeto executivo constitua en-
cargo do contratado, consoante preço previamente fixado 
pela administração pública.

§ 3o É permitida a participação das pessoas físicas ou 
jurídicas de que tratam os incisos II e III do caput deste ar-
tigo em licitação ou na execução do contrato, como con-
sultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão 
ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do órgão ou 
entidade pública interessados.

§ 4o  Para fins do disposto neste artigo, considera-se 
participação indireta a existência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou tra-
balhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos 
e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços 
a estes necessários.

§ 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica-se aos mem-
bros da comissão de licitação.

Art. 37. É vedada a contratação direta, sem licitação, de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 
poder de direção que mantenha relação de parentesco, in-
clusive por afinidade, até o terceiro grau civil com:

I - detentor de cargo em comissão ou função de con-
fiança que atue na área responsável pela demanda ou con-
tratação; e

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de 
cada órgão ou entidade da administração pública.

Art. 38. Nos processos de contratação abrangidos por 
esta Lei, aplicam-se as preferências para fornecedores ou 
tipos de bens, serviços e obras previstos na legislação, em 
especial as referidas:

I - no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;
II - no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e
III - nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 

14 de dezembro de 2006.
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Seção III
Das Regras Específicas Aplicáveis aos Contratos Ce-

lebrados no Âmbito do RDC

Art. 39. Os contratos administrativos celebrados com 
base no RDC reger-se-ão pelas normas da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com exceção das regras específicas 
previstas nesta Lei.

Art. 40. É facultado à administração pública, quando o 
convocado não assinar o termo de contrato ou não acei-
tar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condi-
ções estabelecidos:

I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das 
cominações previstas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e nesta Lei; ou

II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições 
ofertadas pelo licitante vencedor.

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes 
aceitar a contratação nos termos do inciso II do caput des-
te artigo, a administração pública poderá convocar os li-
citantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, 
desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao or-
çamento estimado para a contratação, inclusive quanto 
aos preços atualizados nos termos do instrumento con-
vocatório.

Art. 41. Na hipótese do  inciso XI do art. 24 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, a contratação de rema-
nescente de obra, serviço ou fornecimento de bens em 
consequência de rescisão contratual observará a ordem 
de classificação dos licitantes remanescentes e as condi-
ções por estes ofertadas, desde que não seja ultrapassado 
o orçamento estimado para a contratação.

Art. 42. Os contratos para a execução das obras pre-
vistas no plano plurianual poderão ser firmados pelo 
período nele compreendido, observado o disposto 
no  caput do art. 57 da Lei no  8.666, de 21 de junho de 
1993.

Art. 43.   Na hipótese do  inciso II do art. 57 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, os contratos celebra-
dos pelos entes públicos responsáveis pelas atividades 
descritas nos incisos I a III do art. 1o  desta Lei poderão 
ter sua vigência estabelecida até a data da extinção da 
APO.            (Redação dada pela Lei nº 12.688, de 2012)

Art. 44. As normas referentes à anulação e revogação 
das licitações previstas no art. 49 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, aplicar-se-ão às contratações realizadas 
com base no disposto nesta Lei. 

Art. 44-A.  Nos contratos regidos por esta Lei, pode-
rá ser admitido o emprego dos mecanismos privados de 
resolução de disputas, inclusive a arbitragem, a ser reali-
zada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei 
no 9.307, de 23 de setembro de 1996, e a mediação, para 
dirimir conflitos decorrentes da sua execução ou a ela re-
lacionados.           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

Seção IV
Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações e 

Recursos

Art. 45. Dos atos da administração pública decorrentes 
da aplicação do RDC caberão:

I - pedidos de esclarecimento e impugnações ao ins-
trumento convocatório no prazo mínimo de:

a) até 2 (dois) dias úteis antes da data de abertura das 
propostas, no caso de licitação para aquisição ou alienação 
de bens; ou

b) até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das 
propostas, no caso de licitação para contratação de obras 
ou serviços;

II - recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a 
partir da data da intimação ou da lavratura da ata, em face:

a) do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualifi-
cação de interessados;

b) do ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
c) do julgamento das propostas;
d) da anulação ou revogação da licitação;
e) do indeferimento do pedido de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento;
f) da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas 

no  inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993;

g) da aplicação das penas de advertência, multa, de-
claração de inidoneidade, suspensão temporária de par-
ticipação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública; e

III - representações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data da intimação, relativamente a 
atos de que não caiba recurso hierárquico.

§ 1o Os licitantes que desejarem apresentar os recursos 
de que tratam as alíneas a, b e c do inciso II do caput deste 
artigo deverão manifestar imediatamente a sua intenção 
de recorrer, sob pena de preclusão.

§ 2o O prazo para apresentação de contrarrazões será 
o mesmo do recurso e começará imediatamente após o 
encerramento do prazo recursal.

§ 3o É assegurado aos licitantes vista dos elementos in-
dispensáveis à defesa de seus interesses.

§ 4o Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

§ 5o  Os prazos previstos nesta Lei iniciam e expiram 
exclusivamente em dia de expediente no âmbito do órgão 
ou entidade.

§ 6o  O recurso será dirigido à autoridade superior, 
por intermédio da autoridade que praticou o ato recorri-
do, cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo de 
5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão 
do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados do seu recebimento, sob pena de apuração 
de responsabilidade.

Art. 46. Aplica-se ao RDC o disposto no art. 113 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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Seção V
Das Sanções Administrativas

Art. 47. Ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
no instrumento convocatório e no contrato, bem como das 
demais cominações legais, o licitante que:

I - convocado dentro do prazo de validade da sua pro-
posta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses pre-
vistas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 desta Lei;

II - deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame ou apresentar documento falso;

III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto da licitação sem motivo justificado;

IV - não mantiver a proposta, salvo se em decorrência 
de fato superveniente, devidamente justificado;

V - fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na 
execução do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer frau-
de fiscal; ou

VII - der causa à inexecução total ou parcial do con-
trato.

§ 1o A aplicação da sanção de que trata o caput deste 
artigo implicará ainda o descredenciamento do licitante, 
pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, dos siste-
mas de cadastramento dos entes federativos que com-
põem a Autoridade Pública Olímpica.

§ 2o  As sanções administrativas, criminais e demais 
regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, aplicam-se às licitações e aos contratos re-
gidos por esta Lei.

Art. 47-A.  A administração pública poderá firmar con-
tratos de locação de bens móveis e imóveis, nos quais o 
locador realiza prévia aquisição, construção ou reforma 
substancial, com ou sem aparelhamento de bens, por si 
mesmo ou por terceiros, do bem especificado pela admi-
nistração.           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

§ 1o  A contratação referida no caput sujeita-se à mes-
ma disciplina de dispensa e inexigibilidade de licitação apli-
cável às locações comuns.           (Incluído pela Lei nº 13.190, 
de 2015)

§ 2o  A contratação referida no caput poderá prever a 
reversão dos bens à administração pública ao final da loca-
ção, desde que estabelecida no contrato.            (Incluído 
pela Lei nº 13.190, de 2015)

§ 3o  O valor da locação a que se refere o caput não po-
derá exceder, ao mês, 1% (um por cento) do valor do bem 
locado.          (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

CAPÍTULO II
Outras Disposições

Seção I
Alterações da Organização da Presidência da Re-

pública e dos Ministérios

Art. 48. A Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o  A Presidência da República é constituída, es-
sencialmente:

I - pela Casa Civil;
II - pela Secretaria-Geral;
III - pela Secretaria de Relações Institucionais;
IV - pela Secretaria de Comunicação Social;
V - pelo Gabinete Pessoal;
VI - pelo Gabinete de Segurança Institucional;
VII - pela Secretaria de Assuntos Estratégicos;
VIII - pela Secretaria de Políticas para as Mulheres;
IX - pela Secretaria de Direitos Humanos;
X - pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igual-

dade Racial;
XI - pela Secretaria de Portos; e
XII - pela Secretaria de Aviação Civil.
§ 1o  ..............................................................................
............................................................................................
X - o Conselho de Aviação Civil.
............................................................................” (NR)
“Art. 2o  À Casa Civil da Presidência da República com-

pete:
I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da Re-

pública no desempenho de suas atribuições, especialmen-
te:

a) na coordenação e na integração das ações do Go-
verno;

b) na verificação prévia da constitucionalidade e legali-
dade dos atos presidenciais;

c) na análise do mérito, da oportunidade e da compa-
tibilidade das propostas, inclusive das matérias em trami-
tação no Congresso Nacional, com as diretrizes governa-
mentais;

d) na avaliação e monitoramento da ação governa-
mental e da gestão dos órgãos e entidades da administra-
ção pública federal;

II - promover a publicação e a preservação dos atos 
oficiais.

Parágrafo único.  A Casa Civil tem como estrutura bá-
sica:

I - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da 
Amazônia;

II - a Imprensa Nacional;
III - o Gabinete;
IV - a Secretaria-Executiva; e
V - até 3 (três) Subchefias.” (NR)
“Art. 3o  ..............................…………………...................
.............................................................................................
§ 1o   À Secretaria-Geral da Presidência da República 

compete ainda:
I - supervisão e execução das atividades administrati-

vas da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-
-Presidência da República; e

II - avaliação da ação governamental e do resultado da 
gestão dos administradores, no âmbito dos órgãos inte-
grantes da Presidência da República e Vice-Presidência da 
República, além de outros determinados em legislação es-
pecífica, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial.
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§ 2o   A Secretaria-Geral da Presidência da República 
tem como estrutura básica:

I - o Conselho Nacional de Juventude;
II - o Gabinete;
III - a Secretaria-Executiva;
IV - a Secretaria Nacional de Juventude;
V - até 5 (cinco) Secretarias; e
VI - 1 (um) órgão de Controle Interno.
§ 3o  Caberá ao Secretário-Executivo da Secretaria-Ge-

ral da Presidência da República exercer, além da supervisão 
e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura 
da Secretaria-Geral da Presidência da República subordi-
nadas ao Ministro de Estado, as funções que lhe forem por 
este atribuídas.” (NR)

“Art. 6o  Ao Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República compete:

I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da Re-
pública no desempenho de suas atribuições;

II - prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento 
de crises, em caso de grave e iminente ameaça à estabili-
dade institucional;

III - realizar o assessoramento pessoal em assuntos mi-
litares e de segurança;

IV - coordenar as atividades de inteligência federal e de 
segurança da informação;

V - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, 
pela segurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Pre-
sidente da República e respectivos familiares, dos titulares 
dos órgãos essenciais da Presidência da República e de ou-
tras autoridades ou personalidades quando determinado 
pelo Presidente da República, bem como pela segurança 
dos palácios presidenciais e das residências do Presidente 
e do Vice-Presidente da República.

§ 1o  (Revogado).
§ 2o  (Revogado).
...........................................................................
§ 4o   O Gabinete de Segurança Institucional da Presi-

dência da República tem como estrutura básica:
I - a Agência Brasileira de Inteligência (Abin);
II - o Gabinete;
III - a Secretaria-Executiva; e
IV - até 3 (três) Secretarias.” (NR)
“Art. 11-A.    Ao Conselho de Aviação Civil, presidido 

pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República, com composição e fun-
cionamento estabelecidos pelo Poder Executivo, compete 
estabelecer as diretrizes da política relativa ao setor de 
aviação civil.”

“Art. 24-D.  À Secretaria de Aviação Civil compete:
I - formular, coordenar e supervisionar as políticas para 

o desenvolvimento do setor de aviação civil e das infraes-
truturas aeroportuária e aeronáutica civil, em articulação, 
no que couber, com o Ministério da Defesa;

II - elaborar estudos e projeções relativos aos assuntos 
de aviação civil e de infraestruturas aeroportuária e aero-
náutica civil e sobre a logística do transporte aéreo e do 
transporte intermodal e multimodal, ao longo de eixos e 
fluxos de produção em articulação com os demais órgãos 
governamentais competentes, com atenção às exigências 
de mobilidade urbana e acessibilidade;

III - formular e implementar o planejamento estraté-
gico do setor, definindo prioridades dos programas de in-
vestimentos;

IV - elaborar e aprovar os planos de outorgas para ex-
ploração da infraestrutura aeroportuária, ouvida a Agência 
Nacional de Aviação Civil (Anac);

V - propor ao Presidente da República a declaração 
de utilidade pública, para fins de desapropriação ou insti-
tuição de servidão administrativa, dos bens necessários à 
construção, manutenção e expansão da infraestrutura ae-
ronáutica e aeroportuária;

VI - administrar recursos e programas de desenvolvi-
mento da infraestrutura de aviação civil;

VII - coordenar os órgãos e entidades do sistema de 
aviação civil, em articulação com o Ministério da Defesa, 
no que couber; e

VIII - transferir para Estados, Distrito Federal e Municí-
pios a implantação, administração, operação, manutenção 
e exploração de aeródromos públicos, direta ou indireta-
mente.

Parágrafo único.   A Secretaria de Aviação Civil tem 
como estrutura básica o Gabinete, a Secretaria-Executiva e 
até 3 (três) Secretarias.”

“Art. 25.  ......................................................................
.............................................................................................
Parágrafo único.  São Ministros de Estado:
I - os titulares dos Ministérios;
II - os titulares das Secretarias da Presidência da Re-

pública;
III - o Advogado-Geral da União;
IV - o Chefe da Casa Civil da Presidência da República;
V - o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República;
VI - o Chefe da Controladoria-Geral da União;
VII - o Presidente do Banco Central do Brasil.” (NR)
“Art. 27.  .......................................................................
.............................................................................................
VII - Ministério da Defesa:
.............................................................................................
y) infraestrutura aeroespacial e aeronáutica;
z) operacionalização do Sistema de Proteção da Ama-

zônia (Sipam);
...........................................................................................
XII - .............................................................................
...........................................................................................
i) ...................................................................................
.............................................................................................
6.  (revogado);
.............................................................................................
XIV - ..............................................................................
.............................................................................................
m) articulação, coordenação, supervisão, integração e 

proposição das ações do Governo e do Sistema Nacional 
de Políticas sobre Drogas nos aspectos relacionados com 
as atividades de prevenção, repressão ao tráfico ilícito e à 
produção não autorizada de drogas, bem como aquelas re-
lacionadas com o tratamento, a recuperação e a reinserção 
social de usuários e dependentes e ao Plano Integrado de 
Enfrentamento ao Crack e outras Drogas;
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n) política nacional de arquivos; e
o) assistência ao Presidente da República em matérias 

não afetas a outro Ministério;
...................................................................................” (NR)
“Art. 29.  .....................................................................
...........................................................................................
VI - do Ministério da Cultura: o Conselho Superior do 

Cinema, o Conselho Nacional de Política Cultural, a Comis-
são Nacional de Incentivo à Cultura e até 6 (seis) Secreta-
rias;

VII - do Ministério da Defesa: o Conselho Militar de 
Defesa, o Comando da Marinha, o Comando do Exérci-
to, o Comando da Aeronáutica, o Estado-Maior Conjunto 
das Forças Armadas, a Escola Superior de Guerra, o Centro 
Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia 
(Censipam), o Hospital das Forças Armadas, a Represen-
tação Brasileira na Junta Interamericana de Defesa, até 3 
(três) Secretarias e um órgão de Controle Interno;

.............................................................................................
XIV - do Ministério da Justiça: o Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária, o Conselho Nacional de 
Segurança Pública, o Conselho Federal Gestor do Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos, o Conselho Nacional de Com-
bate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual, 
o Conselho Nacional de Arquivos, o Conselho Nacional de 
Políticas sobre Drogas, o Departamento de Polícia Federal, 
o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, o Departa-
mento de Polícia Ferroviária Federal, a Defensoria Pública 
da União, o Arquivo Nacional e até 6 (seis) Secretarias;

..........................................................................................
§ 3o  (Revogado).
............................................................................................
§ 8o  Os profissionais da Segurança Pública Ferroviária 

oriundos do grupo Rede, Rede Ferroviária Federal (RFFSA), 
da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e da Em-
presa de Trens Urbanos de Porto Alegre (Trensurb) que es-
tavam em exercício em 11 de dezembro de 1990, passam a 
integrar o Departamento de Polícia Ferroviária Federal do 
Ministério da Justiça.” (NR)

Art. 49.  São transferidas as competências referentes à 
aviação civil do Ministério da Defesa para a Secretaria de 
Aviação Civil.

Art. 50.  O acervo patrimonial dos órgãos transferidos, 
incorporados ou desmembrados por esta Lei será transfe-
rido para os Ministérios, órgãos e entidades que tiverem 
absorvido as correspondentes competências.

Parágrafo único.  O quadro de servidores efetivos dos 
órgãos de que trata este artigo será transferido para os Mi-
nistérios e órgãos que tiverem absorvido as corresponden-
tes competências.

Art. 51.  O Ministério da Defesa e o Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão adotarão, até 1o de junho 
de 2011, as providências necessárias para a efetivação das 
transferências de que trata esta Lei, inclusive quanto à mo-
vimentação das dotações orçamentárias destinadas aos ór-
gãos transferidos.

Parágrafo único.  No prazo de que trata o caput, o Mi-
nistério da Defesa prestará o apoio administrativo e jurídi-
co necessário para garantir a continuidade das atividades 
da Secretaria de Aviação Civil.

Art. 52.  Os servidores e militares requisitados pela Pre-
sidência da República em exercício, em 31 de dezembro 
de 2010, no Centro Gestor e Operacional do Sistema de 
Proteção da Amazônia, no Arquivo Nacional e na Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas, poderão permanecer 
à disposição, respectivamente, do Ministério da Defesa e 
do Ministério da Justiça, para exercício naquelas unidades, 
bem como ser novamente requisitados caso tenham retor-
nado aos órgãos ou entidades de origem antes de 18 de 
março de 2011.        (Produção de efeitos)

§ 1o  Os servidores e militares de que trata o caput po-
derão ser designados para o exercício de Gratificações de 
Representação da Presidência da República ou de Gratifica-
ção de Exercício em Cargo de Confiança nos órgãos da Pre-
sidência da República devida aos militares enquanto per-
manecerem nos órgãos para os quais foram requisitados.

§ 2o          (Revogado pela Lei nº 12.702, de 2012)
§ 3o   Aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 

2o da Lei no 9.007, de 17 de março de 1995, aos servidores 
referidos neste artigo.

Seção II
Das Adaptações da Legislação da Anac

Art. 53.  A Lei no 11.182, de 27 de setembro de 2005, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3o    A Anac, no exercício de suas competências, 
deverá observar e implementar as orientações, diretrizes e 
políticas estabelecidas pelo governo federal, especialmen-
te no que se refere a:

...................................................................................” (NR)
“Art. 8o  ...........…………...............……….....................
...........................................................................................
XXII - aprovar os planos diretores dos aeroportos;
XXIII - (revogado);
............................................................................................
XXVII - (revogado);
XXVIII - fiscalizar a observância dos requisitos técnicos 

na construção, reforma e ampliação de aeródromos e apro-
var sua abertura ao tráfego;

............................................................................................
XXXIX - apresentar ao Ministro de Estado Chefe da Se-

cretaria de Aviação Civil da Presidência da República pro-
posta de orçamento;

XL - elaborar e enviar o relatório anual de suas ativi-
dades à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da Re-
pública e, por intermédio da Presidência da República, ao 
Congresso Nacional;

.............................................................................................
XLVII - (revogado);
.......................................................................................” (NR)
“Art. 11............................................................................
I - propor, por intermédio do Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, 
ao Presidente da República, alterações do regulamento da 
Anac;

...................................................................................” (NR)
“Art. 14. ........................................................................
.............................................................................................
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§ 2o   Cabe ao Ministro de Estado Chefe da Secreta-
ria de Aviação Civil da Presidência da República instaurar 
o processo administrativo disciplinar, que será conduzido 
por comissão especial constituída por servidores públicos 
federais estáveis, competindo ao Presidente da República 
determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e 
proferir julgamento.” (NR)

Seção III
Da Adaptação da Legislação da Infraero

Art. 54.  O art. 2o da Lei no 5.862, de 12 de dezembro de 
1972, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o   A Infraero terá por finalidade implantar, ad-
ministrar, operar e explorar industrial e comercialmente a 
infraestrutura aeroportuária que lhe for atribuída pela Se-
cretaria de Aviação Civil da Presidência da República.

..................................................................................” (NR)

Seção IV
Da Adaptação do Programa Federal de Auxílio a 

Aeroportos

Art. 55.   O art. 1o da Lei no 8.399, de 7 de janeiro de 
1992, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o  ........................................................................
.............................................................................................
§ 2o   A parcela de 20% (vinte por cento) especificada 

neste artigo constituirá o suporte financeiro do Programa 
Federal de Auxílio a Aeroportos a ser proposto e instituído 
de acordo com os Planos Aeroviários Estaduais e estabele-
cido por meio de convênios celebrados entre os Governos 
Estaduais e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República.

§ 3o Serão contemplados com os recursos dispostos no 
§ 2o os aeroportos estaduais constantes dos Planos Aero-
viários e que sejam objeto de convênio específico firma-
do entre o Governo Estadual interessado e a Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República.

...................................................................................” (NR)
Seção V

Dos Cargos Decorrentes da Reestruturação da Se-
cretaria de Aviação Civil

Art. 56.  É criado o cargo de Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República.

Art. 57.   É criado o cargo em comissão, de Natureza 
Especial, de Secretário-Executivo da Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República.

Art. 58.  São criados, no âmbito da administração pú-
blica federal, os seguintes cargos em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores destinados à Secre-
taria de Aviação Civil:

I - 2 (dois) DAS-6;
II - 9 (nove) DAS-5;
III - 23 (vinte e três) DAS-4;
IV - 39 (trinta e nove) DAS-3;
V - 35 (trinta e cinco) DAS-2;
VI - 19 (dezenove) DAS-1.

Art. 59.  É transformado o cargo, de Natureza Especial, 
de Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas no cargo, 
de Natureza Especial, de Assessor Chefe da Assessoria Es-
pecial do Presidente da República.

Art. 60.  A Tabela a do Anexo I da Lei no 11.526, de 4 
de outubro de 2007, passa a vigorar acrescida da seguinte 
linha:

Assessor Chefe da Assessoria 
Especial do Presidente da República 11.179,36

Seção VI
Do Pessoal Destinado ao Controle de Tráfego Aé-

reo

Art. 61.  O art. 2o da Lei no 11.458, de 19 de março de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o  A contratação de que trata esta Lei será de, no 
máximo, 160 (cento e sessenta) pessoas, com validade de 
até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada por sucessivos 
períodos até 18 de março de 2013.

§ 1o   Prorrogações para períodos posteriores à data 
prevista no  caput  deste artigo poderão ser autorizadas, 
por ato conjunto dos Ministros de Estado da Defesa e do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, mediante justificativa 
dos motivos que impossibilitaram a total substituição dos 
servidores temporários por servidores efetivos admitidos 
nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição Federal.

§ 2o   Na hipótese do § 1o  deste artigo, regulamento 
estabelecerá critérios de substituição gradativa dos servi-
dores temporários.

§ 3o   Nenhum contrato de que trata esta Lei poderá 
superar a data limite de 1o de dezembro de 2016.” (NR)

Art. 62.  São criados, no Quadro de Pessoal do Coman-
do da Aeronáutica, 100 (cem) cargos efetivos de Controla-
dor de Tráfego Aéreo, de nível intermediário, integrantes 
do Grupo-Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo, có-
digo Dacta-1303.

Seção VII
Da Criação do Fundo Nacional de Aviação Civil 

(FNAC)

Art. 63.  É instituído o Fundo Nacional de Aviação Ci-
vil - FNAC, de natureza contábil e financeira, vinculado à 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, 
para destinação dos recursos do sistema de aviação ci-
vil.           (Redação dada pela Lei nº 12.833, de 2013)

§ 1o  São recursos do FNAC:         (Redação dada pela 
Lei nº 12.648, de 2012)

I -           (Revogado pela Lei nº 13.319, de 2016)       (Vi-
gência)

II - os referidos no  art. 1º da Lei nº 9.825, de 23 de 
agosto de 1999;        (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012)

III - os valores devidos como contrapartida à União 
em razão das outorgas de infraestrutura aeroportuá-
ria;         (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012)

IV - os rendimentos de suas aplicações financei-
ras;         (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013)
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V - os que lhe forem atribuídos para os fins de que 
trata o art. 63-A; e         (Redação dada pela Lei nº 12.833, 
de 2013)

VI - outros que lhe forem atribuídos.         (Incluído pela 
Lei nº 12.833, de 2013)

§ 2o   Os recursos do FNAC serão aplicados exclusiva-
mente no desenvolvimento e fomento do setor de aviação 
civil e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica ci-
vil.          (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012)

§ 3o   As despesas do FNAC correrão à conta de do-
tações orçamentárias específicas alocadas no orçamento 
geral da União, observados os limites anuais de movimen-
tação e empenho e de pagamento.

§ 4o   Deverão ser disponibilizadas, anualmente, pela 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, em 
seu sítio eletrônico, informações contábeis e financeiras, 
além de descrição dos resultados econômicos e sociais ob-
tidos pelo FNAC.

§ 5o  Os recursos do FNAC também poderão ser apli-
cados no desenvolvimento, na ampliação e na reestrutura-
ção de aeroportos concedidos, desde que tais ações não 
constituam obrigação do concessionário, conforme esta-
belecido no contrato de concessão, nos termos das normas 
expedidas pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e 
pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República 
- SAC, observadas as respectivas competências.            (In-
cluído pela Lei nº 12.648, de 2012)

§ 6o  Os recursos do FNAC, enquanto não destinados 
às finalidades previstas no art. 63-A, ficarão depositados na 
Conta Única do Tesouro Nacional.           (Incluído pela Lei 
nº 12.833, de 2013)

Art. 63-A.  Os recursos do FNAC serão geridos e admi-
nistrados pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República ou, a seu critério, por instituição financeira públi-
ca federal, quando destinados à modernização, construção, 
ampliação ou reforma de aeródromos públicos.          (In-
cluído pela Lei nº 12.833, de 2013)

§ 1o    Para a consecução dos objetivos previstos 
no caput, a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República, diretamente ou, a seu critério, por intermédio de 
instituição financeira pública federal, realizará procedimen-
to licitatório, podendo, em nome próprio ou de terceiros, 
adquirir bens, contratar obras e serviços de engenharia e 
de técnicos especializados e utilizar-se do Regime Diferen-
ciado de Contratações Públicas - RDC.       (Incluído pela Lei 
nº 12.833, de 2013)

§ 2o  Ato conjunto dos Ministros da Fazenda e da Secre-
taria de Aviação Civil da Presidência da República fixará a 
remuneração de instituição financeira que prestar serviços, 
na forma deste artigo.           (Incluído pela Lei nº 12.833, 
de 2013)

CAPÍTULO III
Disposições Finais

Art. 64.  O Poder Executivo federal regulamentará o dis-
posto no Capítulo I desta Lei.

Art. 65.  Até que a Autoridade Pública Olímpica defina a 
Carteira de Projetos Olímpicos, aplica-se, excepcionalmen-
te, o disposto nesta Lei às contratações decorrentes do in-
ciso I do art. 1o desta Lei, desde que sejam imprescindíveis 
para o cumprimento das obrigações assumidas perante o 
Comitê Olímpico Internacional e o Comitê Paraolímpico 
Internacional, e sua necessidade seja fundamentada pelo 
contratante da obra ou serviço.

Art. 66.  Para os projetos de que tratam os incisos I a 
III do art. 1o desta Lei, o prazo estabelecido no inciso II do 
§ 1o do art. 8o da Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001, passa a ser o de 31 de dezembro de 2013.

Art. 67.  A Lei no 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 62-A:

“Art. 62-A.  Para efeito da análise das operações de cré-
dito destinadas ao financiamento dos projetos para os Jo-
gos Olímpicos e Paraolímpicos, para a Copa das Confede-
rações da Federação Internacional de Futebol Associação 
- Fifa 2013 e para a Copa do Mundo Fifa 2014, a verificação 
da adimplência será efetuada pelo número do registro no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) principal que 
represente a pessoa jurídica do mutuário ou tomador da 
operação de crédito.”

Art. 68.  O inciso II do § 1o do art. 8o da Medida Provi-
sória no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 8o  .........................................................................
..............................................................................................
§ 1o  ..................................................................................
..............................................................................................
II -  os empréstimos ou financiamentos tomados pe-

rante organismos financeiros multilaterais e instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e a Caixa Econômica Federal, que tenham avalia-
ção positiva da agência financiadora, e desde que contra-
tados no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da pu-
blicação da Lei de conversão da Medida Provisória no 527, 
de 18 de março de 2011, e destinados exclusivamente à 
complementação de programas em andamento;

...................................................................................” (NR)

CAPÍTULO IV
Das Revogações

Art. 69.  Revogam-se:
I - os §§ 1o e 2o do art. 6o, o item 6 da alínea i do inciso 

XII do art. 27 e o § 3o do art. 29, todos da Lei no 10.683, de 
28 de maio de 2003;

II - os §§ 4o e 5o do art. 16 da Lei no 9.649, de 27 de maio 
de 1998; e

III - os incisos XXIII, XXVII e XLVII do art. 8º e o § 2º do 
art. 10 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005.

Art. 70.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos financeiros, no tocante ao art. 52 
desta Lei, a contar da transferência dos órgãos ali referidos.

Brasília, 4 de agosto de 2011; 190o da Independência e 
123o da República.
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